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Principais conclusões

•	 O fl uxo de cocaína através da África Ocidental parecer 
ter diminuído para cerca de 18 de toneladas, em com-
paração com o pico atingido em 2007 de 47 toneladas. 
Estas 18 toneladas resultariam em 1,25 mil milhões de 
USD quando vendidas por grosso na Europa, propor-
cionando aos trafi cantes da África Ocidental receitas 
substanciais.

•	 Os modos de transporte da cocaína da América do Sul 
para a África Ocidental foram-se alterando ao longo do 
tempo em reacção às medidas de fi scalização. Grande 
parte de cocaina hoje destinada a Africa ocidental tran-
sita pelo Brasil, de onde grupos criminosos Nigerianos
reexportam a droga. Recentemente, estes grupos têm uti-
lizado com mais frequência remessas em contentores e 
o transporte marítimo, adoptando estes métodos para 
além dos métodos tradicionais de correios aéreos e en-
vios postais. Na África Ocidental foi observado um au-
mento do uso do Benim como ponto de partida para os 
correios aéreos.

•	 A produção de metanfetamina na região é uma preocu-
pação crescente, tendo sido detectados dois laboratórios 
de metanfetamina na Nigéria em 2011-2012. O princi-
pal mercado para a metanfetamina fabricada na África 
Ocidental é a Ásia Oriental e, em menor escala, a Áfri-
ca do Sul. As receitas obtidas com o tráfi co das metan-
fetaminas produzidas na África Ocidental com destino 
à Ásia Oriental são consideravelmente elevadas para um 
fl uxo que é muito recente, mas as perspectivas a longo 
prazo são limitadas tendo em consideração a concorrên-
cia de produtores localizados nos mercados de destino.

•	 Devido à recessão económica, o fl uxo do tráfi co de mi-
grantes da África Ocidental para a Europa diminui nos 
últimos anos. A importância de várias rotas foi signi-
fi cativamente alterada, tendo as rotas sido deslocadas 
para a zona oriental.

•	 Dado o número de armas que ainda circulam dos con-
fl itos passados na região, a necessidade de importar 
grandes quantidades de armas para a África Ocidental é 
muito reduzida. A maioria do fl uxo ilícito de armas na 
região é fruto do desvio ou de furtos de estoques nacio-
nais legais existentes na polícia ou no exército. A recen-
te torrente de 10 000 a 20 000 armas de fogo da Líbia 
representa uma ameaça grave à estabilidade na região, 
uma ameaça que parece ter sido concretizada no nor-
te do Mali.

•	 A prevalência de medicamentos fraudulentos é mais 
elevada não nos mercados onde os lucros seriam supe-
riores, mas naqueles onde as possibilidade de detecção 
são inferiores. Pelo menos 10% dos medicamentos im-
portados que circulam na África Ocidental são fraudu-
lentos, representando uma grave ameaça à saúde e à se-
gurança públicas.

•	 A pirataria marítima gerou uma atenção renovada no 
Golfo da Guiné, tendo ocorrido 22 ataques de pirata-
ria ao largo da costa do Benim em 2011. Em 2012, o 
Togo tornou-se no novo centro de ataques a navios-
-tanque de petróleo. Estes navios são atacados porque o 
mercado negro para o petróleo na África Ocidental está 
a aumentar.

•	 A não ser que os fl uxos de contrabando sejam resolvi-
dos, a instabilidade e a ilegalidade persistirão, e conti-
nuará a ser difícil desenvolver as capacidades do Estado 
e o Estado de direito na região. Cada um destes fl uxos 
requer uma resposta adequada, porque as mercadorias 
envolvidas respondem a fontes distintas de fornecimen-
to e de procura.
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sumário executivo

A África Ocidental sempre foi alvo da atenção das Na-
ções Unidas, mas só recentemente a comunidade interna-
cional reconheceu a criminalidade organizada como um 
problema importante na região. Este reconhecimento de-
riva, essencialmente, de um único fl uxo de contrabando 
– a cocaína - um fl uxo tão vasto que o seu valor por gros-
so à chegada à Europa excederia os orçamentos da segu-
rança nacional de muitos países na África Ocidental. En-
quanto que a ameaça da cocaína é evidente, existem mui-
tas outras formas de criminalidade organizada que ame-
açam a estabilidade na região. Estas ameaças são tanto a 
causa como a consequência da governação frágil, uma di-
nâmica explorada no presente relatório.

É preciso fornecer algum contexto histórico para se com-
preender o fl uxo da cocaína. Na última década, o mer-
cado mundial da cocaína sofreu uma mudança dramáti-
ca. A procura pela cocaína nos Estados Unidos tem vin-
do a diminuir a longo prazo, com um decréscimo parti-
cularmente acentuado depois do México ter implementa-
do uma nova estratégia de segurança nacional, em 2006. 
Mas a procura pela cocaína na Europa duplicou na últi-
ma década, e esta droga é mais cara na Europa do que nos 
Estados Unidos. À medida que as agências de fi scaliza-
ção europeias tomaram consciência da ameaça, em me-
ados da primeira década do século XXI, o contrabando 
directo para o continente tornou-se mais difícil. Os tra-
fi cantes de cocaína na América do Sul começaram a pro-
curar uma zona de preparação das mercadorias no outro 
lado do Atlântico, e encontraram-na na África Ocidental. 

Os trafi cantes de cocaína da África Ocidental, em particu-
lar os do sudeste da Nigéria, estão há muito tempo activos 
nos mercados mundiais da cocaína, incluindo nos merca-
dos a retalho em muitos países europeus. Em 2011, anali-

sando somente quatro países onde existem dados compa-
rativos (Alemanha, Itália, Suíça e Portugal), 30% dos es-
trangeiros detidos por tráfi co de cocaína eram da África 
Ocidental. O trânsito em pequena escala através da região 
africana ocidental, essencialmente através dos correios aé-
reos, não é  algo novo. Mas em meados da primeira déca-
da do século XXI, foram feitas várias confi scações de coca-
ína consideravelmente grandes ao largo da costa da África 
Ocidental, e foi detectado um grande número de correios 
de cocaína em voos da África Ocidental para a Europa. Os 
mesmos sugerem um fl uxo de cocaína de mais de um mil 
milhão de dólares norte-americanos à chegada ao destino.

Figura 1: Origem regional dos trafi cantes de 
cocaína estrangeiros detidos na 
Alemanha, Itália, Suíça e Portugal 
em 2011

Fonte: Questionário dos Relatórios Anuais (ARQ) do UNODC

A detecção tanto de envios marítimos como de correios 
aéreos em voos comerciais atingiu um ponto máximo em 
2007 e, desde então, diminuiu drasticamente. Existe um 
profundo debate sobre se o fl uxo de cocaína diminuiu pro-

África Ocidental, 
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porcionalmente ou se os traficantes simplesmente encon-
traram formas menos detectáveis de movimentar as drogas. 
Actualmente, parece que são utilizados vários vectores, in-
cluindo um número muito menor de envios marítimos de 
grandes dimensões, aeronaves privadas (incluindo aviões a 
jacto), contentores de remessas, correios aéreos em voos co-
merciais e os serviços postais. O método preferido mudou 
ao longo do tempo em reacção às medidas de fiscalização. 

As ameaças deste fluxo na região são diversas. Uma vez 
que não foram realizados estudos metodologicamente só-
lidos sobre o uso das drogas desde o início do fluxo da co-
caína, continua a não ser claro como o facto de ser uma re-
gião de trânsito afectou o uso local da droga. A corrupção 
relacionada com a cocaína claramente deteriorou a gover-
nação em lugares como a Guiné-Bissau. É particularmen-
te preocupante a possibilidade de que o tráfico na região 
possa proporcionar receitas a grupos armados não esta-
tais, em particular a várias forças rebeldes no Sahel e ao 
grupo terrorista Al Qaeda no Magrebe Islâmico (AQMI). 

Com base numa avaliação das apreensões de cocaína na 
Europa, o fluxo de cocaína na região parece ter diminuí-
do para cerca de 18 toneladas, tendo atingido um pico em 
2007 de cerca de 47 toneladas. Apesar disto serem boas 
notícias, não é necessária uma grande quantidade de co-
caína para causar problemas numa região com problemas 
de pobreza e governação. O orçamento militar total em 
muitos países da África Ocidental é menor do que o preço 
por grosso de uma tonelada de cocaína na Europa.

O volume bruto das drogas que transitam na região aca-
ba por ser menos relevante do que a forma como a Áfri-
ca Ocidental interage com o mesmo. Parece que uma par-
cela crescente não se deve somente ao facto dos sul-ame-
ricanos usarem os serviços logísticos da África Ocidental, 
mas também que os africanos desta região estão a ter um 
papel independente cada vez maior na entrada das drogas 
na sua região. Uma manifestação desta tendência é o tama-
nho mais pequeno dos envios detectados em anos recentes.

Figura 2: Toneladas de cocaína pura que 
transitam da Africa Ocidental para a 
Europa

Fonte: Estimativas do UNODC

Outro desenvolvimento preocupante é a emergência da 
produção de drogas na região. Foram detectados dois la-
boratórios de metanfetamina na Nigéria, em 2011-2012, 
e aproximadamente 3000 correios de metanfetamina des-
locaram-se da África Ocidental (incluindo Benim, Costa 
do Marfim, Gana, Guiné, Nigéria e Senegal) para a Ásia 
(principalmente para o Japão, a República da Coreia, a 
Malásia e a Tailândia), em 2010. As drogas transporta-
das por estes correios resultaram em receitas de cerca de 
360 milhões de USD, um rendimento considerável para 
um fluxo tão recente. Ao contrário do fluxo da cocaína, o 
grosso dos lucros acumulados pelos traficantes da África 
Ocidental pode, no final, regressar à África Ocidental. A 
África Ocidental também fornece metanfetamina à Áfri-
ca do Sul, um grande consumidor da droga. A heroína é 
também detectada com cada vez mais regularidade e em 
volumes superiores, outro indicador de que os grupos se-
diados na África Ocidental estão a ter um papel cada vez 
mais importante no narcotráfico mundial.

Figura 3: Correios nigerianos detidos por trá-
fico de metanfetamina na Malásia, 
2008-2011

Fonte: Polícia Real Malaia

As drogas ilícitas são geralmente contrabandeadas, mas, 
problemático também, são as drogas farmacêuticas trans-
portadas através de canais comerciais oficiais. Algumas 
destas drogas são drogas de abuso, como os opiáceos sin-
téticos. No último ano, pelo menos 37 toneladas de anal-
gésicos importados de forma ilícita foram confiscadas na 
África Ocidental, na maioria no Benim e no Togo, prova-
velmente com destino aos mercados no Médio Oriente. 
Outras são medicamentos fraudulentos: fármacos que não 
são o que aparentam ser. Para além dos danos que causam 
nos utilizadores, alguns medicamentos fraudulentos fo-
mentam o crescimento de patogénicos resistentes aos fár-
macos, o que representa uma ameaça à saúde global. Esti-
ma-se que pelo menos 10% de todos os medicamentos es-
senciais que circulam na África Ocidental sejam fraudu-
lentos. Mas, apesar dos danos que causam à saúde pública, 
não existem actualmente evidências de que este fluxo es-
teja a promover a instabilidade.
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Para além dos fármacos, existe uma grande preocupa-
ção sobre as implicações para a segurança resultantes do 
tráfico de armas na região. Continuam a circular muitas 
armas de conflitos passados, e o desvio de estoques ofi-
ciais de armas é comum. Assim, a necessidade de impor-
tar grandes quantidades de armas para a África Ociden-
tal é, geralmente, muito reduzida. Mas a recente torrente 
de cerca de 10 000 a 20 000 armas de fogo da Líbia repre-
senta uma ameaça grave à estabilidade, uma ameaça que 
parece ter sido concretizada no norte do Mali. Continua 
a ser pouco claro se o narcotráfico permitiu o actual con-
flito, mas não restam dúvidas de que o tráfico de armas de 
fogo contribuiu para o mesmo.

No último ano, um problema criminal antigo na região 
voltou a ser alvo de atenção: a pirataria marítima. No pas-
sado, a maioria da pirataria na África Ocidental estava 
confinada às águas nigerianas, e grande parte desta acti-
vidade estava relacionada com o conflito em torno do pe-
tróleo no Delta do Níger. Mas, em 2011, foram executa-
dos 22 ataques piratas ao largo da costa do Benim, tendo 
muitos deles visado navios que transportavam produtos 
petrolíferos. Estes ataques fizeram com que os avaliadores 
de seguros marítimos recategorizassem as águas do Be-
nim como de “alto risco”, aumentando os custos do trans-
porte marítimo para o país. Assim, o tráfego portuário so-
freu um declínio de 70%. Os impostos sobre o comércio 
totalizam metade das receitas governamentais do Benim, 
e 80% das mesmas têm origem no porto de Cotonu. No 
entanto, estes ataques diminuíram tão rápido como co-
meçaram, mas em 2012, o Togo tornou-se no novo cen-
tro de ataques a navios-tanque com produtos petrolíferos, 
tendo sido realizados 18 ataques até meados do ano. 

Estes fluxos ilícitos podem afectar a estabilidade e o desen-
volvimento de várias formas. Como sugerido acima, o trá-
fico pode beneficiar os grupos armados não estatais que 
controlam territórios úteis para o contrabando. Estes gru-
pos podem usar as receitas para adquirir armas ou para 
promover a corrupção. A rivalidade pelas rotas do tráfico 
pode resultar em conflitos entre grupos. As receitas ilíci-
tas podem também gerar fricções entre grupos, resultan-
do em fragmentações, conflitos internos e lutas pela suces-
são. Os rebeldes que fazem mais dinheiro com a partici-
pação em mercados ilícitos, do que provavelmente fariam 
na vida civil, poderão ser difíceis de atrair para a mesa das 
negociações. Se os oficiais militares também estiverem en-
volvidos, as partes em ambos os lados do combate pode-
rão preferir manter o status quo em vez de procurar a paz.

O contrabando é muitas vezes concretizado através da cor-
rupção e não por movimentos furtivos e clandestinos. As 
receitas obtidas em alguns fluxos de tráfico são suficientes 
para comprar a cooperação de funcionários de alto nível 
do governo em alguns países pobres, subvertendo assim a 
governação. Em casos extremos, isto pode destabilizar os 
governos, porque fracções de funcionários competem para 
se afastarem uns aos outros. Sem dúvida que o país mais 

afectado por esta questão é a Guiné-Bissau, um país cuja 
produção económica anual é inferior ao valor de algumas 
das apreensões de cocaína feitas na região. O país passou 
por várias mudanças abruptas de governos desde o início 
do fluxo de cocaína, e os oficiais seniores militares são sus-
peitos de cumplicidade no tráfico de cocaína. 

O tráfico transnacional pode também afectar o desenvol-
vimento económico. As comunidades marginalizadas, em 
particular aquelas nas áreas fronteiriças, podem benefi-
ciar do fluxo de contrabando, afastando-as cada vez mais 
do alcance do Estado. Estes meios de subsistência, basea-
dos no crime internacional, não são sustentáveis, mas po-
derão ser preferidos em relação à pobreza, e podem ser 
defendidos com violência quando contestados. Para o co-
mércio legítimo, poderá ser difícil competir com a facili-
tação do tráfico. As perspectivas a longo prazo deste mo-
delo de desenvolvimento são pouco animadoras

Os criminosos transnacionais investem geralmente os 
seus lucros em economias estáveis e em moedas fortes no 
estrangeiro, em vez de nos países de trânsito. Poderá ser 
estimulada alguma construção, mas geralmente o objec-
tivo é constituir uma fachada para o branqueamento de 
capitais, como hotéis ou casinos não necessários. Os tra-
ficantes têm poucos incentivos para manter os seus esta-
belecimentos, e a sua atenção é alterada com as dinâmicas 
imprevisíveis da criminalidade organizada transnacional.

A violência e a instabilidade política associadas ao tráfico 
transnacional podem deter o investimento legítimo fora 
das indústrias extractivas. Os grupos armados que bene-
ficiaram do tráfico podem voltar-se para actividades pre-
datórias quando este dinheiro fácil deixa de existir. A ac-
tividade criminal é, por natureza, imprevisível, e mesmo 
os investidores nacionais podem preferir o estrangeiro 
quando procuram oportunidades de investimento. Mui-
tos profissionais poderão procurar mudar-se para países 
mais seguros, eliminando o capital humano necessário 
para o desenvolvimento sustentável.

A resolução destes problemas requer a cooperação inter-
nacional. Uma medida essencial é garantir a implementa-
ção completa da Convenção das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada Transnacional e os seus Pro-
tocolos. Isto facilitará a assistência legal mútua, a extra-
dição e a cooperação técnica necessária para resolver es-
tes problemas através da cooperação. Dada a capacida-
de limitada das instituições responsáveis pela aplicação 
da lei a nível nacional, devem ser feitos todos os esfor-
ços para garantir que o contrabando não chega às costas 
da África Ocidental. A procura local pelas drogas ilícitas 
deve ser monitorizada de perto e os problemas emergen-
tes devem ser eliminados logo de início. Os esforços lo-
cais para filtrar os medicamentos fraudulentos e destruir 
as armas ilícitas devem ser apoiados. A assistência técnica 
e o aconselhamento legal são particularmente necessários 
para manter a ordem na indústria petrolífera local. Estes 
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esforços podem produzir benefícios enormes na redução 
da corrupção, na promoção da igualdade, na resolução de 
conflitos e na redução da pirataria marítima.

Principais recomendações

•	 Mobilizar os Estados da região para fornecerem dados 
válidos e fiáveis para avaliar e analisar melhor o narco-
tráfico, a criminalidade organizada e os problemas de 
abuso de drogas que afectam a região.

•	 Melhorar os esforços de coordenação aos níveis regional 
e internacional para resolver o problema da droga, as-
sim como em relação a todos os crimes organizados re-
lacionados na região, através da facilitação do intercâm-
bio de informações criminais.

•	 Combater a impunidade através da harmonização da 
legislação nacional e do reforço dos actuais quadros ju-
rídicos a fim de condenar de forma eficaz os criminosos 
identificados.

•	 Criar, fortalecer e mobilizar sinergias entre as estruturas 
competentes de aplicação da lei para dar uma resposta 
mais eficaz à ameaça do narcotráfico e da criminalidade 
organizada transnacional.

•	 Desenvolver programas integrados para combater o 
narcotráfico e a criminalidade organizada aos níveis na-
cional e regional em total coerência com as normas in-
ternacionais existentes.

•	 Foco nos fluxos financeiros relacionados com o narco-
tráfico e a criminalidade organizada transnacional a fim 
de interromper fontes de financiamento.

•	 Facilitar serviços de qualidade para o tratamento da to-
xicodependência e reabilitação para contribuir para 
a redução da procura de drogas ilícitas, a transmis-
são do VIH entre os utilizadores de drogas, os cri-
mes relacionados com as drogas, o encarceramento e a 
reincidência.
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Este relatório centra-se na África Ocidental, um grupo de 
16 nações que alberga aproximadamente 325 milhões de 
pessoas. Todos estes países possuem índices de desenvol-
vimento humano baixos e alguns estão entre os mais po-
bres do mundo. A região é também politicamente instável 
– um pouco menos de um terço dos Estados sofreram um 
golpe de Estado nos últimos quatro anos.

A criminalidade organizada na África Ocidental tornou-
-se num problema de segurança internacional em mea-
dos da primeira década do século XXI, devido à detecção 
de grandes envios de cocaína que transitavam na região 
para a Europa. As avaliações posteriores efectuadas pelo 
UNODC revelaram que vários problemas de criminalida-
de organizada transnacional representam uma ameaça à 
estabilidade e ao desenvolvimento na região, incluindo o 
bunkering (abastecimento ilegal de petróleo), o tráfi co de 
armas, o tráfi co de seres humanos, o contrabando de mi-
grantes, o despejo de resíduos sólidos, os medicamentos 
fraudulentos, o contrabando de cigarros e a pilhagem de 
recursos naturais. 

Os Estados da região enfrentaram actualmente desa-
fi os importantes. Nos últimos anos, demonstraram o seu 
compromisso político para fazer do combate ao narco-
tráfi co e à criminalidade organizada transnacional uma 
prioridade. Em colaboração com os parceiros da ONU, 
foram desenvolvidas várias iniciativas para promover a 
cooperação da região, e foi adoptada uma abordagem re-
gional abrangente.

Desde 2008 que a Comunidade Económica dos Esta-
dos da África Ocidental (CEDEAO) está envolvida num 
Plano de Acção Regional com o apoio do UNODC e do 
UNOWA para resolver o problema crescente do tráfi co 

ilícito de drogas, da criminalidade organizada e do abu-
so de drogas na África Ocidental de uma forma integra-
da. Os chefes de Estado e de governo da região renova-
ram o seu compromisso com o Plano de Acção Regional, 
em Junho de 2012. Para além de promover a prevenção e 
o combate a estes problemas, este Plano requer a coopera-
ção regional em áreas da aplicação da lei, da justiça penal, 
da saúde e da recolha e partilha de dados.

Desde a Iniciativa de Dacar 2010 que o Ministério do In-
terior senegalês está empenhado na elaboração de um do-
cumento com o objectivo de harmonizar os instrumentos 
legais nacionais existentes a um nível sub-regional para 
combater o narcotráfi co de uma forma coordenada e mais 
efi ciente. A Declaração de Bamako sobre a Impunidade, 
Justiça e Direitos Humanos, adoptada em Dezembro de 
2011, identifi ca recomendações práticas para combater a 
criminalidade organizada, o tráfi co ilícito, o terrorismo e 
a pirataria. Reafi rma a importância de melhorar o quadro 
legal dos Estados da África Ocidental de acordo com os 
instrumentos regionais e internacionais que aspiram a fa-
cilitar a cooperação internacional nestas questões.

Apesar destas iniciativas políticas representarem medidas 
importantes, tem sido difícil avaliar quaisquer resultados 
concretos. O combate à criminalidade organizada conti-
nua a ser uma pré-condição para a consolidação da paz, da 
segurança e da estabilidade política. Garantir que os acto-
res criminais são identifi cados, investigados, processados e 
julgados é também essencial para fortalecer a credibilida-
de das instituições e dos governos nacionais junto do seu 
povo e dos actores externos. É fundamental para abordar 
os problemas da corrupção contínua, que enfraquecem a 
boa governação.

introdução
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Tendo em consideração estes desafios, as Nações Unidas 
têm um papel importante na sensibilização entre as auto-
ridades públicas, a população local e a comunidade inter-
nacional. O Programa Regional do UNODC para a África 
Ocidental 2010-2014 apoia a implementação do Plano de 
Acção Regional da CEDEAO 2008-2011. As iniciativas-
-chave no âmbito do Programa Regional incluem a Inicia-
tiva Costa da África Ocidental (WACI), o Projecto de Co-
municação nos Aeroportos (AIRCOP) e o Programa Glo-
bal de Controlo de Contentores (CCP). O UNODC tam-
bém apoia o fortalecimento dos sistemas contra o bran-
queamento de capitais e de combate ao financiamento do 
terrorismo; apoia os governos no reforço da sua activida-
de judicial; fornece assistência técnica especializada aos 
Estados-Membros da CEDEAO relativamente a aspec-
tos de justiça penal de combate ao terrorismo e foi fun-
damental no lançamento da Plataforma Regional Judicial 
para o Sahel, em 2010. O UNODC apoia a implementa-
ção dos Protocolos da ONU contra o Tráfico de Pessoas, 
de Armas de Fogo e de Tráfico de Migrantes, principal-
mente através do desenvolvimento de capacidades. A as-
sistência está também a ser alargada nas áreas de uso das 
drogas e de prevenção, tratamento e reabilitação do VIH. 
Na área da investigação e de análise, o UNODC realizou 
vários estudos e avaliações que constituem a base para in-
tervenções programáticas.

Nenhum estado pode combater com sucesso a crimina-
lidade organizada transnacional sozinho. A acção coor-
denada, a colaboração e a cooperação são essenciais para 
reduzir os efeitos deste tipo de criminalidade na África 
Ocidental. Neste contexto, é necessária investigação para 
orientar o planeamento e os esforços de política.

Desde a publicação do último relatório de avaliação da 
ameaça do UNODC sobre a África Ocidental (2009), e 
apesar do compromisso político dos Estados da região, 
existem indicadores de que a situação da criminalidade na 
África Ocidental tem-se diversificado de um modo geral. 
As organizações criminosas envolvidas são agora não só 
capazes de traficar toneladas de drogas – nomeadamente 
cocaína e, em menor escala, heroína – como também fa-
bricam metanfetaminas. A região parece estar a ser sujei-
ta a um aumento do consumo de drogas. O uso de drogas, 
em particular de canábis, assim como cocaína, heroína e 
estimulantes de tipo anfetaminas, tornou-se num proble-
ma de saúde pública e de segurança pública. Mais recen-
temente, a pirataria marítima no Golfo da Guiné atraiu a 
atenção internacional, assim como o fluxo de armas para 
a região depois do conflito na Líbia. 

•	 Este relatório aborda:
•	 Cocaína
•	 Metanfetamina
•	 Contrabando de migrantes
•	 Armas de fogo 
•	 Medicamentos fraudulentos
•	 Pirataria marítima

O objectivo deste relatório é essencialmente descritivo: 
avaliar o progresso e a emergência da criminalidade or-
ganizada transnacional que afecta a região. Este relatório 
não pretende ser exaustivo – a omissão dos fluxos deba-
tidos no passadoi não implica que tenho sido resolvidos, 
mas somente que surgiram outros assuntos que estão ac-
tualmente a ser alvo de uma maior atenção internacional.
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COCaÍna OriUnda dOs andes 
Para a eUrOPa aTraVÉs da ÁfriCa 
OCidenTal

Qual é a natureza do mercado?

Poucos fl uxos de contrabando transnacionais geraram 
tanto alarme como o fl uxo de cocaína na África Ociden-
tal. Por volta de 2005, tornou-se claro que quantidades 
enormes de drogas, no valor de vários mil milhões de dó-
lares, estavam a ser transportadas através de uma das re-
giões menos estáveis do mundo.2 Os sinais não deixavam 
margem para dúvidas:

•	 Entre 2005 e 2007, foram feitas mais de 20 apreensões 
importantes na região da África Ocidental, envolvendo 
milhares de quilogramas de cocaína. A maioria das apre-
ensões foram feitas no mar, mas algumas envolveram ae-
ronaves privadas ou depósitos secretos detectados em ter-
ra. Estas apreensões parecem ter sido a ponta do iceber-
gue: a maioria foi feita com a assistência de navios euro-
peus ou baseadas em informações do estrangeiro, e algu-
mas foram feitas de forma inesperada, acidentalmente. 

•	 Presentemente, centenas de correios aéreos em voos co-
merciais foram detectados com cocaína em voos da 
África Ocidental para Europa.

•	 Existem indicadores de um elevado nível de envolvi-
mento no tráfi co de drogas em vários países na África 
Ocidental.

Os riscos revelaram-se igualmente claros:

Se as drogas apreendidas tivessem chegado à Europa, o 
valor de venda a retalho teria excedido o PIB de algum 
das nações por onde transitaram, o que sugere organiza-

ções criminosas com recursos à sua disposição superiores 
aos dos países afectados.

•	 Uma vez que em alguns países nenhuma actividade co-
mercial legítima teve o potencial para gerar rendimen-
tos comparáveis ao tráfi co de droga, o mesmo teve o 
potencial para “expulsar” outras formas de actividade 
económica. Um risco similar verifi cou-se na esfera po-
lítica - a procura pelos subornos relacionados com as 
drogas ameaçou a governação e a estabilidade.

•	 Havia receios de que os rebeldes e os extremistas na re-
gião estariam numa posição para facilitar o tráfi co e, as-
sim, atraindo recursos para a sua causa e aumentando o 
potencial para a violência. 

Infelizmente, parece que alguns destes riscos foram con-
cretizados:

•	 Houve uma série de golpes de estado, tentativas de gol-
pes de estado, e outras formas de distúrbios políticos 
na Guiné-Bissau, incluindo o assassinato do Presiden-
te Vieira, em 2009. Apesar do confl ito parecer ter ocor-
rido devido a linhas de fracturas políticas bem estabele-
cidas, a concorrência pelos lucros da cocaína aumentou 
os interesses em jogo e as tensões entre grupos rivais.

•	 Quando o Presidente guineense Lansana Conté morreu 
em fi nais de 2008, foi revelado que membros da sua fa-
mília imediata e das unidades de elite militar estavam 
envolvidos no tráfi co de droga, alegadamente usando 
os passaportes e as malas diplomáticas para transportar 
cocaína.

•	 Na Mauritânia, ofi ciais de alta patente da polícia foram 
condenados por acusações relacionadas com o tráfi co 
de cocaína, em 2010, mas foram libertados da prisão 
em 2011 e posteriormente desapareceram.
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•	 Na Gâmbia, em 2010, o Presidente demitiu a maioria 
dos seus funcionários de segurança seniores por alega-
do envolvimento no narcotráfico, incluindo o coman-
dante da polícia nacional e o seu adjunto, o comandan-
te da marinha, o adjunto do comandante do exército, 
o director da Agência Nacional de Combate às Drogas, 
o seu adjunto e o chefe de operações. Vários destes ho-
mens foram condenados por corrupção em 2012.

•	 O Ministro dos Transportes da Serra Leoa foi obriga-
do a demitir-se em 2008, quando o seu primo foi dado 
como estando associado a uma aeronave privada que 
continha mais de 700 kg de cocaína. Os posteriores tes-
temunhos em tribunal envolveram o próprio ministro.

•	 Muitas das grandes apreensões de cocaína feitas pelos 
governos da África Ocidental desapareceram mais tarde 
da custódia da polícia, indicando um elevado nível de 
corrupção na aplicação da lei.3

•	 Existem alegações repetidas de que rebeldes e extremistas 
no Sahel têm recebido rendimentos do tráfico de cocaí-
na nas regiões que controlam. É possível que estes fundos 
possam ter contribuído para a recente rebelião no Mali.

Mas, por volta de 2008, surgiram vários indicadores de 
que este fluxo tinha começado a diminuir:

As apreensões em grande escala diminuíram drastica-
mente. Em 2007, registaram-se pelo menos 11 apreensões 
de mais de 100 kg de cocaína na África Ocidental, totali-
zando mais de 11 toneladas; em 2009, foi feita uma única 
apreensão de 160 kg.

O número de correios aéreos procedentes da região tam-
bém diminuiu. Numa base de dados de detecções de cor-
reios aéreos, 59% dos correios de cocaína detectados no 
segundo trimestre de 2007 eram oriundos da África Oci-
dental; no terceiro trimestre de 2009, não foram detecta-
dos correios da região.

Existem várias razões possíveis para este declínio:

•	 Para os traficantes da América do Sul, uma das vanta-
gens de usar a rota da África Ocidental foi o factor no-
vidade – as autoridades responsáveis pela fiscalização 
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mapa 1: Principais apreensões de cocaína na África Ocidental (2005-2011)

Fonte: Base de dados de apreensões individuais de droga do UNODC e gabinetes nacionais do UNODC na região
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não esperavam que a cocaína viesse desta região. Em 
2008, devido à atenção internacional que o fluxo rece-
beu, grande deste factor novidade já tinha sido perdido.

•	 A agitação política por volta de 2008 e 2009 poderá ter 
interrompido os canais de corrupção que facilitaram o 
tráfico na região.

•	 Antes de 2009, parece que a maioria da cocaína apre-
endida era propriedade de traficantes sul-americanos, e 
que os traficantes na África Ocidental estavam somente 
a ser pagos por serviços de logística. Quando estas apre-
ensões desapareceram mais tarde da custódia da polícia, 
os parceiros sul-americanos poderão ter concluído que 
tinham sido traídos pelos funcionários corruptos que 
apoiavam e as relações deterioraram-se.

•	 A perda de várias toneladas é uma situação difícil para 
os traficantes que as possuíam. Estas perdas poderão ter 
levado alguns a voltar às rotas mais tradicionais ou a 
mudar de técnicas para chegar à África Ocidental.

•	 No entanto, depois de 2007, foram detectadas várias 
operações lideradas por traficantes da África Ocidental. 
Apesar da redução das apreensões marítimas e dos cor-
reios detectados, parece que persiste algum fluxo. Oca-
sionalmente, ainda são feitas algumas apreensões de 
grandes dimensões na região, incluindo apreensões de 
duas toneladas na Gâmbia, em 2010, 1,5 toneladas em 
Cabo Verde, em 2011, e 1,6 toneladas nas Ilhas Caná-
rias (com destino ao Benim) em 2012.

Como é que o tráfico é efectuado?

Existem várias formas de obter a cocaína da América do 
Sul para a Europa através da África Ocidental, todas apa-
rentando estar a operar em paralelo, com a técnica prefe-
rida a variar ao longo do tempo em reacção às medidas 
de fiscalização. Encontram-se tanto navios grandes como 
pequenos. Tipicamente, os navios de maiores dimensões 
são propriedade de grupos de tráfico sul-americanos, en-
quanto que os mais pequenos são propriedade de trafi-
cantes da África Ocidental. Ao longo do tempo, o envolvi-
mento da América Latina na região parece ter diminuído, 
assim como o tamanho médio das apreensões.

No passado, os grandes envios marítimos eram o méto-
do preferido, mas as apreensões feitas entre 2005 e 2007 
parecem ter reduzido em muito este fluxo, incitando, tal-
vez, uma mudança para os envios em aeronaves privadas. 
O uso de aeronaves tornou-se progressivamente mais so-
fisticado, evoluindo dos aviões a hélice bimotores para 
os jactos comerciais, capazes de transportar uma grande 
quantidade de toneladas. A maioria partiu da República 
Bolivariana da Venezuela. Ao mesmo tempo, foram des-
cobertos envios mais pequenos, na área de actuação de 
grupos da África Ocidental, escondidos em contentores 
de transporte marítimo. Existe também tráfico em quan-
tidades bastante inferiores através de correios aéreos em 
voos comerciais e pelos serviços postais, a maioria deles 
com procedência do Brasil.

No passado, existiam três principais centros na África 
Ocidental para a recepção e redistribuição dos envios de 
cocaína:

•	 o centro do norte, com difusão a partir da Guiné-Bis-
sau, Guiné, Gâmbia e Senegal;

•	 o centro do sul, com base na Nigéria, incluindo o Be-
nim, o Togo e o Gana;

•	 um centro a leste, abrangendo o Mali e partes da Mauri-
tânia, particularmente útil para receber remessas por ar.

Uma vez na África Ocidental, as drogas procedem para a 
Europa usando várias rotas. Os correios aéreos em voos 
comerciais só podem transportar pequenas quantidades, 
mas o seu uso frequente pode compensar esta deficiência, 
e também permitem maior flexibilidade, movimentando 
drogas de qualquer país na região para qualquer destino 
europeu. Os envios de cocaína podem também ser trafi-
cados pelo mar (em contentores, barcos de pesca e em-
barcações de recreio), ou por terra ou ar através do Sahara 
para a África do Norte, de onde são levados para a Europa 
em aviões ultraleves ou transportados pelo Mediterrâneo 
em lanchas rápidas. Tal como com as rotas do Atlântico, 
todas estas abordagens são utilizadas em paralelo, sendo 
as técnicas e rotas preferidas alteradas em resposta às me-
didas de fiscalização.

À chegada na Europa, as drogas podem ser vendidas a 
grupos criminosos europeus ou sul-americanos, ou dis-
tribuídas através da vasta rede de africanos da África Oci-
dental envolvidos na distribuição da venda a retalho da 
cocaína.

América do Sul

A cocaína que transita pela África Ocidental é oriunda de 
três países: Colômbia, Peru e Estado Plurinacional da Bo-
lívia. A maioria dos envios marítimos e aéreos de maiores 
dimensões detectados recentemente tiveram origem na 
República Bolivariana da Venezuela, e as autoridades re-
ferem que toda a cocaína que transita no seu país é oriun-
da da Colômbia. Mas os envios mais pequenos transpor-
tados em contentores procederam tanto directamente do 

O declínio do tráfico marítimo em 
grande escala
Actualmente, o movimento da costa da África Ocidental 
para a Europa é raramente detectado. O caso mais recente foi 
em Outubro de 2011, e envolveu uma família importante 
baseada nos Países Baixos e na Praia, Cabo Verde. A família 
geria uma imobiliária como fachada e meio de branquea-
mento de capitais. Os navios-mãe do Brasil e Suriname 
encontravam-se com navios costeiros mais pequenos que 
transportavam a cocaína para uma das várias propriedades 
que pertenciam ao grupo.  Estas drogas eram depois envia-
das para a Europa em lanchas rápidas.
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Peru como do Equador, um país de trânsito para a cocaí-
na peruana. Além disto, alguns envios transportados em 
contentores (assim como uma quantidade considerável de 
tráfico por correios aéreos e serviços postais) são oriun-
dos do Brasil. Segundo os testes forenses, cerca de 54% da 
cocaína apreendida no Brasil é oriunda do Estado Pluri-
nacional da Bolívia, 38% do Peru e somente 7,5% da Co-
lômbia.4

A cocaína é traficada dos estados colombianos de Norte de 
Santander e Arauca para os estados venezuelanos de Zu-
lia, Tachira e Apure. O cultivo e o processamento da coca-
ína são extensos em Norte de Santander – foram encon-
trados laboratórios em Cúcuta, a capital, próximo da fron-
teira. Algumas das drogas podem proceder através de áre-
as controladas pelas Fuerzas Armadas Revolucionarias de 
Colombia (FARC), Frentes 10.ª e 33.ª, assim como de áreas 
controladas por outros grupos. Foram também encontra-
dos laboratórios no outro lado da fronteira, na República 
Bolivariana da Venezuela, alguns com a capacidade para 
produzir 500 quilogramas de cocaína por semana.5

No passado, muita desta cocaína era transportada por via 
rodoviária ou aérea para os estados orientais venezuela-
nos de Bolivar e Anzoátegui antes de ser transportada em 
aviões privados dos aeroportos comerciais para a África 
Ocidental. Barcelona, a capital costeira de Anzoátegui, era 
o principal ponto de partida, apesar de terem sido detec-
tados voos de Maracaibo (o voo “Air Cocaine”) e da Ilha 
Margarita. 

Segundo as autoridades venezuelanas, esta via já não é 
usada. Em vez disso, a maioria da cocaína que entra na 
República Bolivariana da Venezuela parece ter-se deslo-
cado para norte, das pistas de descolagem na província 

de Apure com destino à América Central, em particular 
as Honduras e o Haiti. As adversidades na África Ociden-
tal e as oportunidades nas Honduras depois do golpe de 
2009 poderão ter levado os traficantes baseados na Ve-
nezuela a virar novamente a sua atenção para o mercado 
dos EUA. Contudo, existem algumas excepções, debati-
das mais abaixo em “rotas aéreas”.

Se o fluxo da República Bolivariana da Venezuela dimi-
nuiu, de onde é que a África Ocidental obtém a cocaína? 
O Brasil poderá ser a resposta, em particular para os car-
regamentos que são propriedade de cidadãos da África 
Ocidental. O Brasil tem sido desde longa data uma fonte 
para a Guiné-Bissau lusófona, mas tornou-se numa fon-
te para os países na região. A quantidade de cocaína tra-
ficada para e através do Brasil aumentou consideravel-
mente nos últimos anos, como reflectem os dados esta-
tísticos crescentes sobre as apreensões. São Paulo alber-
ga uma grande comunidade nigeriana, possivelmente a 
maior na região e, segundo as autoridades brasileiras, este 
grupo tem assumido progressivamente o controlo das ex-
portações de cocaína do Brasil, deixando o mercado in-
terno para os grupos organizados locais. 

Os nigerianos dominam há muito tempo os correios da 
droga em voos comerciais a partir do Brasil: quase 90% das 
mulas detidas no aeroporto internacional, em São Paulo, 
referem que obtiveram a cocaína de grupos nigerianos. A 
maioria destes correios voa para Angola ou África do Sul. 
Em dois voos de São Paulo para Luanda, em 2011, as au-
toridades angolanas revistaram todos os passageiros e en-
contraram mais de 20 correios de cocaína em cada voo. 
Depois de fornecida para consumo no sul da África, o res-
tante é enviado através dos correios destes países para a 
África Ocidental ou directamente para a Europa.6 

Figura 4: Laboratórios de cocaína destruídos na 
República Bolivariana da Venezuela

Fonte:  Gabinete Nacional de Combate à Droga da República Bolivariana da 
Venezuela

Fonte:  Gabinete Nacional de Combate à Droga da República Bolivariana da 
Venezuela

Figura 5: Quilogramas de cocaína apreendi-
das em contentores de remessas 
relacionadas com a África Ocidental
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No passado, os nigerianos enviavam eles próprios a cocaí-
na do Brasil, e continuam a ser importantes nos voos para 
Lagos ou Doha (Qatar), um ponto de trânsito emergen-
te. Mas estão a usar cada vez mais os correios angolanos, 
sul-africanos ou europeus, em particular nos voos para 
os países de origem dos correios da droga. Alguns destes 
correios europeus são recrutados na Europa, muitas ve-
zes pelas mulheres europeias dos traficantes nigerianos.7

Mais recentemente, os grupos nigerianos têm mudado 
para os carregamentos em contentores e mesmo para o 
transporte marítimo. Segundo os agentes de ligação no 
Brasil, os grupos nigerianos organizam até 30% das ex-
portações de cocaína por navios ou contentores a partir 
de Santos, o maior porto do Brasil, em comparação com 
os níveis insignificantes de alguns anos antes. Os grupos 
nigerianos baseados em São Paulo são também responsá-
veis por uma grande parcela de envios postais de cocaína 
que deixam o país.

Trânsito para a África Ocidental: contentores

No passado, os traficantes usavam navios-mãe de grandes 
dimensões que descarregavam a cocaína em embarcações 
costeiras mais pequenas. Nos últimos anos foram detec-
tados poucos destes barcos dedicados na África Ociden-
tal, mas tem sido feitas cada vez mais apreensões em con-
tentores marítimos, em ambos os lados do Atlântico. Des-
de 2003 foram feitas pelo menos 27 apreensões, incluindo 
12 em 2011, totalizando quase seis toneladas métricas de 
cocaína. Algumas estavam claramente associadas ao pro-
prietário da carga em contentores mas, noutros casos, a 
cocaína parece ter sido adicionada sem o conhecimento 
do proprietário da carga. As drogas podem ter sido adi-
cionadas no porto de partida ou em qualquer outro lugar 
durante a rota usada pelo navio.

A maior apreensão detectada num contentor, realizada 
em 2007, é altamente disputada. A remessa, alegadamen-
te misturada com uma remessa de cimento oriunda do 
Peru e com destino à Nigéria, foi originalmente anuncia-
da como sendo de 14 toneladas, o que a teria colocado en-
tre a maior apreensão de sempre de cocaína. No entanto, 
as amostras desta apreensão enviadas para testes forenses 
no estrangeiro não revelaram a presença de cocaína. Con-
tinua a ser pouco claro que parcela, se alguma, da apreen-
são original era de cocaína.

Para além disto, as apreensões têm sido de poucas cen-
tenas de quilogramas, com um peso médio de cerca de 
175 kg, muito mais pequenas do que as grandes apreen-
sões marítimas do passado. Somente uma pequena parce-
la de contentores de remessas são inspeccionadas, mesmo 
nos países mais vigilantes, por isso, isto poderia apresen-
tar-se como uma via ideal para o contrabando de drogas. 
Mas as apreensões de contentores são relativamente raras, 
sugerindo que os traficantes não favorecem esta técnica 
por razões particulares. Os traficantes parecem não apre-

ciar ter grandes volumes de droga em sua posse duran-
te um longo período de tempo. Se se verificarem perdas, 
não é claro quem seria considerado responsável. O pro-
cesso é também lento – os contentores podem levar sema-
nas a chegar de um porto ao outro, e os traficantes podem 
aproveitar as rotações contínuas para continuarem a po-
der operar. Por último, o facto das apreensões terem sido 
feitas indica que o processo não é à prova de falhas, e não 
é claro se a taxa de sucesso compensa os inconvenientes 
logísticos do uso de contentores.

Trânsito para a África Ocidental: aeronaves 
privadas

Para as remessas maiores manuseadas por organizações 
sul-americanas, parece ter existido um período onde o trá-
fico marítimo foi trocado pelo tráfico aéreo. Provavelmen-
te, a detecção mais conhecida foi o caso “Air Cocaine”, em 
2009, que envolveu um Boeing 727 encontrado incendia-
do no deserto do Mali, e que se pensava carregar toneladas 
de cocaína. As investigações posteriormente efectuadas 
sugerem que isto não foi um incidente isolado. Em 2010, 
um comissário da polícia do Mali foi condenado por asso-
ciação a um esquema para construir uma pista de aterra-
gem no deserto para futuras aterragens. Segundo a Agên-
cia para a Criminalidade Grave Organizada do Reino Uni-
do (SOCA), um Beechcraft BE 300 da República Boliva-
riana da Venezuela aterrou no Mali, próximo da fronteira 
mauritana, em Janeiro de 2010. A carga foi descarregada e 
deslocada por veículos 4x4 na direcção de Timbuktu antes 
das autoridades terem perdido o rasto do transporte. Em 
Agosto de 2012, um jacto Bombardier BD-700 foi apreen-
dido depois de ter viajado de Valencia (República Boliva-
riana da Venezuela) para o Benim com 1,6 toneladas de 
cocaína a bordo. Quando lhe foi negada a entrada no Be-
nim, a aeronave aterrou nas Ilhas Canárias, onde a tripula-
ção internacional foi detida pelas autoridades espanholas.

Foram investigadas várias organizações de tráfico aéreo, 
incluindo aquelas sob a liderança de:

•	 Jorge Solano Cortés, ex-membro do Cartel Cali, um 
dos primeiros traficantes de drogas sul-americano a usar 
a rota da África Ocidental. Foi detido no Togo em Ou-
tubro de 2008 e extraditado para os Estados Unidos. 
Foi detido juntamente com seis outros colombianos, 
um sul-africano, um gambiano e dois togoleses quan-
do planeava contrabandear 500 kg de cocaína por ar da 
América Sul para uma pista de aterragem na parte nor-
te do Togo (Niamtougou). A cocaína era para ser envia-
da por via aérea para Lomé e depois para a Europa em 
contentores de remessas.8

•	 Jesus Eduardo Valencia-Arbelaez, ligado à apreensão no-
tável de 600 kg numa aeronave que aterrou na Serra 
Leoa, em 2008, foi detido na Roménia em 2009 quan-
do tentava comprar mais aeronaves para a sua frota, com 
a intenção de transportar várias toneladas para a África 
Ocidental. Em conversas gravadas com agentes à paisa-
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na, disse ter usado um aeródromo militar na Guiné, e ter 
transportado remessas para a Guiné-Bissau e a Libéria. 

•	 Walid Makled-Garcia (“O Turco”), que foi, segundo 
as autoridades venezuelanas, responsável pela maioria 
da cocaína traficada por ar da República Bolivariana da 
Venezuela para a África Ocidental entre 2007 e 2009.9 
Era co-proprietário de uma companhia aérea impor-
tante (Aeropostal) e de uma empresa de transportes 
(Transgar). Possuía também vários armazéns em Puer-
to Cabello. Foi detido na Colômbia em 2011 e extradi-
tado para a República Bolivariana da Venezuelana para 
ser julgado por narcotráfico, branqueamento de capitais 
e homicídio. Afirmou que a corrupção de alto-nível fa-
cilitou o seu negócio da cocaína.

Apesar desta história e da recente apreensão nas Ilhas Ca-
nárias, as autoridades venezuelanas e brasileiras afirmam 
existir actualmente muito pouco tráfico privado dos seus 
países para África Ocidental.

África Ocidental

Devido à livre circulação de pessoas e bens na região da 
Comunidade Económica dos Estados da África Ociden-
tal (CEDEAO), as drogas que entram em qualquer um dos 
países da África Ocidental poderiam, em teoria, sair de 
qualquer um deles sem passar pelo controlo fronteiriço. 
Na prática, as estradas limitadas na Serra Leoa e na Libéria 
dividem a região em dois. No sul, o percurso de Lagos (Ni-
géria) através de Cotonu (Benim) e Lome (Togo) para Ac-
cra (Gana) é inferior a 500 km e pode ser feito num dia. No 
norte, o centro de actividade está ligado não por proximi-
dade mas por necessidade. A Guiné-Bissau, um dos prin-
cipais países de entrada da cocaína, não possui ligações aé-
reas comerciais para os mercados de destino, e as ligações 

de Banjul (na Gâmbia) não são muito melhores. Assim, a 
maioria dos correios aéreos no norte parte de Dacar (Se-
negal) ou Conacri (Guiné). Um terceiro centro de activi-
dade, que serve, em particular, voos que aterram no inte-
rior, surgiu em Bamako (Mali), durante o auge do tráfico.

Em todos estes centros de actividade, com a excepção da 
Guiné-Bissau, os traficantes nigerianos dominam o merca-
do. A maioria é residente nos países onde operam, e usam 
parceiros locais, mas os métodos utilizados são, de uma 
forma geral, típicos dos traficantes nigerianos. Isto inclui 
uma preferência pelo uso de correios aéreos em voos co-
merciais.

Trânsito para a Europa: correios aéreos em 
voos comerciais

No pico da actividade, de 2005 a 2007, os intermediários 
na África Ocidental eram pagos em cocaína pelos seus 
serviços na facilitação das remessas, e depois traficavam 
essas drogas para a Europa por sua conta e risco. A maio-
ria deste tráfico parece ter sido feito por correios aéreos 
em voos comerciais. Mas, em meados de 2007, o núme-
ro de correios aéreos em voos comerciais com origem nos 
aeroportos da África Ocidental diminuiu drasticamente. 
Parece que actualmente menos de um quinto dos correios 
de cocaína que chegam à Europa são oriundos da África 
Ocidental: a maioria voa directamente da América Latina 
e das Caraíbas.

Para além de declínio geral, o perfil dos correios foi-se al-
terando ao longo do tempo.

Tem-se observado um declínio na quota dos correios aé-
reos em voos comerciais com origem no centro de acti-
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detectados em aeroportos europeus 
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Fonte: Base de dados IDEAS10

Figura 7: Centros de actividade de correios 
de cocaína detectados em voos da 
África Ocidental

Fonte: UNODC
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vidade do norte (Guiné-Bissau, Guiné, Gâmbia e Sene-
gal), enquanto que, ao mesmo tempo, está a aumentar a 
quota com origem no centro de actividade do sul (Nigé-
ria, Benim e Togo). Tem-se também verificado uma mu-
dança clara do Togo para o Benim no centro de activida-
de do sul.

Trânsito para a Europa: Sahel-Sahara

Foi detectado algum tráfico marítimo da África Ociden-
tal para a Europa, incluindo algumas remessas em con-
tentores, mas as evidências recentes destes movimentos 
são reduzidas. Da mesma forma, parece que as aeronaves 
privadas não são usadas para transportar cocaína directa-
mente da África Ocidental para a Europa. O tráfico atra-
vés de correios aéreos é evidente, mas reduzido. Isto deixa 
somente em aberto uma rota adicional: através do Deser-
to do Sahara, por terra ou por ar, para o norte de África, e 
depois por mar ou por ar através do Mediterrâneo.

À primeira vista, a rota terrestre através do Sahara pare-
ce improvável. O terreno é extremamente difícil. As estra-
das e os postos de abastecimento de combustível são limi-
tados. A rota passa através de áreas politicamente instá-
veis, domínio de extremistas violentos, rebeldes e bandi-
dos. Têm de ser atravessadas várias fronteiras, o que signi-
fica que têm de ser negociadas várias estruturas de segu-
rança. E mesmo depois de alcançar a costa mediterrânea, 
a passagem para a Europa significa evitar alguns contro-
los muito rígidos.

Mesmo assim, o Sahara tem sido atravessado por comer-
ciantes durante séculos, e é evidente que tanto os migran-
tes como todos os tipos de contrabando fazem a viagem 
em grandes quantidades todos os anos. Apesar de nunca 

Figura 8: Apreensões de cocaína em  
Marrocos, Argélia e Egipto

Figura 9: Estrangeiros detidos por tráfico de 
cocaína na Alemanha 201111

Fonte: ARQ do UNODC Fonte: ARQ do UNODC

Figura 10: Estrangeiros detidos por tráfico de 
cocaína na Suíça 2011

Fonte: ARQ do UNODC

ter sido feita uma grande apreensão de cocaína no Saha-
ra, e da maior apreensão alguma vez feita no Mali ter sido 
mais tarde declarada como sendo haxixe, existem vários 
indicadores periféricos de que a rota está a ser usada:

•	 Existem vários voos documentados para o Sahel, tendo 
alguns deles a capacidade para transportar grandes vo-
lumes de cocaína. Estas drogas podiam ter sido movi-
mentadas de novo para a costa para serem depois trans-
portadas, mas assim a vantagem de uma aterragem in-
terna seria pouco clara. É possível que as drogas destes 
voos fossem transportadas para o norte de África em ae-
ronaves privadas, mas mesmo através de Bamako, que 
foi antes uma origem importante de correios detectada 
na Europa, é improvável que todas estas drogas pudes-
sem ter sido transportadas somente em voos comerciais.
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•	 Foram feitas algumas apreensões de cocaína transporta-
das para norte, para o Mali, por terra, incluindo 116 kg 
da Guiné e 49 kg do Burquina Faso, em 2007. 

As apreensões de cocaína no norte de África foram extre-
mamente limitadas e isto não se deve à ausência de capa-
cidade de fiscalização. Em 2010, Marrocos aprendeu 119 
toneladas de haxixe, mas somente 73 quilogramas de co-
caína. É evidente que a produção de haxixe está concen-
trada numa área pequena do país, e que as autoridades 
compreendem o mercado muito bem, mas são encontra-
dos rácios similares entre as apreensões de haxixe e de co-
caína noutros países norte-africanos. Se a cocaína prosse-
gue através da África do Norte em grandes quantidades, 

este fluxo conseguiu de alguma forma contornar a detec-
ção de uma forma que o haxixe não conseguiu.

Venda a retalho na Europa

Os maiores mercados europeus para a cocaína continuam 
a ser o Reino Unidos, a Espanha e a Itália, que, em con-
junto, totalizam quase dois terços dos utilizadores de co-
caína na Europa. Se adicionarmos a França e a Alemanha, 
isto totaliza mais de três quartos. Estes são os destinos que 
os traficantes da África Ocidental estão a tentar alcançar. 
Contudo, para poderem lá chegar têm de passar por um 
grande número de países de trânsito, incluindo aqueles 
com boas ligações aéreas para a África Ocidental. 

O impacto do tráfico da cocaína na 
Guiné-Bissau
A Guiné-Bissau tem sido gravemente afectada pelo tráfico da 
cocaína. Soldados e políticos têm recebido receitas da cocaína. 
Jornalistas, polícias, juízes, oficiais militares e mesmo altos diri-
gentes políticos foram raptados, assassinados ou intimidados se 
se aventurassem a desafiar os traficantes. Os traficantes também 
foram vítimas dos seus rivais. Entre as vítimas mortais dos con-
flitos relacionados com a droga estão o então Presidente Vieira, 
o General Tagme Na Wai, o General Ansumane Mané, o Gene-
ral Veríssimo Correia Seabra, o Comodoro Lamine Sanhá, o 
deputado Hélder Proença, o Governador Baciro Dabó e o Coro-
nel Samba Djaló.15

Numa declaração perante o Conselho de Segurança, a 19 de 
Abril de 2012, o Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Coo-
peração Internacional da Guiné-Bissau, Mamadú Saliu Djaló 
Pires, responsabilizou directamente o Chefe de Estado Maior das 
Forças Armadas, o Tenente Coronel Antonio Indjai, pelo recente 
golpe. Afirmou que a razão para o golpe foi permitir a Indjai 

“debilitar o actual processo de reformas e assegurar a sua colabo-
ração contínua com o crime organizado e o tráfico de droga na 
Guiné-Bissau.”16

Fez um relato do incidente que permitiu a Indjai ascender à sua 
presente posição:

A 1 de Abril de 2010, … o Tenente-General Antonio Indjai inva-
diu as instalações das Nações Unidas em Bissau para “libertar” o 
Contra-Almirante Admiral Bubo Na Tchuto. Depois, raptou o 
Chefe do Estado-Maior do Exército, o General José Zamora Induta, 
e prendeu o primeiro-ministro Carlos Gomes Júnior durante várias 
horas, para mais tarde pressionar o governo e o Presidente Bacai 
Sanhá a nomeá-lo, assim como a Bubo Na Tchuto, Chefes de 
Estado-Maior do Exército e da Marinha, respectivamente. As suas 
nomeações foram confirmadas através do uso de coerção e de amea-
ças às autoridades civis do país, o primeiro-ministro e o Presidente 
da República.17

Continuou o seu relato, descrevendo um país onde os suspeitos de 
tráfico de droga foram libertados pelo exército, onde voos com 
droga aterram em estradas públicas com a protecção do exército, e 
onde os soldados batem e humilham a polícia publicamente.

Figura 11: Estrangeiros detidos por tráfico de 
cocaína na Itália 201012

Figura 12: Estrangeiros detidos por tráfico de 
cocaína na Portugal 201013

Fonte: ARQ do UNODC Fonte: ARQ do UNODC
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Nem o Reino Unido nem a França publicam dados sobre 
a nacionalidade dos traficantes que detêm, mas a Espa-
nha, a Itália e a Alemanha fazem-no, assim como as auto-
ridades de mercados mais pequenos como a Suíça e Por-
tugal. Os cidadãos da África Ocidental, em particular os 
nigerianos, aparecem de forma destacada em todos estes 
mercados. Olhando para os últimos dados na Espanha, 
Itália, Alemanha, Suíça e Portugal, foram detidos quase 
2000 cidadãos da África Ocidental por tráfico de cocaína 
nos últimos anos (em 2010 ou 2011). Se um em cada dez 
dos traficantes activos fosse detido, isto significaria a exis-
tência de cerca de 20 000 traficantes da África Ocidental 
em somente estes cinco países.

Quem faz o tráfico?

O tráfico é claramente o resultado de uma confluência de 
interesses entre grupos sul-americanos (colombianos e ve-
nezuelanos), da África Ocidental (principalmente nige-
rianos), e grupos europeus. Existem pequenas comunida-
des na África Ocidental tanto na Colômbia como na Re-
pública Bolivariana da Venezuela, mas o centro nevrálgico 
dos nigerianos na América do Sul é claramente São Pau-
lo (Brasil). Foram detidos colombianos e venezuelanos em 
vários países da África Ocidental.14 Europeus, incluindo 
europeus com ascendência da África Ocidental e do norte 
de África, destacam-se também em vários países da África 
Ocidental, e os cidadãos da África Ocidental dominam os 
mercados a retalho em vários países europeus.
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Na América do Sul, os traficantes com mais sucesso co-
mandam recursos consideráveis, e podem possuir inves-
timentos em vários negócios. Alguns têm laços próximos 
com as FARC. Os próprios traficantes reconhecem que o 
seu sucesso se deve aos elevados níveis de corrupção, por 
isso pode afirmar-se que as suas redes incluem oficiais da 
polícia e militares.

Na África Ocidental, os traficantes parecem ser principal-
mente nigerianos, apesar de poderem ter residência ou cida-
dania em qualquer país da África Ocidental. Os nigerianos 
do sudeste do país, em particular do grupo étnico Igbo, estão 
especialmente envolvidos. Algumas das razões para esta as-
sociação são históricas: foi o sudeste que tentou a separação 
durante o conflito de 1967-1970. Assim, a diáspora dos Igbo 
é vasta e amplamente generalizada. Os ganeses, guineenses 
e gambianos estão também representados de forma destaca-
da, mas muito longe da dominância dos nigerianos. Os tra-
ficantes nigerianos tendem a deslocar-se para áreas de negó-
cio menos perigosas depois de terem acumulado uma quan-
tia inicial, apesar de existirem excepções. Assim, as pessoas 
envolvidas hoje podem ter-se deslocado para outro lugar no 
dia seguinte, e é difícil identificar organizações centralizadas 
estáveis. Mas, tal como na América do Sul, se forem incluí-
dos os funcionários públicos corruptos, podem ser identifi-
cadas personalidades muito importantes. 

Mais à frente na cadeia, os correios aéreos podem ser de 
qualquer nacionalidade, mas são geralmente organizados 

mapa 2: Principais fluxos de cocaína a nível mundial em 2010

Fonte: UNODC
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por grupos nigerianos. Por exemplo, os africanos detidos 
por tráfico de cocaína na República Bolivariana da Ve-
nezuela são geralmente Igbo nigerianos ou sul-africanos, 
que são muitas vezes recrutados como correios por orga-
nizações criminosas nigerianas. 

Qual é a dimensão do fluxo?

A determinação da quantidade de cocaína que transita na 
região envolve um processo de triangulação. Existem vá-
rias fontes de qualidade variável que podem ser compara-
das para criar uma estimativa.

Primeiro, os inquéritos do UNODC sobre a produção de 
cocaína na Colômbia, no Peru e no Estado Plurinacio-
nal da Bolívia fornecem uma perspectiva geral do forne-
cimento total. Nos últimos anos, foram produzidas me-
nos de 1000 toneladas de cocaína pura. A quantia estima-
da disponível para o consumo europeu pode ser calculada 
subtraindo as apreensões e o consumo noutras partes do 
mundo. Centenas de toneladas são apreendidas na Amé-
rica do Sul, e uma grande parcela do restante é enviada 
para o mercado da América do Norte.

Existem também boas informações sobre a procura de co-
caína na Europa. Muitos países conduzem inquéritos in-
ternos regulares sobre o uso das drogas, e reforçam estas 
informações com inquéritos nas escolas e estudos direc-
cionados para as populações de acesso difícil. Sabe-se me-
nos sobre as quantidades de drogas consumidas por uti-
lizadores individuais, e os dados sobre os preços são tam-
bém problemáticos. Apesar de nenhum estudo ser perfei-
to, o conhecimento a nível europeu sobre o uso das dro-
gas encontra-se entre os melhores do mundo. Com base 
nas estimativas do UNODC sobre o número de utilizado-

res de cocaína e as quantidades consumidas por utiliza-
dor, pode ser deduzido que foram consumidos cerca de 
130 toneladas de cocaína pura na Europa em 2010.18

Existem também dados abrangentes sobre apreensões de 
droga na Europa que datam de há várias décadas, e as agên-
cias de fiscalização europeias mantêm uma capacidade sóli-
da regular para detectarem e apreenderem drogas. Em 2010, 
as apreensões na Europa totalizaram cerca de 62 toneladas. 
A maioria destas apreensões teve lugar a nível da venda por 
grosso, onde a pureza é de cerca de 68%, tendo assim sido 
apreendidas cerca de 42 toneladas de cocaína pura nesse 
ano. Com uma procura interna de 130 toneladas e apreen-
sões de 42 toneladas, a quantia total de cocaína pura que en-
tra na Europa pode ser estimada em cerca de 172 toneladas.

Avaliar a parcela deste fornecimento que transita pela 
África Ocidental é mais difícil, e envolve a análise de vá-
rias bases de dados quando a origem das apreensões de 
cocaína é registada, incluindo a Base de Dados de Apre-
ensões Individuais de Droga do UNODC. Com base em 
várias fontes, a quota de apreensões europeias que transi-
ta pela África variou entre 8% e 13%, em 2010. A 10%, isto 
representaria 18 toneladas de cocaína pura a atravessar a 
África Ocidental a caminho da Europa nesse ano. Um 
quilograma de cocaína com pureza de venda por grosso 
em cerca de 65% foi avaliado em cerca de US$53 000, em 
2010, significando que estas 18 toneladas puras teriam va-
lido cerca de US$1,25 mil milhões. Nem todas estas ver-
bas representam lucro, claro, e a parcela destinada aos cri-
minosos na África Ocidental continua a ser pouco clara. 
Mas este número dá uma ideia da vastidão dos recursos 
que os traficantes têm à sua disposição para propagarem a 
corrupção e apoiarem grupos violentos na região.

Fonte: Estimativas do UNODC Fonte:   Elaborado a partir de dados do Instituto Internacional de Investiga-
ção sobre a Paz de Estocolmo (SIPRI)

Figura 13: Toneladas de cocaína pura que transi-
tam da Africa Ocidental para a Europa

Figura 14: Orçamentos militares nacionais em 
2010 em comparação com o valor 
de uma tonelada de cocaína pura 
na Europa
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Ondas de ATS

ÁFRICA OCIDENTAL

ORIENTE MÉDIO

EUROPA

SUDESTE E LESTE DA ÁSIA

Implicações nas políticas

Parece que a atenção internacional, incluindo uma série 
de apreensões notáveis, reduziu o fl uxo de cocaína atra-
vés da África Ocidental em mais de metade desde 2007, 
mas esta redução deve ser mantida em perspectiva. Quan-
to dinheiro ilícito é necessário para induzir instabilidade? 
O orçamento militar total em alguns países da África Oci-
dental é menor do que o valor por grosso de uma só tone-
lada de cocaína na Europa.

Assim, não é necessária muita cocaína para produzir bas-
tantes problemas na África Ocidental. À medida que a fi s-
calização começa a ter sucesso num país o fl uxo poderá 
simplesmente desviar-se para um país vizinho mais frá-
gil. O problema tem assim de ser abordado a nível regio-
nal, e o objectivo deve ser tornar a região hostil aos trafi -
cantes de droga.

Dado o facto de altos funcionários públicos e militares es-
tarem envolvidos, o desenvolvimento de capacidades lo-
cal deve ser visto como uma solução a longo prazo para 
uma crise grave. Em vez de exigir demasiado aos parcei-
ros locais, a comunidade internacional terá de actuar de 
forma a assegurar que deixe de ser vantajoso para os tra-
fi cantes fazer um desvio pela África Ocidental para che-
garem ao mercado europeu. A cooperação internacional 
e a partilha de informações serão fundamentais para pro-
teger esta região vulnerável.

meTanfeTamina da ÁfriCa 
OCidenTal Para a Ásia OrienTal

Qual é a natureza do mercado?

O envolvimento da África Ocidental nos mercados trans-
nacionais da droga data pelo menos dos anos 70 do sécu-
lo passado. Os nigerianos, em particular os do sudeste do 
país, têm tradicionalmente transportado cocaína e heroí-
na a partir das comunidades da diáspora próximas de áre-
as de produção (como Karachi, São Paulo e Banguecoque) 
para as comunidades da diáspora em países consumido-
res. A própria sub-região da África Ocidental teve um pa-
pel pequeno, para além de ser um local de escala aérea e 
lugar para branqueamento dos capitais ganhos. Esta situ-
ação foi alterada quando a região se tornou numa zona 
de transbordo de cocaína em meados da primeira déca-
da deste século.

Desde que os lucros com a cocaína começaram a diminuir, 
não é de surpreender que os trafi cantes tivessem procura-
do novos fl uxos de rendimentos. Pela primeira vez, surgi-
ram evidências de produção de droga em grande escala na 
África Ocidental. A droga – metanfetamina – possui mui-
tas vantagens em relação às drogas à base de plantas, sen-
do uma delas custos de arranque de produção inferiores e 
a capacidade de ser produzida em qualquer lugar.

Os contrabandistas nigerianos poderão ter iniciado a sua 
actividade com a metanfetamina no âmbito seu papel tra-
dicional como especialistas em transporte e agentes de 
distribuição. Os trafi cantes poderão ter sido expostos à 
droga através de comunidades de expatriados em vários 
países asiáticos e na África do Sul, e começaram a trafi -
car através da África Ocidental. Foram reportados gran-



Criminalidade Organizada TransnaCiOnal na ÁfriCa OCidenTal

20

des números de correios de metanfetamina em voos en-
tre a África Ocidental e a Ásia desde, pelo menos, 2008, 
dois anos antes dos primeiros locais de produção terem 
sido detectados na sub-região. Desde então, vários inci-
dentes comprovaram a produção de drogas sintéticas na 
África Ocidental:

•	 Pouco depois do golpe de 2008 na Guiné, o governo 
militar convidou a comunidade internacional a inspec-
cionar uma operação de produção à qual alegadamen-
te estava associado ao regime de Conté. Foram desco-
bertos mais de 5000 litros de óleo de sassafrás e 80 li-
tros de P2P – principais precursores para a síntese da 
MDMA (ecstasy). Num dos dois locais onde os produ-
tos químicos foram encontrados (Kissosso), as análises 
forenses confi rmaram a presença de MDMA num vaso 
de reacção de alta-pressão, sugerindo que já tinha sido 
efectuada alguma produção.

Cerca de um ano mais tarde, em Maio de 2010, surgiram 
as primeiras evidências de produção de metanfetamina na 
África Ocidental. O governo dos EUA acusou elementos de 
uma organização importante de tráfi co de cocaína por tenta-
tiva de estabelecimento de um laboratório ilícito para a pro-
dução a grande escala de metanfetamina na Libéria. Alega-
damente, a metanfetamina destinava-se aos EUA e ao Japão.

mapa 3: Metanfetamina na África Ocidental

Em Julho de 2011, foram detectadas as primeiras instala-
ções operacionais. A Agência Responsável pela Aplicação 
da Lei de Combate às Drogas nigeriana descobriu um lo-
cal com capacidade de produção para lotes de 25 a 50 qui-
logramas de metanfetamina nos arredores de Lagos. Fo-
ram detidos dois homens, ambos do sudeste da Nigéria. 

Oito meses mais tarde, foi identifi cado um segundo local 
na cidade satélite, Lagos. Foram apreendidos 41 kg de efe-
drina e quase 5 kg de metanfetamina terminada. Foram 
detidos três bolivianos e um nigeriano. A presença dos 
bolivianos tem ainda de ser explicada.

A produção de metanfetamina não requer tecnologia 
avançada. Os toxicodependentes sabem sintetizar a dro-
ga nas suas próprias cozinhas, usando descongestionantes 
comuns. A difi culdade está em obter acesso a quantidades 
sufi cientes dos produtos químicos precursores (principal-
mente a efedrina) para produzir a droga em quantidades 
comerciais. Uma vez que a indústria farmacêutica é pouco 
regulada na África Ocidental, este obstáculo pode ser ul-
trapassado. Assim que os precursores entram em qualquer 
Estado da CEDEAO, são facilmente transportados para 
qualquer lugar que seja mais conveniente em termos logís-
ticos, a qualquer altura. Isto torna difícil determinar se a 
produção está limitada à Nigéria ou se é mais generalizada. 

Fonte: Programa Global SMART

Figura 15: Apreensões de “substâncias 
psicotrópicas” na Nigéria

Fármacos legais, desviados ilegalmente
A África Ocidental é um centro de transbordo para fármacos legais que serão desviados para fins ilícitos. Um exemplo recente rele-
vante é o opiáceo sintético de libertação prolongada “Tramadol”, que é amplamente usado no Médio Oriente.  O Egipto, por exem-
plo, replanificou recentemente este medicamento, uma vez que é a segunda droga mais usada, depois da canábis, no país.19

Entre 4 e 18 de Maio de 2012, foram feitas 11 apreensões de Tramadol pelos funcionários da alfândega no Benim e no Togo. Adicio-
nando as apreensões consideráveis feitas em Dezembro de 2011 e Junho de 2012, foram apreendidas cerca de 130 toneladas de droga 
nestes dois países.  Estas drogas foram apreendidas porque a dosagem (200 mg) era superior à dosagem autorizada (50 mg).  Todas as 
importações eram da Índia, e todas, excepto uma, referiam o Níger como destino final. A designação de um destino no interior do 
país pode ser para evitar a inspecção costeira.  É provável que as drogas se destinassem a ser traficadas para o Médio Oriente, porque 
o abuso de Tramadol não é um problema identificado na África Ocidental.

Fonte:  Relatório anual da NDLEA (Agência Nacional Responsável pela Apli-
cação da Lei de Combate às Drogas) 2010
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Tráfico de heroína na África Ocidental
Juntamente com o aumento do tráfico de metanfetamina, tem-
-se registado um aumento claro na quantidade de heroína que 
transita na África Ocidental, essencialmente através de correios 
aéreos em voos comerciais. Os traficantes nigerianos estão 
envolvidos nos mercados da heroína em muitas partes do 
mundo, e a região foi usada no passado como uma área de trân-
sito. Tal como com a cocaína, a maioria da heroína parece des-
tinar-se ao mercado europeu.

Figura 16: Apreensões de heroína na África 
Ocidental

Fonte: Gabinete regional do UNODC na África Ocidental

Parece que a maioria da heroína entra na África Ocidental atra-
vés da África Oriental, oriunda do Sudoeste Asiático (incluindo 
o Irão) e da Turquia. Existem também voos comerciais directos 
da Turquia para a Nigéria, Gana e Senegal, onde a heroína é 
transportada por correios.

Para além dos correios aéreos, tem-se registado uma série de 
apreensões que envolvem grandes volumes de heroína transpor-
tada em contentores de remessas:

•  Em Novembro de 2010, foram descobertos 139 kg a entrar na 
Nigéria num contentor com origem em Bandar Abbas, Irão.  
As drogas estavam escondidas em peças de automóvel.20

•  Em Abril de 2011, as autoridades paquistanesas inspeccion-
aram um contentor destinado ao Benim, e descobriram 108 
kg de heroína embalada em caixas de paus de fósforos. As 
investigações posteriores resultaram na descoberta de mais 266 
kg de heroína escondida em sacos de arroz num armazém.21 

•  Uma semana mais tarde, foram apreendidos 202 kg de heroína 
no porto de Cotonu, num contentor oriundo do Paquistão e 
destinado à Nigéria.22 

Os traficantes de heroína da África Ocidental estão também 
activos nos mercados de destino. Por exemplo, durante os 
primeiros cinco meses de 2011, 227 traficantes de heroína da 
África Ocidental foram detidos na Itália.

Figura 17: Nacionalidade dos traficantes de 
heroína da África Ocidental detidos 
em Itália, Janeiro-Maio de 2011

Fonte: Ministério da Administração Interna de Itália

O desvio de precursores foi detectado em vários países na 
região. Inicialmente, estes produtos químicos foram pro-
vavelmente vendidos a produtores de metanfetamina no 
estrangeiro, mas hoje estes desvios podem indicar activi-
dades de produção. Em 2010, o Conselho Internacional 
de Controlo de Estupefacientes, que regula as importa-
ções de precursores a nível internacional, reportou ter de-
tido remessas inapropriadas para a Guiné, o Níger, a Ni-
géria e o Togo, assim como para as regiões vizinhas na 
África. As remessas suspensas de efedrina ou de pseudo-
efedrina para países africanos totalizaram mais de 5,5 to-
neladas, bastante mais do que as instalações detectadas 
poderiam processar.

Os dados estatísticos da fiscalização local são pouco úteis 
para determinar a medida em que a metanfetamina é tra-
ficada na região. Parte do problema é que alguns países 
não possuem a tecnologia para distinguir entre certas 
substâncias proibidas. Quando não têm a certeza, as au-
toridades responsáveis poderão simplesmente comunicar 
que foram apreendidas “substâncias psicotrópicas”. Es-

tas apreensões foram reportadas na Nigéria, por exemplo, 
durante anos, mas aumentaram recentemente de forma 
significativa. Foram apreendidas quantidades importan-
tes de drogas identificadas positivamente como sendo an-
fetaminas, no aeroporto internacional de Lagos, em 2010 
(75 kg) e 2011 (45 kg).

Como o tráfico é efectuado?

Num caso clássico de subcontratação, a efedrina, ampla-
mente produzida na Ásia Oriental e no Sul da Ásia, é ex-
portada para a África Ocidental, onde é convertida em 
metanfetamina e novamente enviada para a Ásia Orien-
tal. Quase todo o tráfico detectado para a Ásia envolveu 
o uso de correios aéreos em voos comerciais, uma técnica 
que os traficantes nigerianos dominam. Os correios po-
dem engolir embrulhos de látex com a droga, ocultá-la no 
seu próprio corpo, ou escondê-la em objectos na sua ba-
gagem, como artesanato ou lembranças africanas. 
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Devido à livre circulação na CEDEAO, os correios podem 
partir de qualquer aeroporto na região. Foram encontra-
das evidências de transporte terrestre da Nigéria para o 
Benim, por exemplo. i Foi encontrada metanfetamina nos 
correios que voam a partir do Benim, dos Camarões, da 
Costa do Marfim, do Gana, da Guiné, da Nigéria e do Se-
negal. Continua a ser pouco claro em qual destes países 
é feita a produção, uma vez que qualquer metanfetami-
na poderia ter sido fornecida através de saídas da Nigéria. 

Além disto, a partida de qualquer país da África Ociden-
tal não significa que os cidadãos desse país sejam respon-
sáveis pela operação. No auge da actividade do envio de 
cocaína por correios para a Europa (2005-2007), os cor-
reios partiam de quase todos os países da região, mas qua-
se todas as operações eram geridas por nigerianos que se 
tinham mudado para outros países da África Ocidental. 
Os traficantes nigerianos podem usar correios de nacio-
nalidades menos suspeitas, e podem também adquirir 
passaportes de outros países na região, através de fraude, 
falsificação ou casamento. 

Alguns voos da África Ocidental atraem as atenções, e os 
correios poderão voar através de outros aeroportos antes 
de chegarem à Ásia Oriental. A escolha dos aeroportos de 
trânsito pode também incluir os centros de ligação que as 
companhias aéreas optam por usar. Algumas das compa-
nhias aéreas que prestam a maioria dos serviços aos países 
africanos estão sediadas no Médio Oriente, por isso esta 
região surge de forma destacada entre os países de trânsito.

O destino destes correios parece ser o elevado valor dos 
mercados da metanfetamina no Japão, na República da 
Coréia, na Malásia e na Tailândia. Mas, durante o seu per-
curso, os correios podem transitar por vários outros paí-

ses da Ásia Oriental, incluindo a China, o Camboja, a In-
donésia, as Filipinas e o Vietname.

Por exemplo, para alcançar o mercado malaio, os correios 
partem geralmente do Gana ou da Nigéria e podem tran-
sitar por aeroportos no Médio Oriente (Egipto, Qatar, Sí-
ria, Emiratos Árabes Unidos), Europa (Alemanha) e Áfri-
ca do Sul. Alguns voos também transitam por Bangueco-
que. Geralmente, as drogas entram no país em Penang, 
um estado localizado na costa noroeste da Malásia, ou nos 
aeroportos internacionais em torno de Kuala Lumpur. Os 
correios nigerianos têm sido detectados em números cada 
vez maiores desde 2008, tendo sido apreendidos 152 em 
2011.

Quem faz o tráfico?

Os únicos locais de produção confirmados até à data es-
tavam associados a Igbo nigerianos, e os cidadãos nige-
rianos surgem também de forma destacada em mercados 
de destino-chave. O tráfico de droga cresce em paralelo a 
outras actividades comerciais lícitas e ilícitas nas comuni-
dades de expatriados nigerianos. Os recém-chegados re-
cebem geralmente uma parcela para início de actividade 
sendo acordado que os futuros fornecimentos serão pro-
porcionados pelo seu benfeitor. Desta forma, um trafican-
te de rua transforma-se num vendedor por grosso e pode 
começar a importar drogas em seu próprio benefício.24 

Inicialmente, um novo traficante pode ser coagido a im-
portar drogas no seu próprio corpo, o que é uma das ra-
zões pelas quais os nigerianos sobressaem tanto entre os 
correios detectados. Uma vez obtido algum capital e ex-
periência, podem adquirir o passaporte de outro país afri-
cano ou contratar cidadãos desses países para transporta-

Figura 18: Correios nigerianos detidos por trá-
fico de metanfetamina na Malásia, 
2008-2011

Fonte: Polícia Real Malaia Fonte: Agência Nacional da Polícia do Japão

Figura 19: Número de casos de contrabando de 
metanfetamina no Japão associados 
a grupos de criminalidade organiza-
da da África Ocidental, 2007-2011
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Metanfetamina na África do Sul 
Ironicamente, é provável que tenham sido as organizações crimi-
nosas asiáticas a introduzir a metanfetamina em África.31 Na pri-
meira década deste século, os grupos de crime organizado chineses 
estavam activos no Cabo Ocidental da África do Sul, lidando com 
várias mercadorias, incluindo abalone, um molusco de concha pro-
tegido capturado ilegalmente por elementos de grupos organizados 
locais.  Pouco depois desta ligação comercial ter sido estabelecida, 
os grupos organizados locais começaram a lidar com a metanfeta-
mina, uma droga nova para a África do Sul. Num espaço de dois 
anos tornou-se na substância mais problemática no Cabo Ociden-
tal. Segundo o Conselho de Investigação Médica (CIM), a Cidade 
do Cabo possui actualmente a maior prevalência de metanfetamina 
do mundo, com 2% da população adulta a consumir a droga.32

Figura 20: Principais substâncias de abuso das 
pessoas tratadas no Cabo Ocidental, 
África do Sul*

Fonte:  Rede Comunitária de Epidemiologia Sul-Africana 
sobre o Uso de Drogas (SACENDU)

Assim, a África do Sul tornou-se num centro de actividade 
regional para a produção e tráfico de metanfetamina. A maioria 
da produção está centrada na província de Gauteng, a principal 
área industrial do país.i A maioria dos laboratórios são opera-
ções a pequena escala, muitas vezes localizados em áreas residen-
ciais.  As detecções de laboratórios diminuíram desde 2008, 
enquanto que as apreensões de metanfetamina aumentaram.  
Tem-se também verificado um declínio nas quantidades de pre-
cursores importados para a África do Sul.ii Tudo isto sugere uma 
mudança para uma fonte de fornecimento externa – talvez a 
África Ocidental.

Figura 21: Laboratórios de metanfetamina detec-
tados na África do Sul

Fonte: Serviço Sul-Africano de Polícia

* A partir de 2007, os dados referem-se ao Cabo Ocidental; 
antes de 2007, todos os dados são somente para a Cidade  
do Cabo; 

”a” indica o primeiro semestre do ano

rem as drogas. Parece que os grupos bem estabelecidos es-
tão agora a contratar cidadãos dos países do Sudeste Asiá-
tico como correios de forma a reduzir o escrutínio oficial.

Actualmente, foram detectados grupos de tráfico de dro-
ga nigerianos em quase todos os países na Ásia Oriental, 
estando particularmente activos no Japão, República da 
Coréia, Indonésia, Malásia e Tailândia:

•	 Nos aeroportos no Japão, foram detectados 59 correios 
“africanos” entre 2007 e 2011, tendo a maioria deles 
sido identificados como nigerianos.25 Em todo o país, 
foram detidos 24 “africanos” por tráfico de estimulantes 
do tipo anfetaminas, em 2010.

•	 O número de correios aéreos da África Ocidental deti-
dos na Malásia quase que duplicou entre 2009 e 2010, 
de 35 para 65, com os cidadãos nigerianos a representar 
79% do total.26 

•	 Na Tailândia, foram detidos 22 africanos entre 2010 e 
Fevereiro de 2011 que transportavam cerca 38 kg de 
metanfetamina cristal entre eles.27 Os traficantes de rua 

Igbo podem ser encontrados na zona de prostituição de 
Nana.28

•	 Na China, de 2004 até Outubro de 2010, foram de-
tidos 418 cidadãos da África Ocidental por drogas, e 
dois terços foram identificados como nigerianos.29 Mui-
tos deles lidavam com a importação de heroína de Ka-
rachi, mas outros estavam envolvidos em actividades re-
lacionadas com a metanfetamina.30

Na Ásia, o mercado japonês é o mais valioso, sendo o pre-
ço de rua da metanfetamina superior a US$100 000 por 
quilograma, 10 vezes mais o preço na Tailândia. Existe 
uma pequena comunidade nigeriana em Tóquio, estando 
alguns no Japão há décadas, a gerir discotecas e pequenos 
negócios de importação. No Japão, tal como noutros pa-
íses asiáticos, o tráfico de metanfetamina nigeriano tem 
evoluído em paralelo com o tráfico do Irão. No passado, 
os traficantes iranianos excederam o número de nigeria-
nos em destinos-chave. A relação entre estes dois grupos 
continua a ser pouco clara. 
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Qual é a dimensão do fluxo?

Apesar do tráfico de metanfetamina poder se tornar pro-
blemático para a África Ocidental, a produção regional é 
modesta em termos globais, e deverá permanecer dessa 
forma por várias razões.

Primeiro, os produtores da África Ocidental enfrentam 
uma concorrência considerável no principal mercado de 
destino: a Ásia Oriental. Os concorrentes na China pos-
suem acesso directo à efedrina e têm a proximidade geo-
gráfica do seu lado. Os concorrentes localizados nas áreas 
controladas por rebeldes do Mianmar enfrentam uma fis-
calização ainda menos rígida do que aqueles na África Oci-
dental, e possuem um longo historial de produção de me-
tanfetamina para o mercado local. Os produtores da África 
Ocidental podem ter tido sucesso no início devido ao fac-
tor novidade – a metanfetamina oriunda da África era algo 
nunca visto antes – mas a sua capacidade para competir 
com os produtores locais a longo prazo é duvidosa.

Em segundo lugar, a maioria do tráfico detectado tem 
sido através de correios aéreos em voos comerciais. Da-
das as enormes distâncias envolvidas - são cerca de 14 000 
quilómetros de Lagos a Tóquio – as perspectivas para a 
expansão para técnicas de contrabando de volumes maio-
res é limitada. De facto, existem limites à quantidade que 
pode ser exportada ao longo de uma rota tão grande, um 
quilograma de cada vez. 

Cerca de 10% dos correios aéreos de metanfetamina de-
tidos nos principais países de destino, a Indonésia, Japão, 
Malásia, República da Coréia e Tailândia, em 2010, eram da 
África Ocidental, na sua maioria nigerianos.35 Os organis-
mos de fiscalização destes países estão conscientes do papel 
da África Ocidental e dos cidadãos desta área do mundo no 
tráfico da droga, por isso é provável que a taxa de intercep-
ção seja elevada. Os traficantes usam os correios de droga 
de outras nacionalidades e países de trânsito. Contudo, não 
é claro que parcela das intercepções no aeroporto podem 
ser atribuídas a grupos da África Ocidental. Mesmo assim, 
existem provavelmente menos de 1500 correios de metan-
fetamina entre todas as nacionalidades detidas num deter-
minado ano nos principais cinco países de destino.36

Se 5% dos correios de droga foram detectados e 10% dos 
correios eram da África Ocidental,37 então cerca de 3000 
correios de metanfetamina da África Ocidental teriam voa-
do para a Ásia em 2010. Se cada um transportasse uma mé-
dia de cerca de um quilograma de metanfetamina por pes-
soa,38 então cerca de 3000 quilogramas foram importados 
por cidadãos da África Ocidental por ano. Com preços de 
venda por grosso entre os US$40 000, na Malásia, e até aos 
US$200 000 no Japão e na República da Coréia,39 isto resul-
taria num rendimento grosso de cerca de US$360 milhões 
por ano para os traficantes da África Ocidental. Este núme-
ro pode ser ainda maior uma vez que os grupos da África 
Ocidental usam correios de muitas nacionalidades.

Mas dada a crescente percepção da ameaça, a taxa de inter-
cepção dos correios de metanfetamina poderia ser bastan-
te superior a um em cada 20. Se um em cada cinco fossem 
detectados (20%), isto implicaria cerca de 750 correios de 
droga da África Ocidental por ano, para 750 quilogramas 
de metanfetamina importada. Usando os mesmos preços 
de venda por grosso, isto resultaria num rendimento bruto 
de US$90 milhões para os traficantes da África Ocidental. 
Assumindo que o número real se encontra entre estes dois 
extremos, o volume de metanfetamina traficada da África 
Ocidental para a Ásia Oriental pode ser estimado em cer-
ca de 1525 quilogramas, para um rendimento bruto para 
os traficantes de cerca de US$225 milhões.

Implicações nas políticas

O rendimento do tráfico de metanfetamina da África Oci-
dental para a Ásia Oriental é considerável para um flu-
xo tão novo – de bastantes dezenas a algumas centenas 
de milhões de dólares. Mas, como foi defendido acima, as 
perspectivas a longo prazo deste fluxo são limitadas ten-
do em conta a concorrência de produtores localizados nos 
mercados de destino. O maior risco não é assim o fac-
to do rendimento do tráfico de metanfetamina se tornar 
desestabilizador. É que os traficantes impedidos de entrar 
nos mercados asiáticos depositem o seu produto na Áfri-
ca Ocidental, criando um problema adicional que a região 
não tem capacidade para resolver. Para evitar este resulta-
do, têm de ser tomadas medidas agora, enquanto o pro-
blema ainda é novo.

Uma das principais razões pelas quais a região é vulnerá-
vel como local para a produção de metanfetamina é por-
que a sua capacidade de regulação dos produtos quími-
cos precursores é limitada. Assim, compete à comunida-
de internacional garantir que a África Ocidental recebe 
somente a efedrina de que necessita para o uso farmacêu-
tico legítimo. Em particular, os fluxos da China – a prin-
cipal fonte de efedrina a nível mundial – devem ser moni-
torizados. Uma vez que o acordo da CEDEAO permite a 
livre circulação entre fronteiras, estes têm de ser avaliados 
numa base regional, em vez de nacional.

Presentemente, a Ásia é o principal mercado de destino 
para a metanfetamina da África Ocidental. Para elimi-
nar o envolvimento de grupos da África Ocidental, bas-
ta torná-los não competitivos em relação aos grupos lo-
cais, o que, dada a distância envolvida, não deve ser difí-
cil de concretizar. As vias potenciais para o tráfico são li-
mitados. Mantendo os métodos mais usados pelos grupos 
nigerianos a nível internacional, os controlos às remessas 
dos correios aéreos e dos serviços postais (incluindo cor-
reio expresso) chegarão, provavelmente, à maioria do flu-
xo. A definição do perfil dos correios aéreos e os controlos 
completos em todos os voos directos da região limitarão o 
potencial para a existência de um grande número de cor-
reios num único voo, uma técnica usada pelos traficantes 
nigerianos em todos o mundo. 
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O contrabando de migrantes ocorre com mais frequência 
ao longo de linhas com falhas entre duas regiões com ní-
veis de desenvolvimento amplamente diferentes, como a 
Europa Ocidental e a África Ocidental. Apesar do Deser-
to do Sahara e do Mar Mediterrâneo apresentarem obstá-
culos consideráveis, milhares de pessoas atravessam-nos 
todos os anos para migrarem de forma ilegal. Quase to-
dos aqueles que optam por o fazer requerem assistência. 
O acto de traduzir esta assistência em ganhos constitui o 
crime de contrabando de migrantes.40

Nos últimos anos, cerca de 9% dos migrantes ilegais de-
tectados na Europa eram oriundos da África Ocidental. 
Devido à recessão económica, este fl uxo diminuiu, mas os 
eventos geopolíticos imprevisíveis (como a recente crise 
na Líbia) podem rapidamente aumentar a procura pelos 
serviços de contrabando. A forma mais fácil de migrar ile-
galmente é voar para um país com um visto para um perí-
odo defi nido e simplesmente exceder o período de estadia 
do visto. O próprio visto pode ser adquirido de forma le-
gítima, fraudulenta ou totalmente falsifi cado. Continua a 
não ser claro que parte dos migrantes ilegais usam na ver-
dade esta rota, mas as estimativas são geralmente de 75% 
a 90%.41 Os contrabandistas de migrantes fazem dinheiro 
ajudando pessoas a adquirirem vistos de forma fraudu-
lenta e a orientá-los sobre como passar pela inspecção dos 
funcionários fronteiriços.

Por várias razões, alguns migrantes preferem no entanto 
fazer a viagem por terra para a Europa, e os contrabandis-
tas de migrantes estão presentes ao longo de todas as ro-
tas populares para facilitar o seu atravessamento. Alguns 

migrantes ganham o dinheiro necessário para pagar aos 
contrabandistas durante a sua viagem e podem permane-
cer durante longos períodos de tempo em vários pontos ao 
longo do caminho. Muitos optam por tentar fazer alguns 
troços da viagem sem assistência – dentro da área CEDE-
AO, por exemplo, não é necessário visto para atravessar a 
fronteira. Mas hoje, quase todos os migrantes ilegais ten-
tam atravessar o Mediterrâneo na parte fi nal do seu per-
curso e, por isso, a sua assistência profi ssional é necessária.

Qual é a natureza do mercado?

Os contrabandistas de migrantes tiram proveito das vias 
de migração irregulares – o número de migrantes con-
trabandeados é necessariamente um subgrupo do núme-
ro de migrantes irregulares. A parcela de migrantes que 
usam os contrabandistas varia em proporção à ameaça 

Figura 22: Região de origem dos migrantes 
ilegais detectados na Europa

Fonte: EUROSTAT42
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percebida de proibição. Ou seja, os migrantes só pagam 
aos contrabandistas quando acreditam que têm probabi-
lidades de serem detidos caso não o façam. Assim, a es-
cala do contrabando de migrantes depende de dois aspec-
tos: do número de pessoas que querem migrar de forma 
ilegal e das barreiras a ultrapassar para fazer o percurso 
com sucesso.

O contrabando de migrantes da África para a Europa é 
relativamente novo, e parece ter tido início nos anos 90, 
quando a Espanha e a Itália implementaram regimes de 
visto mais rígidos. Foram os africanos do norte, e não os 
africanos da zona ocidental que foram, inicialmente, mais 
afectados pelos controlos apertados, uma vez que histo-
ricamente tinham migrado em números muito maiores. 
Primeiro, optaram pela rota mais fácil, entrando na Euro-
pa a partir de Marrocos ao longo do pequeno Estreito de 
Gibraltar, menos de 13 quilómetros na parte mais estrei-
ta, ou através das cidades enclave espanholas de Ceuta e 
Melilla. Com uma vigilância espanhola cada vez maior, o 
número de rotas diversificou-se. À medida que os africa-
nos do norte mudavam as rotas, também os africanos da 
zona ocidental o faziam. 

As rotas tomadas variaram bastante ao longo do tempo, 
em resposta às iniciativas de fiscalização e às mudanças 
no clima geopolítico. Em grande medida, a procura pelos 
serviços de contrabando muda sempre que existe um blo-
queio. Aqueles que vivem próximo de uma rota de con-
trabando popular deslocam-se milhares de quilómetros 
para acederem a uma via desimpedida se a rota próximo 
de suas casas ficar bloqueada. Mas pode também existir 
um elemento de oportunismo envolvido. Quando uma 
rota se torna popular, mesmo aqueles que não considera-
riam migrar poderão aproveitar essa porta aberta. 

Por exemplo, o Senegal situa-se a 839 milhas náuticas das 
Ilhas Canárias, que é, legalmente, solo europeu. Em 2006, 
uma onda de pelo menos 8000 senegaleses aproveitaram 
esta proximidade e embarcaram para a ilha, em compa-
ração com os 30 do ano anterior. Os estudos do UNODC 
em Espanha sugerem que muitos destes migrantes ou 
eram pescadores ou pertencentes a comunidades pisca-
tórias.43 Mais de metade dos migrantes ilegais da África 
Ocidental que chegaram a Espanha nesta altura nunca ti-
nham frequentado a escola (58% segundo um estudo) e 
somente 50% eram alfabetizados,44 o que difere do típico 
perfil do migrante (consultar Caixa: Quem migra?).

Figura 23: Nacionalidade dos migrantes ile-
gais da África Ocidental detectados 
em Espanha, Itália, Malta e Grécia, 
2008-2011

Fonte: EUROSTAT

Quem migra?
Em 2009, o UNODC conduziu um inquérito junto de 
migrantes em seis dos 36 estados da Nigéria. A maioria dos 
migrantes que se deslocava para norte eram homens, com ida-
des entre os 20 e 30 anos e solteiros. A maioria (63%) tinha 
concluído o ensino secundário e 13% eram licenciados. Um 
inquérito do UNODC realizado ao mesmo tempo no Mali 
também concluiu que a maioria dos migrantes entrevistados 
tinha concluído o ensino secundário. Mais de metade dos 
nigerianos que pretendem migrar afirmaram não ser pobres 
segundo os padrões locais. Cerca de dois terços eram agricul-
tores, motoristas de táxi ou pequenos comerciantes antes de 
partirem. Mais de 80% tinham familiares a viver na Europa. 
A maioria não estava a fugir da pobreza absoluta, mas antes a 
fazer “uma escolha consciente... para melhorar os seus meios 
de subsistência”.45 Assim, a decisão de contratar serviços de 
contrabando pode ser tomada depois de uma avaliação racio-
nal dos custos e benefícios do acto. 

Assim que a migração, e as remessas de dinheiro associa-
das têm início numa comunidade, o contrabando pode 
assumir uma dinâmica própria. Desde 2006, os migrantes 
do Senegal tem estado muito sub-representados entre os 
migrantes ilegais detectados em Espanha, Itália e mesmo 
na Grécia. Olhando para todos os migrantes irregulares 
detectados nos países tradicionais de entradas clandesti-
nas (Grécia, Itália, Malta e Espanha), entre 2008 e 2011, 
os senegaleses eram o maior grupo nacional, abrangen-
do 31% dos migrantes detectados. Os senegaleses são so-
mente 4% da população regional.

Os migrantes contrabandeados são extremamente vulne-
ráveis à exploração, tanto durante a sua viagem como após 
a chegada. Não se sabe quantos morreu durante o atraves-
samento do Sahara, mas centenas morrem todos os anos a 
atravessar o Mediterrâneo ou ao largo das costas do Sene-
gal e da Mauritânia.46 Pretendem ser invisíveis e isto é fre-
quentemente a sua destruição. Não dispostos a denunciar os 
abusos às autoridades, podem ser vítimas com impunidade. 

Como é que o contrabando é efectuado?

Existem pelo menos cinco rotas ao longo das quais os 
contrabandistas têm historicamente deslocado migrantes 
da África Ocidental para entrarem na Europa sem visto:
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\ Eixo Principal de Migração
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\ Rota de Migração pela Cidade 0 1,000500
km

•	 Por mar para as Ilhas Canárias (Espanha)
•	 Por terra para os enclaves espanhóis no norte de África 

(Espanha)
•	 Por terra e mar ao longo do Estreito de Gibraltar 

(Espanha)

•	 Por terra e por mar ao longo do Mediterrâneo para 
Lampedusa (Itália) ou Malta

•	 Por terra e por mar ao longo do Mediterrâneo para a 
Grécia

A importância destas rotas tem sido bastante alterada ao 
longo da última década. 

•	 Em 2000, os principais pontos de entrada eram os en-
claves espanhóis (Ceuta e Melilla), pequenos territórios 
espanhóis ao largo da costa de Marrocos. Em 2000, fo-
ram detectados mais de 47 000 migrantes ilegais a entrar 
nos enclaves. A facilidade de entrada encorajou mesmo 
os contrabandistas do Sul da Ásia a tentarem esta rota, 
até ter sido adicionada uma barreira adicional e reforça-
dos os controlos. Foram detectados outros 13 000 mi-
grantes ilegais a fazer a curta travessia do Estreito de Gi-
braltar para o território continental espanhol em 2000.

•	 Como as autoridades espanholas focaram a sua atenção 
nestas vulnerabilidades óbvias, as rotas de contrabando 
mudaram para as Ilhas Canárias (tendo atingindo um 
pico em 2006 com cerca de 32 000 migrantes ilegais de-
tectados), e Lampedusa (atingindo um ponto máximo 
em 2008 com cerca de 35 000 migrantes ilegais detec-
tados). Malta é um lugar para onde os migrantes se vol-
tam quanto “falharam” Lampedusa, porque se forem de-
tectados aí isto significa que não viajarão para a Euro-

Figura 24: Migrantes ilegais detectados a en-
trar através dos principais pontos 
de entrada

Fonte: Elaborado pelo UNODC com base em fontes nacionais e na  
FRONTEX47

mapa 4: Rotas de migração irregulares e mistas, 2012

Fonte: Diálogo Mediterrânico sobre Migrantes em Trânsito 
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pa continental. O número de migrantes ilegais que entra 
em Malta também atingiu um pico em 2008 (de 2500). 

•	 As alterações nas políticas, tanto nas Canárias como na 
Itália, empurraram o fluxo mais para leste. Os migran-
tes ilegais da África Ocidental dirigem-se agora para o 
Egipto com vista a atravessar o mar até à Grécia, ou a 
viajar para a Turquia para entrarem na União Europeia 
por terra a partir do sudeste. As detecções na Grécia 
atingiram um ponto máximo de 24 000, em 2009.

De facto, os principais pontos de entrada foram-se deslo-
cando cada vez mais para leste à medida que as medidas 
de fiscalização bloquearam os canais mais populares. As 
rotas do passado podem voltar a ser usadas se as circuns-
tâncias se alterarem.

A rota para chegar a estes pontos de entrada depende do lo-
cal de partida. Os cidadãos dos países da CEDEAO podem 
permanecer em qualquer outro país da CEDEAO duran-
te 90 dias antes de solicitarem uma autorização de residên-
cia, por isso não é necessário pagarem a contrabandistas an-
tes de entrarem no norte de África ou de partirem da costa 
da África Ocidental. Para aceder às Canárias, os migrantes 
ilegais deslocam-se para cidades costeiras como Saint Louis 
(Senegal) ou Nouadhibou (Mauritânia). Para os pontos de 
embarque mediterrâneos, os cidadãos da África Ocidental 
têm de atravessar o Sahara. Durante o percurso, reúnem-se 
geralmente em vários centros-chave, incluindo Gao (Mali) e 
Agadez (Níger), que têm sido portas de entrada para o Saha-
ra há vários séculos. Para chegarem ao Estreito de Gibraltar, 
vão geralmente através de Tamanrasset, Argélia. Para chega-
rem à costa líbia, têm historicamente transitado por Sebha 
(Líbia) e Dirkou (Níger). Mesmo antes da recente violência 
no Sahel, a estrada de Agadez para Dirkou tinha-se torna-
do perigosa, e os contrabandistas foram obrigados a seguir 
o comboio militar mensal entre as duas cidades. Para che-
garem à Grécia, os migrantes movem-se através do nordes-
te da Nigéria e do Chade para o Egipto, procedendo para a 
Turquia por terra ou directamente para a Grécia por mar. 

Estas rotas podem ser agrupadas em dois grupos distin-
tos: partidas da África Ocidental (Senegal e Mauritânia) 
para as Ilhas Canárias, e os vários pontos de partida ao 
longo da costa do Mediterrâneo no norte de África.

através das Ilhas Canárias

Somente 340 migrantes ilegais chegaram às Ilhas Canárias 
por mar, em 2011. Apesar de não ser actualmente uma 
rota de contrabando activa, poderia ser reactivada se a vi-
gilância diminuísse ou se a instabilidade estimulasse a mi-
gração em grande escala. A situação na costa senegalesa é 
provavelmente a melhor estudada, um mercado que clara-
mente cresceu em termos de sofisticação ao longo do tem-
po. Nos primeiros anos, os pescadores estavam somente a 
complementar os seus rendimentos, deixando os migran-
tes nas Canárias. Contudo, pouco antes de 2006, o contra-
bando de migrantes tornou-se num negócio sério, envol-

vendo contrabandistas senegaleses dedicados e empresá-
rios, nem sempre senegaleses, muitas vezes com um pas-
sado na indústria piscatória. Estes empresários adquiri-
ram cayucos (pequenos barcos) aos pescadores e usaram 
redes de coxeurs (angariadores) para recrutarem clientes. 
Vários pilotos, geralmente pescadores senegaleses, eram 
recrutados para cada cayuco em troca de uma passagem 
gratuita. Quando estes pescadores não estavam disponí-
veis, outros migrantes eram treinados para a tarefa. Os 
depositantes, geralmente menores de idade, eram tam-
bém recrutados entre os migrantes.48

Depois de 2006, devido à vigilância cada vez mais rígi-
da da fiscalização, o negócio deslocou-se para o norte da 
Mauritânia. Aqui, tal como no Senegal, os chefes das or-
ganizações de contrabando adquiriram cayucos aos pes-
cadores locais e asseguraram uma passagem segura su-
bornando as autoridades.49 

A pressão da fiscalização fez com que o negócio se deslo-
casse novamente para sul, mesmo a sul do Senegal, para 
lugares afastados das Canárias. A duração da viagem pode 
exigir contrabandistas mais sofisticados e com melhores 
recursos.50 Desde 2007, tem-se assistido a uma mudança 
dos cayucos em madeira para barcos a motor insufláveis 
adquiridos com o único objectivo de contrabandear mi-
grantes.51 Outras nacionalidades passaram também a es-
tar envolvidas: as 208 pessoas acusadas nos tribunais es-
panhóis por contrabando de migrantes através das Caná-
rias, em 2008, incluíam senegaleses (72), gambianos (37), 
mauritanos (25) e guineenses (14).52 

através do norte de África

Apesar do contrabando através das Canárias se ter torna-
do mais sofisticado ao longo do tempo, continuou a ser 
relativamente informal em comparação com o negócio 
feito no Mediterrâneo, onde intermediários profissionais 
negoceiam toda a passagem. Estes intermediários, conhe-
cidos como “homens de ligação,” são cidadãos da África 
Ocidental responsáveis por recolher grupos de migrantes 
e organizarem o transporte com os proprietários de bar-
cos no norte de África, conhecidos pelos migrantes como 
“homens arabo”. Alguns portos são dominados por deter-
minadas nacionalidades, como Tânger (nigerianos) e Na-
dor (costa-marfinenses). Os malianos serão importantes 
noutros portos ao longo da costa norte de Marrocos.53

A componente financeira evoluiu para um ritual estabele-
cido. Quando o migrante e o homem de ligação chegam 
a acordo sobre uma quantia, um “banqueiro” conhecido 
de ambos é designado para recolher e guardar o dinheiro. 
O migrante paga normalmente um terço do pagamento 
ao homem de ligação e dá os restantes dois terços ao ban-
queiro, a ser pago somente quando o migrante chega de 
forma segura à Europa. O acordo concede geralmente vá-
rias tentativas ao migrante pela quantia acordada se a pri-
meira, por qualquer razão, falhar. 
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Com este pagamento adiantado, o homem de ligação or-
ganiza o transporte, incluindo os subornos necessários às 
autoridades. Um homem de ligação nigeriano, que traba-
lha em Tânger, disse ter pago metade do pagamento a um 
carregador marroquino, sendo o carregador responsável 
por subornar a marinha e a polícia.54

Uma vez que demora tempo a reunir migrantes suficien-
tes para encher um barco, os migrantes são alojados numa 
casa segura durante algum tempo antes da partida. Aqui, 
pagam talvez 20 euros por dia pela sua alimentação e alo-
jamento, o que representa mais rendimentos para o ho-
mem de ligação. São cuidados pelos funcionários do ho-
mem de ligação, conhecidos como “homens guia”, que, 
eventualmente, obterão uma passagem gratuita pela sua 
ajuda. Os seus cartões SIM são removidos dos telemóveis 
para garantir a segurança. O tempo de espera varia mui-
to – os barcos vão geralmente lotados, por isso alguns mi-
grantes podem esperar semanas. Durante todo este tem-
po permanecem na incerteza sobre se um barco vai partir 
ou não, porque a fraude é comum.

Quando chega altura da partida, pagam a viagem no pon-
to de embarque, geralmente uma praia remota controla-
da pelo proprietário do barco. Têm-se verificado casos de 
empresas locais concorrentes a lutar pela supremacia de 
troços de praia.55 

muitas vezes ex-migrantes que aprenderam a viver com 
esta actividade. Logo depois estão empresários profissio-
nais que têm pouco contacto com os migrantes, e cujo pa-
pel é negociar os meios de transporte e os subornos neces-
sários para garantir uma passagem com sucesso. É discu-
tível se os funcionários que subornam devem ser coloca-
dos acima ou abaixo deles nesta hierarquia, uma vez que 
esta relação é essencialmente simbiótica.

No termos do Protocolo contra o Contrabando de Migran-
tes,57 qualquer pessoa que facilita a entrada ilegal para obter 
um benefício pode ser considerado um contrabandista e, 
assim, um grande número de pessoas ao longo do percurso 
podem ser consideradas cúmplices. Os condutores dos ca-
miões, aqueles que mantêm as casas seguras e os que forne-
cem a alimentação, tornam o negócio do contrabando pos-
sível. Muitos dos condutores que transportam os migran-
tes através do Sahara pertencem a grupos nómadas, ten-
do alguns deles perdido o seu gado nas secas dos anos 70 e, 
mais tarde, fizeram do transporte de pessoas e bens através 
do deserto o seu meio de sustento. Alguns exemplos são os 
tuaregues no Níger e Mali, os toubou no Chade e na Líbia, 
e os zaghawa no Chade e no Sudão. Alguns guias tuare-
gues podem estar associados a grupos rebeldes ou podem 
ser veteranos da antiga Legião Islâmica do líder líbio Gada-
ffi. Igualmente a este nível estão os vários migrantes activos 
que ajudam os contrabandistas de várias formas em troca 
de vários tipos de compensações, muitas vezes serviços de 
contrabando. Como mencionado acima, os migrantes po-
dem ser recrutados como angariadores, “homens guia”, ca-
pitães de barcos, depositantes e recrutadores de bordel. 

O próximo estrato é a cara pública do contrabando de mi-
grantes, os operadores a tempo inteiro. Muitos deles são 
ex-migrantes bem sucedidos que transformaram a sua ex-
periência numa forma de sustento. Em Kano, Nigéria, são 
conhecidos como “hambúrgueres”, uma referência a uma 
estadia com êxito na Alemanha. Na costa do Mediterrâ-
neo, estes são os homens de ligação; mais a sul têm um pa-
pel similar. Organizam o comércio no terreno, gerindo os 
angariadores para recolherem os migrantes, alojando os 
migrantes em casas seguras, recolhendo os pagamentos e, 
de uma forma geral, mantendo o negócio activo. Entre os 
mais bem sucedidos estão os nigerianos e os gambianos. 

No topo estão os proprietários do negócio, os que fazem 
os planos de alto nível necessários para que o contraban-
do continue. Em algumas áreas, estas pessoas são bem co-
nhecidas e respeitadas pelo seu trabalho. Em Agadez, por 
exemplo, são conhecidos como In Tchaga, uma expressão 
haúça que significa “operador de negócio”. Existe talvez 
uma dezena de In Tchaga principais em Agadez, incluin-
do cidadãos da África Ocidental de várias nacionalidades. 
Muitos deles são ex-migrantes que regressaram da Argélia 
ou da Líbia. Os In Tchaga são proprietários das casas segu-
ras, conhecidas como “guetos”, sendo também chamadas de 
maassou ghetto. Muitas vezes gerem um negócio paralelo 
procurando trabalhadores do sexo para bordéis no norte de 

A viagem de um migrante
Um migrante da Costa do Marfim foi entrevistado em Alge-
ciras, em Novembro de 2009, pouco depois de ter chegado a 
Espanha. Fez a travessia com 67 outras pessoas num barco 
pilotado por um senegalês. Disse que o seu homem de ligação 
nigeriano trouxe marinheiros experientes do Senegal e da 
Gâmbia, especificamente para este fim. O barco foi detido por 
uma embarcação da guarda costeira marroquina, mas foi-lhe 
permitido prosseguir depois de verificado que estavam 
somente a transportar migrantes. Os marroquinos esforçaram-
-se por ter a certeza de que somente um barco de migrantes 
estava a ser movimentado nesse dia porque, aparentemente, só 
tinham sido pagos para permitir um.56 Outros migrantes 
entrevistados afirmaram que os barcos nos quais estavam a ser 
transportados eram na verdade propriedade de funcionários da 
marinha marroquina.

Na maioria das vezes, os migrantes pagam a viagem aos 
bocados, procurando ajuda somente quando se vêem pe-
rante obstáculos insuperáveis. Os africanos francófonos 
podem mesmo atravessar o Sahara de forma gradual, pa-
gando à medida que avançam. 

Quem faz o contrabando?

Os indivíduos que participam no contrabando de migran-
tes podem ser descritos numa hierarquia piramidal. Na 
base estão as pessoas cuja participação é temporária ou 
periférica, e isto inclui vários migrantes activos. Acima 
deles estão os vários angariadores e passeurs (passadores), 
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África. Em Gao e Kidal, no norte do Mali, muitos dos pro-
prietários do negócio são comerciantes que importam bens 
da Argélia e devolvem os camiões cheios de migrantes.

Qual é a dimensão do fluxo?

Num passado recente, o número de migrantes contraban-
deados detectados pelas autoridades europeias era mui-
to próximo do número daqueles que entravam, porque os 
migrantes queriam ser detectados. Ser detectado signifi-
cava, geralmente, ser transportado para uma cidade prin-
cipal na Europa continental, a concessão de uma decisão 
de regresso e a libertação. Mas como os governos euro-
peus tentaram eliminar as lacunas, cada vez mais migran-
tes procuram evitar a detecção. Assim, é mais difícil ave-
riguar o número que entra sem documentação.

Contudo, todas as indicações parecem indicar que o nú-
mero diminuiu nos últimos anos. Na última década, o flu-
xo de migrantes tem sido arrastado para leste. Das Caná-
rias para Lampedusa e para a Grécia, todas as rotas foram 
usadas e os contrabandistas estão a ficar sem opções. De-
pois veio a recessão económica em 2008-2009. Para além 
de uma redução acentuada do número de entradas de mi-
grantes ilegais, existem indicações qualitativas de que a re-
cessão dissuadiu a migração. Os migrantes entrevistados 
pelo UNODC a meio caminho da Europa optaram por re-
gressar porque lhes foi dito que as oportunidades estavam 
a escassear. Em 2010, o número de migrantes ilegais detec-
tado a entrar na Europa por mar desceu para menos de 16 
000, um sexto do número da década anterior.

Mas 2011 trouxe algo inesperado: o conflito na Líbia e a 
mudança de regime na Tunísia e no Egipto. Todos os pon-
tos de entrada estabelecidos assistiram a um aumento das 
chegadas entre 2010 e 2011, mas o que mais se destacou 
foi Lampedusa, que foi inundada com quase 60 000 mi-
grantes. Mas parece que poucos eram da África Ociden-
tal: em toda a Itália foi observado um declínio abrupto da 

A história de um contrabandista
Um investigador que fez um estudo na primeira década deste 
século, registou as suas conversas com um transportador pro-
fissional de migrantes, um tuaregue que trabalhava para um 
árabe nigeriano. Durante quinze anos o condutor tuaregue 
tinha tido como modo de sustento o transporte de milho-
-miúdo nas estradas do deserto de Bilma para Dirkou e regres-
sando com sal. A partir dos anos 90 o seu patrão, como mui-
tos outros neste negócio, tinha passado a transportar migran-
tes, alugando os seus camiões a agências de viagens que já se 
tinham desenvolvido em Agadez. “Desde então,” disse o 
motorista, “transportei mais pessoas no meu camião do que 
todos os grãos de sal que transportei em quinze anos”.58 
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A corrupção de funcionários públicos ocorre em todas as 
etapas da estrada mas é particularmente evidente na tra-
vessia do deserto. Para além de subornados para ignora-
rem a actividade, os funcionários públicos podem tam-
bém ser subornados para conseguirem documentos frau-
dulentos. Dos 50 migrantes entrevistados pelo UNODC 
no Mali, 22 homens e 3 mulheres afirmaram que tinham 
adquirido documentos fraudulentos através de funcio-
nários públicos corruptos. Estes documentos podem ser 
vendidos a outros migrantes depois da sua primeira uti-
lização. Os passaportes do Mali são particularmente pro-
curados porque conferem o direito de entrar na Argélia, 
um direito que não é partilhado por outros cidadãos da 
CEDEAO. 

Figura 25: Migrantes detectados a entrar  
na Espanha, Itália, Malta e Grécia por 
mar59

Fonte: Elaborado pelo UNODC com base em números oficiais60

Figura 26: Migrantes ilegais detectados  
a entrar em Ceuta e Melilla

Fonte: Ministério do Interior, Espanha61
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detecção de cidadãos da África Ocidental, tendo sido re-
gistados menos de 4000. 

No total, em 2011 foram detectados pouco mais de 17 000 
migrantes ilegais da África Ocidental em Espanha, Itália, 
Malta e Grécia. Isto inclui todos os migrantes detectados, 
não somente aqueles que chegam sem documentos. Tra-
ta-se de cerca de menos um terço do número registado 
em 2010, quando o UNODC avaliou o fluxo pela última 
vez. Nessa altura, o fluxo foi avaliado em 55 000, o que su-
geriria um número de cerca de 37 000 migrantes em 2011.

Nem todos estes migrantes pagaram aos contrabandistas, 
mas a grande maioria fê-lo. Aqueles que conseguiram ad-
quirir o visto sozinhos podem ficar para além da validade 
do visto, mas alguns enfrentam os perigos do Sahara e do 
Mediterrâneo sem qualquer ajuda paga. A quantia paga 
varia muito entre migrantes, mas o total seria de cerca de 
US$155 milhões em 2010, sugerindo um total de cerca de 
US$105 milhões em 2011. 

Implicações nas políticas

As informações acima destacam a natureza instável das 
rotas do contrabando. Foram alteradas da costa do Atlân-
tico para pontos em todo o Mediterrâneo no espaço de 
uma década. O principal causador destas mudanças foi o 
êxito dos esforços da fiscalização. Como as rotas se torna-
ram mais difíceis de atravessar, a quantidade de migran-
tes que usam a assistência para as atravessar vai, com cer-
teza, aumentar. 

A Espanha conseguiu dizimar o contrabando de migran-
tes através dos enclaves de Ceuta e Melilla simplesmente 
detendo os migrantes nesses locais por tempo indetermi-

nado. Uma vez que os migrantes queriam acesso ao con-
tinente, não aos enclaves, esta medida (juntamente com 
barreiras mais fortes), eliminou a migração ilegal em 95%. 
A Espanha resolveu o problema do contrabando nas Ca-
nárias através de acordos com as autoridades senegalesas 
e mauritânias para o regresso imediato dos migrantes ile-
gais detectados oriundos destes países, independente da 
sua nacionalidade. E, quando em 2008, os governos da Lí-
bia e da Itália concordaram numa política de retorno si-
milar, os contrabandistas baseados na Líbia perderam a 
maioria do seu mercado de um dia para o outro. 

Mas, em cada um dos casos, os esforços da fiscalização 
deslocaram o fluxo para outros locais. O que contribuiu 
para reduzir de forma acentuada as oportunidades de 
contrabando foi a recessão económica em 2008. Ao lon-
go de dois anos, o número de migrantes detectados a en-
trar em Espanha, Itália, Malta e Grécia por mar desceu em 
mais de 75%. 
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Figura 27: Migrantes ilegais detectados  
a entrar nas Ilhas Canárias por mar

Fonte: Ministério do Interior, Espanha62
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Figura 28: Migrantes irregulares detectados  
a entrar na Sicília (principalmente 
Lampedusa) por mar

Fonte: Câmara dos deputados, Itália63
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Qual é a natureza do mercado?

Depois da Guerra Fria, houve uma altura em que a Áfri-
ca Ocidental recebeu toneladas de armamentos de fora do 
continente.64 Esta situação foi largamente ultrapassada, 
porque hoje, os fornecimentos regionais conseguem satis-
fazer a procura local. Por outro lado, o número de guer-
ras civis em África diminui desde os anos 90, reduzindo 
a procura. Por outro lado, as armas de fogo trafi cadas du-
rante esses anos não se evaporam e continuam a circular 
através da região. 

O legado destas armas de fogo é essencialmente de inte-
resse para aqueles que pretendem iniciar uma revolução. 
Para uso diário, a principal fonte de armas parece ser os 
stocks estatais ofi ciais, legitimamente adquiridos mas des-
viados para mercados ilegais. Os criminosos parecem ser 
capazes de obter o que necessitam das forças de seguran-
ça locais, adquirindo ou alugando armas a elementos cor-
ruptos na polícia e no exército. As importações que de 
facto ocorrem não são feitas através de intermediários de 
armas clandestinos, mas antes através dos canais comer-
ciais principais, e depois direccionadas através de funcio-
nários públicos corruptos ou cúmplices no governo para 
os criminosos e grupos rebeldes.

A necessidade de fornecimentos extra-regionais foi ainda 
mais enfraquecida quando o regime de Gaddafi  na Líbia co-
lapsou em 2011. A escala do arsenal de Gaddafi  ainda está a 
ser avaliada pelas Nações Unidas, mas tudo indica que se-
ria grande e sofi sticada. Os sistemas de armas mais comple-
xos são principalmente de risco no Médio Oriente, porque a 
maioria dos grupos da África Ocidental não possuem as ca-
pacidades para fazer um uso ideal da última tecnologia. Mas 
um grande número de armas de fogo mais comuns foi tam-
bém acumulado durante os 40 anos do regime de Gaddafi , 
incluindo dezenas de milhares de armas de fogo em anos re-
centes.66 Estas armas de fogo podiam ser vendidas, embora 
por preços relativamente baixos por unidade, a qualquer nú-
mero de rebeldes ou grupos criminosos na África Ociden-
tal. Os grupos armados de particular preocupação incluem:

•	 Os grupos armados não estatais no norte do Mali, in-
cluindo as várias facções da Al Qaeda no Magrebe Islâ-
mico (AQMI), o Mouvement national pour la libération 
de l’Azawad (MNLA), Ansar Dine, e o Mouvement pour 
l’unicité et le jihad en Afrique de l’Ouest (MUJAO); 

Figura 29: Confl itos armados em África (2001-
2010)65

Fonte: Programa de Dados sobre Conflitos de Uppsala
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•	 Os grupos dissidentes no norte do Níger, incluindo o 
Mouvement des Nigeriens pour la Justice (MNJ), a Front 
for the Liberation of Aïr and Azaouak (FLAA), e a Front 
for the Liberation of Tamoust (FLT);

•	 Boko Haram na Nigéria;
•	 O Mouvement des forces démocratiques de Casamance 

(MFDC) no Senegal;
•	 Os “os rebeldes da terceira fase” do Delta do Níger na 

Nigéria;
•	 Forças leais ao ex-Presidente da Costa do Marfim, Lau-

rent Gbagbo (como os Jovens Patriotas), que são agora 
refugiados ou se escondem nos países vizinhos.

A capacitação destes grupos poderia resultar num con-
flito a longo prazo, uma vez que a região permanece al-
tamente instável. A instabilidade política também foi de-
monstrada através de golpes recentes em:

•	 Mauritânia (2008)
•	 Guiné (finais de 2008)
•	 Níger (2010)
•	 Guiné-Bissau (2012)
•	 Mali (2012)

A comunidade internacional tem tentado fomentar a es-
tabilidade noutro grupo de países: os que estão a recupe-
rar de uma guerra-civil a grande escala. Ainda estão acti-
vas grandes operações de manutenção da paz das Nações 
Unidas em:67

•	 Libéria (desde 2003, actualmente 7869 soldados)
•	 Costa do Marfim (desde 2003, actualmente 9596 

soldados)

Em resumo, apesar do declínio dos conflitos activos, mui-
tos países na África Ocidental ainda são afectados pela 
presença de grupos de militantes, alterações irregulares 
de governo ou repercussões da guerra civil. Apesar da lo-
calização da procura mudar ao longo do tempo, não existe 
uma falta de potenciais compradores de armas de fogo na 
sub-região. Uma vez que estas armas têm principalmente 
origem nos stocks nacionais, como os da Líbia, é impor-
tante que a comunidade internacional mantenha uma vi-
gilância cuidadosa sobre as importações legais para a sub-
-região.

Como é que o tráfico é efectuado?

A África Ocidental não possui presentemente a capacida-
de para produzir as suas próprias armas, por isso a maio-
ria das armas em circulação são originárias de fora da 
sub-região.68 As armas do Pacto de Varsóvia dominam o 
mercado. Por questões de treino, peças, munições e hábi-
to, estas armas continuam a ser preferidas duas décadas 
depois do fim da Guerra Fria.

Consequentemente, a maioria das espingardas de assalto 
detectadas são um tipo de Kalashnikov. Contudo, hoje, a 
mais novas são essencialmente de fabrico chinês (Norin-
co Tipo 56). Da mesma forma, as metralhadoras ligeiras 
encontradas hoje são na sua maioria padrão PK, como a 
Norinco Tipo 80. Mantendo estas preferências, a maioria 
das munições detectadas é de 7,62 x 39 mm (para as es-
pingardas de assalto tipo Kalashnikov) ou 7,62 x 54R mm 
(para as metralhadoras para fins gerais de tipo PK), assim 
como munições para metralhadoras pesadas do Pacto de 
Varsóvia. A maioria destas munições é originária do Irão, 
do Sudão ou da China.69

Figura 30: Apreensões de armas na África Ocidental, 2008-2011 

Fonte: Análise de 38 apreensões importantes de armas entre 20 de Março de 2008 e 14 de Novembro de 201170
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As pistolas são oriundas de uma variedade de fontes ainda 
maior. A França forneceu as forças de segurança regionais 
nos anos 70 e 80 com pistolas, como as MAB PA-15. Exis-
tem também pistolas de padrão Tokarev, assim como va-
riedades comerciais modernas nas áreas mais urbanas, de 
fabricantes como a Glock e a Beretta. De uma forma geral, 
as pistolas tendem a ser apreendidas numa escala muito 
menor do que as armas longas.

É difícil falar de fl uxos consistentes, porque tanto a ori-
gem como o destino alteram-se com a progressão dos 
eventos políticos Uma vez que a maioria dos fl uxos são in-
tra-regionais, quase todo o tráfi co é feito por terra, apesar 
de terem sido detectados transportes aéreos. Estas armas 
podem destinar-se a compradores particulares, ou podem 
ser entregues num dos vários centros de tráfi co bem co-
nhecidos, em particular no Sahel. Estes incluem as áreas 
em torno de Aïr, Hoggar e as cadeias montanhosas de Ti-
besti, para além dos centros de tráfi co tradicionais, como 
Agadez (Níger) e Gao (Mali).

A melhor forma de determinar a origem e os padrões do 
tráfi co de armas de fogo é analisar as recentes apreensões, 
mas devido à capacidade da fi scalização local, as apreen-
sões são relativamente raras. O mapa abaixo descreve as 
38 principais apreensões de armas feitas entre 2008 e 2011 
e a direcção do movimento no momento da intercepção. 
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Estas apreensões indicam que existem essencialmente 
cinco principais origens de armas de fogo ilegais na Áfri-
ca Ocidental:

•	 Armas existentes de confl itos passados na região;
•	 Armas de confl itos recentes nas regiões vizinhas;
•	 Armas vendidas ou alugadas a funcionários das forças 

de segurança corruptos;
•	 Armas transferidas de governos simpatizantes;
•	 Um número relativamente pequeno de armas importa-

das de fora de África.

Um exemplo da primeira origem (armas já existentes) 
pode ser observado nas apreensões feitas na Libéria. As 
recentes apreensões eram compostas por armas da se-
gunda guerra civil na Libéria (1999-2003), e munições da 
guerra na Serra Leoa (1991-2002). As armas de fogo de 
confl itos que terminaram há mais de uma década conti-
nuam também a surgir, apesar dos esforços para eliminar 
estas armas.72

A segunda origem (sub-regiões vizinhas) pode ser ob-
servada em várias apreensões. Para além da Líbia, foram 
transferidas armas de confl itos na Argélia (1992-1998), 
Chade (1990-2010), Etiópia (1974-1991) e Sudão (1983-
2005). Hoje, a maioria tem origem na zona leste do Chade 
e na região de Darfur, no Sudão. As armas e as munições 
sudanesas têm sido detectadas no Burquina Faso, Costa 

mapa 5: Principais apreensões de armas ilegais e direcção do movimento na África Ocidental, 
(2008-2011)

Fonte: Análise de 38 apreensões importantes de armas entre 20 de Março de 2008 e 14 de Novembro de 201171
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do Marfim, Guiné e Mali – todos países que não adqui-
rem ao Sudão.73 Contudo, é provável que este fornecimen-
to seja em breve ofuscado pelos fornecimentos da Líbia. 
Tem-se assistido a um aumento significativo nas apreen-
sões de armas no norte do Níger (em direcção a Agadez, 
um centro de vendas regional) e no sul da Argélia (tran-
sitando na direcção do Níger e do norte do Mali). O Pre-
sidente do Níger, Mahamadou Issoufou, avisou que as ar-
mas líbias estavam a “ser disseminadas em toda a região”.74

Os fluxos da terceira origem (funcionários das forças de 
segurança corruptos) continuam a ser significativos, por-
que poucos Estados na sub-região possuem registos de to-
das as armas que possuem e, assim, não conseguem detec-
tar o seu desaparecimento. Os registos para as munições 
são ainda mais deficientes, e as vendas de salvas ocasionais 
complementam os baixos rendimentos da polícia e dos sol-
dados em muitas partes da sub-região. Nos locais onde os 
soldados não se podem desfazer das suas armas para sem-
pre, podem alugá-las às próprias pessoas que deveriam es-
tar a combater. Na Nigéria, por exemplo, a polícia deteve 
recentemente três funcionários por alugarem armas de pa-
drão Kalashnikov e por venderem 1200 salvas de munições 
a criminosos locais.75 Um inquérito conduzido em 2008 
pela Comissão Nacional para as Armas de Pequeno Cali-
bre do Burquina Faso concluiu que cerca de metade das ar-
mas apreendidas no país eram oriundas das forças de segu-
rança nacionais, enquanto que somente um pouco mais de 
10% tinham sido contrabandeadas ao longo da fronteira.76 
Estas vendas podem ter lugar a nível transfronteiriço, como 
pode ser observado nas apreensões entre a Guiné e o Mali. 
Uma vez roubadas, as armas e as munições eram transpor-
tadas para o Mali em camiões civis, muitas vezes oculta-
das debaixo de produtos locais.77 Os funcionários alfande-
gários do Mali apreenderam espingardas de assalto de pa-
drão Kalashnikov, metralhadoras de padrão PK, lança-ro-
quetes RPG-7 e vários tipos de munições.78 

A quarta fonte (governos simpatizantes) é provavelmente 
melhor exemplificada pelo conflito na Costa do Marfim. 
A Costa do Marfim continua a ser o único país na Áfri-
ca Ocidental sob um embargo ao armamento da ONU.79 
Vários Grupos de Especialistas da ONU sobre a Costa do 
Marfim apresentaram evidências de fluxos de armas do 
território do Burquina Faso para o grupo rebelde Forces 
nouvelles.80 O Grupo de Especialistas de 2011 concluiu 
que o Burquina Faso tinha “tido um papel cada vez im-
portante no fornecimento de assistência militar às Forces 
nouvelles”.81 Em resposta à ameaça, o governo da Costa 
do Marfim equipou com armas os grupos de milícias e os 
mercenários da Libéria. Isto, juntamente com um gran-
de número de deserções, espalhou as armas pela socieda-
de. As forças em fuga leais ao governo anterior, incluindo 
os mercenários liberianos retornados, movimentaram ar-
mas militares ao longo da fronteira para a Libéria e foram 
descobertos pelo menos três depósitos secretos em 2011.82 

Estas armas podem depois ser novamente traficadas para 
os países vizinhos, incluindo o Burquina Faso.

As apreensões recentes feitas com base na quinta origem 
(fora de África) são relativamente raras e muitas vezes 
disputadas. Os melhores exemplos tiveram lugar na Ni-
géria. A 26 de Outubro de 2010, as autoridades nigeria-
nas descobriram 240 toneladas métricas de munições do 
Irão em 13 contentores de remessas. O destino desta re-
messa continua a não ser claro: enquanto estava no entre-
posto alfandegário o consignatário documentado foi alte-
rado para a Gâmbia, mas tem-se alegado que o envio esta-
va em trânsito para um destino fora da África Ocidental. 
Uma apreensão menos conhecida ocorreu a 17 de Junho 
de 2009, quando as autoridades nigerianas em Kano apre-
enderam uma aeronave que transportava armas da Croá-
cia para a Guiné-Bissau. A aeronave foi mais tarde liberta-
da depois da garantia do governo da Guiné-Bissau de que 
a carga era para uso oficial.83

Quem faz o tráfico?

A identidade dos traficantes depende da origem e do des-
tino, que variam ao longo do tempo. Forças de segurança, 
ex-militantes ou actuais e mercenários: todos poderão es-
tar envolvidos na aquisição, transporte e venda de armas 
de fogo. Os fluxos da Líbia para o Mali e da Costa do Mar-
fim para a Libéria são conduzidos por grandes números 
de antigos soldados que transportam as suas armas. Os 
próximos compradores para estas armas pode ser qual-
quer pessoa na região.

Para as entregas de longa distância, poderão estar envol-
vidos agentes de transporte profissionais. Estes incluem 
tanto empresas formais como informais. Devido às dife-
renças nos regulamentos nacionais, existe uma classe de 
contrabandistas e comerciantes profissionais que benefi-
ciam das discrepâncias na tributação e subvenções. Estes 
agentes podem estar envolvidos na movimentação de ar-
mas juntamente com outras formas de mercadorias, legais 
ou ilegais. As ligações étnicas transfronteiriças, que exis-
tem em grande quantidade na região, podem promover 
essas transferências.

No Sahara, os grupos nómadas dominam os movimentos 
fora da estrada do contrabando, incluindo cigarros, com-
bustível e armas. Sem conhecimentos especializados so-
bre o deserto, os camiões todo-o-terreno que são usados 
para movimentar esta mercadoria seriam rapidamente 
abandonados ou levados por bandidos. Os seus conheci-
mentos únicos no terreno permitem-lhes transportar ar-
mas do leste para o oeste, assim como de norte para sul. 
Estes grupos raramente são proprietários das mercadorias 
que estão a movimentar e, assim, beneficiam somente das 
quantias pagas pelos seus serviços.

Qual é a dimensão do fluxo?

Seria impossível avaliar a magnitude do comércio de ar-
mas a pequena escala que ocorre em todos os 15 Esta-
dos da África Ocidental. Em vez disso, esta secção foca-
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-se num só fluxo, naquele onde a ameaça é, de momento, 
mais grave: o fluxo das espingardas de assalto dos stocks 
líbios para os rebeldes do Mali. Porque os rebeldes fazem 
contrabando de armas largamente em seu próprio benefí-
cio, não é necessário fazer uma estimativa do valor. Os da-
nos feitos por este fluxo são mais directos.

Fazer uma estimativa do fornecimento é difícil por vá-
rias razões. Primeiro, não é claro quantas armas Gaddafi 
acumulou durante mais de 40 anos de um regime obscu-
ro. Segundo, é pouco claro que parcela destas armas estão 
disponíveis para os rebeldes saquear. Mesmo assim, ob-
servar a variedade de possibilidades é útil para se obter 
um sentido de proporção.

Quantas armas possuía Gaddafi? Uma abordagem é co-
meçar com a dimensão da sua força de segurança e fazer 
uma estimativa do rácio de armas por soldado. Em 2011, 
o Instituto Internacional para Estudos Estratégicos esti-
mou que as forças armadas da Líbia eram compostas por 
76 000 funcionários activos e 40 000 de reserva.84 O rácio 
soldado-arma varia bastante, de menos de uma arma por 
soldado a mais de 10. Olhando somente para países em 
situação semelhante, parece provável que o rácio seja de 
entre duas a seis armas de fogo por soldado. Isto permite 
sugerir entre 250 000 e 700 000 armas de fogo, das quais 
(com base numa composição típica de arsenal), é provável 
que 70% a 80% sejam espingardas de assalto.

Destas, quantas estão disponíveis para tráfico? Uma for-
ma de calcular isto seria comparar o número total de ar-
mas disponíveis com aquelas contabilizadas e as apreen-
didas. Por exemplo, várias estimativas sugerem que exis-
tiam 22 000 sistemas portáteis de defesa aérea (MANPA-
DS) no stock pré-conflito da Líbia. Destes, cerca de 5000 
foram encontradas na Líbia, estando 17 000 desapareci-
das. Somente 43 foram apreendidas, todas na Argélia.85 Se 
10% do fluxo tivesse sido apreendido, isto levaria a suge-
rir que cerca de 400 MANPADS pudessem ter sido trafi-
cados. Isto é cerca de 2,5% de todo o fornecimento.

Se o rácio entre os soldados e armas fosse quatro por sol-
dado, existiriam pouco mais de 450 000 armas de fogo 
no arsenal de Gaddafi. Aplicando uma taxa de tráfico de 
2,5% isto sugere que cerca de 12 000 armas foram trafi-
cadas, das quais é provável cerca de 9000 sejam espingar-
das de assalto. Uma vez que as espingardas de assalto são 
alvo de menos interesse do que os MANPADS, a taxa de 
intercepção pode ser inferior, e, consequentemente, o nú-
mero de armas pode ser o dobro ou o triplo deste núme-
ro. Um número de cerca de poucas dezenas de milhar pa-
rece ser razoável.

Em termos de procura no Mali, o número de rebeldes 
continua a ser desconhecido. Estima-se que talvez 1500 a 
2000 tuaregues mercenários retornados da Líbia,86 trans-
portem pelo menos as suas próprias armas. Os dados do 
recenseamento indicam que existem actualmente cerca 

de 800 000 tuaregues no Mali, dos quais cerca de 80 000 
seriam homens adultos.87 Se 20% participaram no confli-
to, isto representaria 16 000 soldados.88 Apesar dos po-
vos não tuaregues do norte estarem também alistados no 
combate, parece provável que o número de soldados seja 
também de poucas dezenas de milhar.

Entre os rebeldes existem desertores do exército do Mali, 
que teriam também adquirido as suas próprias armas, e al-
guns rebeldes que poderiam estar armados com armas de 
depósitos secretos de rebeliões anteriores. Podem ser reco-
lhidas algumas indicações sobre a procura de armas a par-
tir de programas anteriores de desarmamento na região do 
Sahel. Cerca de 12 000 soldados rebeldes, na maioria tu-
aregues, foram desmobilizados depois da primeira rebe-
lião no Mali (1996-2003), mas somente cerca de um terço 
apresentaram armas, sugerindo que é possível a existência 
de depósitos secretos com milhares de armas. Após a se-
gunda rebelião, em 2009, foram desmobilizados números 
muito mais pequenos de rebeldes, todos com armas.

Figura 31: Rebeldes desmobilizados e armas 
recolhidas em conflitos passados 
no Sahel

Fonte: Várias fontes89

Os rácios de armas por soldado tendem a ser muito mais 
inferiores para os grupos rebeldes em África do que para 
os militares convencionais, na ordem de uma arma por 
soldado.90 Com base tanto nas estimativas da oferta como 
da procura, é provável que o número de armas traficadas 
seja de poucas dezenas de milhar, talvez 10 000 a 20 000, 
em 2012.
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Implicações nas políticas

Devido ao facto de a maioria do tráfico ilícito ter origem 
em stocks legais, é essencial melhorar o controlo destes 
stocks. O ponto de partida poderia ser um inventário das 
armas de fogo estatais e privadas. O exército e a polícia 
devem, no mínimo, possuir registos das suas armas e dos 
funcionários responsáveis pelas mesmas. A contabiliza-
ção das munições deve também ser parte da rotina. O re-
gisto e o licenciamento poderiam também ajudar a con-
trolar as armas de fogo em mãos de privados. As taxas 
cobradas poderiam fazer com que este processo se finan-
ciasse quase a si próprio.

A maioria dos stocks oficiais são desproporcionais às ne-
cessidades locais, por isso é aconselhável reduzir a sua di-
mensão. Quando o rácio forças de segurança/armas de 
fogo se aproxima da paridade, há mais probabilidades dos 
funcionários serem responsabilizados quando desapare-
cem armas. A fim de manter os stocks proporcionais, as 
importações devem ser monitorizadas e as encomendas 
não usuais investigadas. 
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Qual é a natureza do mercado?

Muitos dos fl uxos descritos neste estudo podem afectar os 
eventos geopolíticos em grande escala. O tráfi co de cocaí-
na alimentou a instabilidade na Guiné-Bissau; o tráfi co de 
armas de fogo abasteceu a rebelião no norte do Mali; a pi-
rataria marítima ameaça corroer o comércio no Golfo da 
Guiné. Estes fl uxos demonstram que a criminalidade or-
ganizada transnacional elevou realmente o nível da amea-
ça à segurança na África Ocidental.

A importação de medicamentos essenciais fraudulentos 
não possui este tipo de impacto dramático. Os benefícios 
parecem ser muito difusos para tornar os funcionários pú-
blicos corruptos em milionários, e são muito pequenos 
para serem interessantes para os grupos armados não esta-
tais. Em vez disso, o efeito é subtil, quase impossível de ser 
avaliado. Os doentes fi cam cada vez mais doentes, os pobres 
morrem como é comum, e as estirpes resistentes da doen-
ça evoluem, e só fazem notícia quando já é tarde demais.

Contudo, em termos de qualidade de vida para as pesso-
as da África Ocidental, seria difícil imaginar um problema 
com tanta importância. Existem poucos estudos fi áveis so-
bre a qualidade dos fármacos na África Ocidental, mas os 
que foram realizados sugerem que uma grande parte dos 
produtos farmacêuticos que circulam na região são inefi -
cazes ou mesmo piores. Nas zonas mais ricas do mundo é 
admitido como certo que os medicamentos contêm aquilo 
que dizem conter. Na África Ocidental, os consumidores 

Definição de medicamentos essen-
ciais fraudulentos
Na ausência de uma definição universalmente aceite, vários 
termos são usados, por vezes indistintamente, para designar o 
mesmo problema ou alguns dos seus elementos parcialmente 
sobrepostos. A dificuldade em chegar a um consenso sobre o 
assunto foi, mais uma vez, recentemente ilustrada pela decisão 
dos governos, reunidos em Maio de 2012, na Assembleia 
Mundial da Saúde, para se “usar o termo de produtos médicos 
de qualidade inferior/adulterados/rotulados de forma falsa/fal-
sificados/contrafeitos até que uma definição tenha sido confir-
mada pelos conselhos directivos da OMS”.91 

Este relatório usa o termo “medicamentos fraudulentos”, mas 
aparecem termos diferentes, assim como em relação aos dados 
originais retirados de outras fontes. O crime de fraude é pra-
ticado quando um produto é vendido de forma enganosa. Por 
exemplo, um vendedor a vender sacos de areia etiquetados 
como “açúcar” seria culpado de fraude. Isto é tão verdade com 
medicação como com qualquer outro produto, excepto que as 
consequências são bastante mais graves do que a simples perda 
de dinheiro, porque as partes defraudadas podem perder as 
suas vidas. Os produtos farmacêuticos são considerados frau-
dulentos se diferirem substancialmente daquilo que está indi-
cado na embalagem. Os vendedores serão culpados por fraude 
se estiverem conscientes desta diferença na altura da venda.

não podem fazer esta suposição. Mesmo os médicos e far-
macêuticos não podem saber com certeza que os fármacos 
que administram vão ter o efeito pretendido.

Um dos exemplos melhor estudados é a medicação contra 
a malária. A África Ocidental foi afectada por cerca de 21 
milhões de casos de malária em 2010.92 Todas estas pesso-
as poderiam ter benefi ciado de medicação adequada, mas 
parece que mesmo aqueles que conseguiram obter aces-
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so aos medicamentos recomendados poderão não ter tido 
qualquer benefício. Em 2011, um estudo transnacional da 
Organização Mundial de Saúde sobre a qualidade da me-
dicação contra a malária na África e noutros locais, re-
velou que as taxas mais elevadas de insucesso se encon-
travam na região da Africa Ocidental.94 Estudos individu-
ais conduzidos na região desde 2000 concluíram que vá-
rias quantidades de medicação contra a malária falharam 
nas análises de testes químicos, entre 27% (na Nigéria em 
2009) a 82% (no Gana em 2009).95 Assim, mesmo no es-
tudo onde o desempenho foi melhor, quase um quarto da 
medicação contra a malária em circulação não era eficaz. 

Os cidadãos da África Ocidental estão muito conscien-
tes do problema. Numa sondagem recente,97 uma média 

Figura 32: Milhões de casos de malária em 2009 
na África Ocidental

Fonte: Organização Mundial de Saúde93

Figura 33: Parcela de medicação contra a ma-
lária que cumpre com as normas de 
qualidade nos países seleccionados

Fonte: Organização Mundial de Saúde96

de 74% dos inquiridos em oito países da África Ocidental 
afirmaram saber da existência de medicamentos falsifica-
dos nos seus países, e uma parte significativa dos mesmos 
referiram que foram vítimas disso. 

Como o tráfico é efectuado?

Nem todos os medicamentos consumidos na África Oci-
dental são importados. As maioria dos países da África Oci-
dental produzem pelo menos alguns produtos farmacêuti-
cos. A quantidade das importações nos gastos totais com 
medicamentos varia de país para país, mas a maioria situa-
-se entre dois a três terços. Pelo menos um estudo concluiu 
que os fármacos fabricados a nível local tinham ainda mais 
probabilidades de ser fraudulentos do que os importados.99

Figura 34: Pessoas que responderam “sim” à 
pergunta “Você, ou um familiar seu, 
foram vítimas de medicamentos 
falsificados?” em 2010

Fonte: Gallup98

Figura 35: Importações de medicamentos 
como parcela das vendas totais de 
medicamentos em 13 países da 
África Ocidental, 2010

Fonte:  Federação Internacional dos Fabricantes e das Associações Farmacêu-
ticasl100
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A quantidade de medicamentos importados para a Áfri-
ca Ocidental cresceu de forma significativa nos últimos 
anos, com o valor das importações a mais do que triplicar 
entre 2004 e 2010. Aparentemente, a maioria destes fár-
macos são genéricos importados da China e da Índia, que 
possuem duas das indústrias farmacêuticas em mais rápi-
do crescimento do mundo.101 A China e a Índia são tam-
bém as duas fontes mais frequentemente identificadas de 
medicamentos fraudulentos a nível mundial, como obser-
vado, por exemplo, nos incidentes comunicados ao Ins-
tituto de Segurança Farmacêutica.102 Um estudo forense 
recente sobre medicamentos fraudulentos detectados em 
África confirmou uma origem asiática para esses fárma-
cos.103

A natureza das empresas que produzem os medicamen-
tos fraudulentos vai desde operações em armazéns rudi-
mentares a produtores de fármacos legítimos que estão a 
passar por momentos difíceis. Qualquer empresário com 
uma impressora a laser pode produzir rótulos fraudulen-
tos e colá-los em medicamentos que estão fora do prazo 
ou são de valor inferior ao produto forjado. No outro lado 
da escala, os produtores de fármacos legais podem sen-
tir-se compelidos pelas condições económicas a reduzir 
as quantidades da substância activa ou a substituí-la por 
substâncias mais baratas que têm pouco ou nenhum va-
lor terapêutico. As fábricas que produzem fármacos legíti-
mos durante o dia poderão compensar os seus lucros pro-
duzindo fármacos falsos à noite. As empresas que pode-
rão estar licenciadas para produzir produtos químicos ou 
precursores para o mercado interno poderão vender os 
seus produtos como medicamentos para exportação. Se 
necessário, estes poderão ser reembalados para vendas a 
retalho em trânsito ou no destino.

Estes fármacos procedem para o seu destino através dos 
canais usuais de comércio internacional. As remessas en-
viadas em contentores são usadas para grandes volumes, 
enquanto que as remessas aéreas ou postais satisfazem 
as quantidades pequenas. Os medicamentos fraudulen-
tos têm sido exportados usando correios aéreos em voos 
comerciais – tendo vários sido apreendidos na China em 
rota para países africanos.105 Mas para a maioria dos pro-
dutos, são necessários grandes volumes para que se obte-
nha um lucro razoável, por isso os contentores são geral-
mente o método de envio preferido.

Foram detectadas remessas em contentores de medica-
mentos fraudulentos em trânsito no norte da Europa, mas 
mais frequentemente procedem através de zonas de co-

Figura 36: Medicamentos importados para 
oito países da África Ocidental,104 
em milhões de US$, 2000-2010

Fonte: Base de dados da Organização Mundial do Comércio

Figura 37: Exportações farmacêuticas da Índia 
e da China, em mil milhões de US$, 
2000-2010

Fonte: Base de dados da Organização Mundial do Comércio

Figura 38: Cinco principais origens de fármacos 
contrafeitos detectados em todo o 
mundo, por número de incidentes co-
municados ao Instituto de Segurança 
Farmacêutica, 2010

Fonte: Relatório de Situação 2010 do Instituto de Segurança Farmacêutica
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mércio livre. Estas áreas aceitam cargas para armazena-
mento e reencaminhamento sem requererem o pagamen-
to de direitos de importação, e proporcionam uma opor-
tunidade para os autores da fraude reembalarem e coloca-
rem rótulos errados em produtos que foram legitimamen-
te exportados. A Zona Franca de Jebel Ali no Dubai pare-
ce ser um centro particularmente popular a este respeito.106

As remessas em contentores podem ser assinaladas como 
destinando-se a mercados no interior do país, evitando as-
sim os controlos nos portos de entrada. O Níger é um des-
tino supostamente popular para uma vasta gama de pro-
dutos que pretendem evitar a inspecção à entrada no con-
tinente.107 Uma vez dentro do território da CEDEAO, a 
carga pode ser direccionada para qualquer lugar na região.

Dentro do país de destino, os medicamentos são forneci-
dos ao público da África Ocidental através de quatro ca-
nais principais:

•	 Os sistemas nacionais de saúde pública
•	 Programas de saúde pública não governamentais ou de 

cariz religioso
•	 Médicos privados de cuidados de saúde e farmácias 

legais
•	 O mercado informal

Todos são vulneráveis, em vários graus, à introdução de 
medicamentos fraudulentos. Um estudo de 2008 sobre 
fármacos contra a malária no Senegal concluiu que um 
quarto dos mesmos era deficiente no sector público, 35% 
no sector privado, e 68% no sector informal.108

Historicamente, a aquisição e distribuição de fármacos no 
sector público tem sido uma função dos “depósitos médi-
cos centrais” nacionais, que são geralmente mantidos como 
uma divisão do Ministério da Saúde. Mas estas instituições 
têm sido tipificadas por prevaricação e ineficiência, por isso 
os governos estão cada vez mais sob pressão para exporem 
os depósitos centrais à concorrência no mercado.109 Os for-
necedores do sector privado cresceram para colmatar as 
deficiências dos programas nacionais de saúde. Mesmo 
num país tão pobre como o Mali, as sondagens revelaram 
que uma grande parte da população obtém os seus medi-
camentos tanto de fornecedores formais como informais.110

A natureza das cadeias de fornecimento farmacêuticas va-
ria dramaticamente entre países. No Mali, 85% dos me-
dicamentos importados têm origem em dois grossistas 
principais, enquanto que no Gama existem 60 importado-
res, 12 produtores/grossistas, 166 grossistas, 328 grossis-
tas/vendedores a retalho, 700 farmácias a retalho, e 11 159 
“vendedores de produtos químicos” registados. Em am-
bos os países, os vendedores sem qualificações médicas 
(conhecidos como “vendedores de produtos químicos” no 
Gana ou “dépôts de vente” no Mali) estão autorizados a 
vender vários medicamentos, incluindo fármacos contra 
a malária.111 A ideia por detrás do registo destes dispen-

sários é aumentar o acesso aos medicamentos, o que cer-
tamente fazem, mas são também um ponto de vulnerabi-
lidade para a introdução de medicamentos fraudulentos.

Os dispensários informais são populares porque são mais 
baratos do que usar o sistema formal. Por não ser necessária 
receita médica, não há necessidade de pagar uma consulta 
no médico. Um inquérito conduzido em 2003 no Benim 
concluiu que mais de um terço (36%) dos chefes de família 
tinha comprado medicamentos no mercado ilegal pelo me-
nos uma vez, apesar de 82% ter afirmado estar consciente 
dos riscos. Mais de 86% afirmaram que pensavam que es-
tes medicamentos eram mais baratos do que nas farmácias, 
e 82% afirmaram que eram mais baratos do que nos cen-
tros de saúde públicos. Foram citadas duas fontes princi-
pais para estes fármacos: um pouco menos de 65% afirma-
ram que eram visitados várias vezes por mês por vendedo-
res itinerantes, e a mesma percentagem afirmou que estes 
fármacos estavam disponíveis num mercado próximo.112 

Quem faz o tráfico?

As investigações revelaram uma grande quantidade de 
participantes na produção e distribuição de medicamen-
tos fraudulentos. Desde ex-executivos de alto nível na in-
dústria farmacêutica a pequenas lojas familiares, o comér-
cio mostrou ser atractivo a todos os tipos de oportunistas. 

Parece que tanto os cidadãos da África Ocidental baseados 
na Ásia como os asiáticos baseados na África Ocidental 
têm um papel na facilitação do comércio ilegal. Por exem-
plo, num caso processado pelo governo chinês, um empre-
sário nigeriano residente na China fez uma encomenda a 
um exportador de medicamentos chineses para medicação 
fraudulenta contra a malária. O trabalho foi depois subcon-
tratado a um funcionário de um laboratório farmacêutico, 
a especialistas em embalagens e a um transportador que 
combinou a encomenda com um lote não relacionado de 
medicamentos fraudulentos. O caso resultou na apreensão 
de 43 toneladas de medicamentos fraudulentos.113

Em 2009, foi solicitado aos funcionários da Secção Labora-
torial e Científica do UNODC que inspeccionassem uma 
operação de produção farmacêutica fraudulenta na Gui-
né. Alegadamente ligada à família Conté, estas instalações 
possuíam equipamento para a produção de blisters e em-
balagens de cartão que imitavam as de um laboratório far-
macêutico francês bem conhecido. O que era apresentado 
como sendo amoxicilina era, de facto, farinha embalada em 
cápsulas de gelatina. O governo afirmou que vários cidadãos 
chineses tinham sido detidos em ligação a esta operação, e 
a farinha era embalada em sacos com indicações chinesas. 

Estas associações são, de facto, parte da integração cada 
vez maior das economias chinesa e africana. À medida 
que o investimento em África cresce, o mesmo aconte-
ce com as populações de expatriados chineses em Áfri-
ca. Tanto as empresas de produção farmacêutica chine-
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sas como Índianas também abriram fábricas na região. E 
como a economia chinesa se abriu, a diáspora da África 
Ocidental na China também se expandiu. Estas associa-
ções fornecem uma plataforma tanto para o desenvolvi-
mento cooperativo como para a criminalidade organiza-
da transnacional.

Qual é a dimensão do fluxo?

Existem poucas dúvidas de que uma grande parcela dos 
medicamentos essenciais que circulam na África Ociden-
tal não é o que parece ser. A principal questão é: que quan-
tidade desta parcela é um produto de fraude intencional e 
que quantidade é simplesmente devida a negligência? Al-
guns indicadores, como embalagens contrafeitas ou fár-
macos que contêm produtos químicos substitutos (in-
cluindo para imitar os efeitos das substâncias activas) in-
dicam claramente fraude, enquanto que outros (como ha-
ver demasiada substância activa) implicam negligência. 

Muitas amostras, contudo, são difíceis de definir. Aque-
las que são deficientes na substância activa podem indicar 
várias coisas. Os autores da fraude colocam geralmente 
substância activa suficiente no seu produto para passarem 
nos testes de reagente (qualitativo) simples. Os produto-
res farmacêuticos legais que usam doses menores para re-
duzir custos podem também ser considerados culpados 
por fraude contra a saúde. Mas a dosagem abaixo do nor-
mal pode também resultar de uma má mistura do lote ou 
de outros erros simples. Devido a esta incerteza, a medi-
cação em dose baixa não pode ser assumida como fraude 
sem evidências de apoio.

Existe claramente um carácter oportunista relativamen-
te à fraude medicinal. A prevalência é mais elevada não 

nos mercados onde os lucros seriam superiores, mas na-
queles onde as possibilidade de detecção são inferiores. 
As vendas farmacêuticas globais foram quase de um tri-
lião de dólares norte-americanos em 2011.114 As vendas 
na África Ocidental foram de pouco menos de US$3 mil 
milhões em 2010,115 ou inferiores a 3% do total mundial. 
As importações farmacêuticas para a África Ocidental fo-
ram somente de US$1,5 mil milhões.

Que parcela destes US$1,5 mil milhões de importações foi 
fraudulento? O estudo transnacional mais recente da Or-
ganização Mundial de Saúde indicou que a maioria dos 
medicamentos contra a malária testados na Nigéria (77%) 
e no Gana (64%) não passaram nos testes de qualidade.117 
Outros estudos encontraram parcelas inferiores.118 O fac-
to de alguns destes medicamentos terem sido provavel-
mente produzidos a nível doméstico complica ainda mais 
o cenário. Usando os números mais conservadores, pelo 
menos um quarto dos medicamentos contra a malária em 
circulação não são o que dizem ser. Os testes com outros 
medicamentos essenciais encontraram resultados compa-
ráveis.119 Mas muitas destas falhas podem ser casos de do-
sagem insuficiente e, por isso, não podem ser considera-
das fraude.

Os estudiosos tentaram recentemente usar um grupo de 
indicadores para determinar se uma determinada amos-
tra era “falsificada” ou não. Newton et. al reviram uma 
série de estudos, anotando casos onde as análises satisfa-
ziam um de três critérios de falsificação:120

•	 Embalagem falsificada
•	 Ausência de substância activa
•	 Substância activa para além das especificadas na 

embalagem

Figura 39: Despesas farmacêuticas anuais per capita em 2010

Fonte: Federação Internacional dos Fabricantes e das Associações Farmacêuticas116
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Com base neste trabalho, parece que entre 40% e 100% 
das amostras que falharam nas análises químicas foram 
consideradas falsificadas. Mais uma vez, usando os nú-
meros inferiores, isto sugeriria que pelo menos 10% (40% 
de 25%) das importações são fraudulentas. Isto totaliza-
ria pelo menos US$150 milhões de medicamentos frau-
dulentos em importações anuais para a África Ocidental 
nos últimos anos.

Implicações nas políticas

Os mercados farmacêuticos da África Ocidental precisam 
urgentemente de ser regulamentados, mas é pouco prová-
vel que muitos Estados da África Ocidental possuam a ca-
pacidade para os regulamentar a curto prazo. A experiên-
cia do passado com armazéns médicos centrais burocrá-
ticos e ineficientes demonstrou que os regulamentos mal 
geridos podem aumentar bastante os custos e reduzir o 
acesso. Por outro lado, a actual situação proporciona mui-
ta pouca protecção aos consumidores. Devem ser procu-
radas outras soluções baseadas no mercado.

Presentemente, a região possui fronteiras muito abertas e 
sistemas de distribuição farmacêutica totalmente díspa-
res. Uma vez que os medicamentos que entram na região 
em qualquer ponto podem facilmente encontrar o seu 
caminho para outro ponto, deve ser tomada uma abor-
dagem regional em relação às aquisições farmacêuticas. 
Uma forma de limitar os abusos seria criar uma lista de 
todos os produtores aprovados na região. Os fabrican-
tes que repetidamente introduzem medicamentos de bai-
xa qualidade deveriam ser incluídos numa lista negra. Os 
medicamentos de fontes não aprovadas seriam sujeitos à 
confiscação. Esta lista seria gerida a nível central para re-
duzir os abusos e para promover a concorrência.
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Qual é a natureza do mercado?

Muita da pirataria que afecta a África Ocidental é resulta-
do da desordem que rodeia a indústria petrolífera regional. 
Uma grande parte dos ataques recentes de pirataria são di-
reccionados para navios que transportam produtos petro-
líferos. Estes navios são atacados porque o mercado negro 
para o petróleo na África Ocidental está a aumentar. Sem 
este mercado implementado, não haveria muita necessida-
de de atacar estes navios. Existem indicações de que o petró-
leo possa também ser contrabandeado para fora da região.

A Nigéria possui metade da população da região e contri-
bui para mais de metade do PIB regional. O petróleo é a 
fonte de 95% das receitas com divisas estrangeiras da Ni-
géria e de quase 80% das receitas orçamentais. É a indús-
tria mais importante em toda a região, e durante duas dé-
cadas tem sido ameaçada pela criminalidade organizada 
transnacional.

Apesar das receitas com o petróleo de US$52 mil milhões 
em 2011, a Nigéria continua a ser um dos países mais po-
bres do mundo, encontrando-se na posição 156 num total 
de 187 países em termos de desenvolvimento humano.c 
As receitas seriam muito mais elevadas se a indústria pe-
trolífera não fosse vítima da contínua predação crimino-
sa. Os vastos recursos naturais da Nigéria são desviados 
de várias formas, incluindo:

•	 “Bunkering” ou abastecimento ilegal de petróleo: o pe-
tróleo é directamente roubado dos oleodutos, refi na-
do artesanalmente e vendido em mercados internacio-
nais e locais;

•	 Raptos: funcionários da empresa petrolífera são vítimas 
de rapto para pedido de resgate;

Pirataria marítima no golfo da guiné

Figura 40: Comparação de receitas de indús-
trias regionais seleccionadas

Fonte: OPEP, FAO STAT121

•	 Extorsão: as empresas petrolíferas pagam quantias para 
obter protecção das comunidades e das empresas de 
segurança para garantirem que os oleodutos não são 
sabotados;

•	 Desvio de fundos nacionais: foi recentemente desco-
berta uma fraude associada à concessão de subsídios 
de grandes proporções pelo parlamento nigeriano (ver 
Caixa: Fraude nigeriana associada à concessão de subsí-
dios petrolíferos);

•	 Contrabando: o petróleo subsidiado é contrabandea-
do nas fronteiras para os mercados onde vale três vezes 
mais, com um custo directo para o povo nigeriano;ci

•	 E, mais recentemente, a pirataria.
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No passado, uma grande parte desta actividade estava as-
sociada ao conflito no Delta do Níger. Ao longo dos anos 
surgiu uma grande quantidade de milícias, que se envol-
veram numa campanha de roubos e sabotagem para des-
tabilizar a indústria petrolífera. O conflito reduziu a pro-
dução em um terço, enquanto que o “bunkering” endeu 
cerca de US$1 mil milhão aos ladrões de petróleo todos 
os anos.124 Grupos como o Movimento para a Emancipa-
ção do Delta do Níger (MEDN) admitiram ter roubado e 
contrabandeado petróleo. Este roubo foi justificado como 
reapropriação de riqueza e como uma forma de protesto, 
mas a fronteira entre a actividade política e criminal nun-
ca foi muito nítida. 

Fraude nigeriana associada à concessão de subsídios petrolíferos
Devido à capacidade de refinação insuficiente, a Nigéria importa quase todo o combustível de que necessita para funcionar. Em 
compensação, o governo fornece um subsídio às importações de combustível, mantendo os preços um terço mais baixo do que 
nos Estados vizinhos. Este subsídio tem custos enormes para o erário público, mas ao reduzir o custo do transporte, reduz o preço 
de praticamente tudo. Para além disto, uma grande parcela da electricidade usada na Nigéria tem origem em geradores privados, 
por isso o subsídio permite gastos com a energia que de outra forma seriam impossíveis, fomentando bastante a produtividade.

Entre 2009 e 2011, a quantidade que o governo pagou em subsídios triplicou, de US$5 mil milhões para mais de US$15 mil 
milhões. Claramente, o consumo legal não aumentou a este ritmo durante este período. 

O executivo tomou medidas, e a 1 de Janeiro 2012, o governo nigeriano acabou com o subsídio. O preço do combustível aumen-
tou de N65 (US$0,41) para N140 (US$0,89) de um dia para o outro, originando manifestações e uma greve a nível nacional 
durante uma semana. Uma parte do subsídio foi reposta duas semanas mais tarde, e o preço da gasolina foi estabelecido em N97 
(US$0,61) por litro.

•	 De Janeiro a Abril de 2012, o parlamento nigeriano conduziu uma série de investigações. Concluiu:
•	 O número de importadores de combustível aumentou de seis, em 2006, para 140, em 2011.
•	 Muitos destes novos “importadores” não tinham licenças, depósitos de armazenamento, nem experiência no comércio de petróleo. 
•	 Enquanto que os nigerianos tinham consumido somente 35 milhões de litros por dia, os subsídios estavam a ser fornecidos 

para 59 milhões de litros por dia.
•	 US$6 mil milhões tinham sido defraudados do Fundo de Apoio ao Petróleo do país, em 2011. 
Foram usadas várias técnicas para defraudar o fundo, desde desfalque de crude a métodos que poderão ser tecnicamente legais. 
Por exemplo, parece que alguns importadores recolheram o subsídio através de circuitos complexos de “ida e volta”: ou seja, expor-
tar e reimportar o mesmo combustível. É possível que alguns destes navios tenham sido alvo de ataques de pirataria. 

Fontes:  Platts 2010; ICC Commercial Crime Services;  
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit

Fonte: Governo da Nigéria, Câmara de Representantes Relatório da Comis-
são Ad-Hoc para “Verificar e determinar os actuais requisitos de subsídios e 
monitorizar a implementação do regime de subsídios na Nigéria”, Resolu-
ção n.º (HR.1/2012).

Figura 41: Preço de um litro gasolina em 2010 Figura 42: Custos do subsídio do combustível 
para o governo nigeriano, 2009-
2011

O governo nigeriano concedeu recentemente amnistia 
aos militantes do Delta e, virtualmente, toda a lideran-
ça reconhecida depôs as suas armas. Na medida em que 
as insurreições estão sujeitas a negociação, o conflito do 
Delta chegou efectivamente ao fim em 2011. Alguns ain-
da afirmam estar a lutar pela causa,125 mas a ligação en-
tre o activismo político e o roubo de petróleo tem aumen-
tado de forma cada vez menor. Esta é talvez uma das ra-
zões pelas quais, pela primeira vez, o roubo de petróleo se 
alastrou para além do território nigeriano. Com a perda 
do pretexto político, não existe mais a necessidade dos la-
drões do petróleo se limitarem aos alvos no Delta.

0.
44

0.
820.

94
0.

950.
981.
041.
071.

181.
20

1.
44

1.
68

$0.00
$0.20
$0.40
$0.60
$0.80
$1.00
$1.20
$1.40
$1.60
$1.80

Co
st

a 
do

 M
ar

fim
Bu

rq
ui

na
 F

as
o

Ca
m

ar
õe

s
To

go
N

íg
er

Be
ni

m
Li

bé
ria

G
ui

né
Se

rr
a 

Le
oa

G
an

a
N

ig
ér

ia

Dó
la

re
s N

or
te

-a
m

er
ic

an
os

0

5

10

15

20

2009 2010 2011

M
il 

m
ilh

õe
s d

e 
U

SD



Os fluxos

47

JANEIRO

2011
FEVEREIRO

2011
MARÇO

2011
ABRIL

2011
MAIO

2011
JUNHO

2011
JULHO

2011
AGOSTO

2011
SETEMBRO

2011
OUTUBRO

2011
NOVEMBRO

2011
DEZEMBRO

2011

Duz
gi

t V
en

tu
re

03

Al
es

sa
nd

ra
 B

ot
tig

lie
ri

13

08
Ea

gl
e 

M
iri

15
Se

a 
Ki

ng

Fr
ej

a 
Nor

di
ca

08

New
 R

an
ge

r

14

Ar
ist

of
an

is

Pa
te

rn
a

24

Fr
ej

a 
Haf

ni
a

30

Si
lv

ap
la

na

SP
 A

tla
nt

a

16

Ae
ge

an
 S

ta
r

25 31

Got
la

nd
 S

o�
a

20

Em
oc

ea
n 

13

M
at

te
os

 1

Nor
th

er
n 

Be
ll

Ba
lti

c M
ar

in
er

02

29

Gla
di

at
or

08

Va
rg

 S
ta

r

RB
D A

ne
m

a 
E 

Co
re

Nam
e 

w
ith

he
ld

21

Ca
pe

 E
nd

 U
ra

nc
e

A própria pirataria não é nova na região. O comércio ma-
rítimo é uma fonte principal de rendimentos para os Esta-
dos costeiros da África Ocidental e, tal como o petróleo, é 
sujeito à predação. No passado, a maioria dos incidentes 
estava somente relacionada com os roubos marítimos. Os 
marinheiros são muitas vezes alvo de roubos na costa – são 
pessoas deslocadas, geralmente com baixos níveis de edu-
cação e, normalmente, transportam dinheiro. Com as re-
messas em contentores, as saídas na costa são geralmen-
te limitadas a algumas horas e, por isso, muito provavel-
mente não denunciam o crime. O mesmo se aplica ao mar 
– os navios estão muitas vezes sujeitos a horários rígidos, e 
é pouco provável que atrasem a sua viagem para denuncia-
rem um crime local em áreas onde o contacto com a polícia 
pode conduzir a ainda mais prejuízos. Os ladrões locais es-

tão conscientes disto, e atacam oportunisticamente quando 
os navios estão no porto ou a transferir a carga para a costa. 

A onda mais recente de ataques é diferente deste perfi l. 
Neste contexto de roubos de baixo nível, têm-se verifi ca-
do ataques mais graves, com o objectivo de obter as car-
gas. Em particular, estes ataques envolveram produtos pe-
trolíferos refi nados, tipicamente transportados em em-
barcações bastante pequenas, conhecidas como “navios-
-tanque de produtos petrolíferos” ou “navios-tanque de 
produtos químicos”. 

Em 2011, foram executados 22 ataques ao largo da costa 
do Benim, um país que, em grande parte, não sido afec-
tado pela pirataria constante à volta de Lagos, a apenas 

Figura 43: Actos de pirataria conduzidos ao largo da costa do Benim, 2011

Fonte: Organização Marítima Internacional

Figura 44: Incidentes de pirataria por local de 
ataque, 2007 a meados de Setem-
bro de 2012 

Fonte: elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional. 
*dados até meados de Setembro de 2012

Figura 45: Locais dos ataques de pirataria, 
2006 a meados de Setembro de 
2012

Fonte: elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional
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mapa 6: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2006

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

mapa 7: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2007

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

mapa 8: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2008

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

mapa 9: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2009

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional
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alguns quilómetros de distância. Estes ataques pararam 
tão rápido como começaram, e só foram registados dois 
ataques em 2012. Mas verificaram-se 18 ataques simila-
res no Togo até meados de Setembro de 2012, outra onda 
sem precedentes. Os ataques relacionados com o petróleo 
também alimentaram uma onda coincidente de roubos 
em águas anteriormente seguras. Poderiam ser actos de 
bandidos frustrados, ou de outros grupos inspirados pelo 
sucesso dos piratas do petróleo. Em ambos os casos, os 
roubos claramente aproveitam a situação gerada pelo fur-
to de petróleo e, por isso, a maioria da pirataria no Golfo 
da Guiné pode ter a sua origem no Delta do Níger.

Impor ordem na indústria petroquímica local é particu-
larmente importante porque a Nigéria já não é o único 
produtor de petróleo na região. Está previsto que as re-
servas offshore, como aquelas ao largo das costas do Gana 
e da Mauritânia, comecem a ser exploradas num futu-
ro breve. A não ser que os controlos do mercado regio-
nal nos produtos petrolíferos sejam reforçados, é prová-
vel que o “bunkering” e a pirataria expandam ainda mais.

Como os ataques são conduzidos?

As definições internacionais de “pirataria” são amplas,126 
abrangendo vários tipos de ofensas, incluindo:

1.  Rapto para pedido de resgate, típico dos ataques obser-
vados ao largo da costa da Somália;

mapa 10: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2010

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

mapa 11: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2011

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

mapa 12: Incidentes de pirataria no Golfo da 
Guiné, 2012

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional
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2.  Sequestro com a intenção de roubar o navio ou a carga, 
tal como é comum no Extremo Oriente;

3.  Roubo marítimo simples, que ocorre na África Ocidental.

Contudo, para fins de política, é importante distinguir en-
tre estas ofensas. O rapto para pedido de resgate é geral-
mente o mais lucrativo, mas é muito difícil de ser execu-
tado com êxito. Exige:

•	 Informações para localizar os navios-alvo no alto-mar;
•	 Armamento pesado, para dominar o navio e deter as 

tentativas de resgate;
•	 Compromisso a longo prazo e apoio na costa, para su-

perar o processo de negociação prolongado;
•	 Branqueamento de capitais para permitir que o resgate 

(em moeda internacional) seja assimilado.

Sequestrar um navio para roubá-lo, ou à sua carga, pode 
também ser lucrativo, mas trata-se de um crime total-
mente diferente. A tripulação do navio-alvo, em vez de 
ser um objecto do ataque, é simplesmente um obstáculo 
a eliminar tão rápido quanto possível. Assim, muitos des-
tes ataques envolvem violência. Para que a operação tenha 
sucesso, é necessária uma retirada não patrulhada, para 
voltar a pintar o navio-alvo ou para descarregar a carga. 
Por último, deve existir um mercado próximo tanto para 
barcos em segunda mão como para cargas de proveniên-
cia questionável. No geral, tanto o rapto como o sequestro 
são actos que exigem uma complexidade logística consi-
derável, demonstrando coesão de grupo, planeamento, fi-
nanciamento e, muitas vezes, corrução oficial.

Pelo contrário, o roubo armado no mar difere pouco do 
roubo armado em terra. Alguns homens com facas podem 
facilmente dominar uma tripulação não armada e apro-
priar-se dos seus pertences. Uma vez que o valor deste sa-
que é geralmente bastante limitado, estes crimes tendem a 
ser oportunistas, ocorrendo quando o navio está no porto 
ou quando os planos para um ataque de grandes proporções 
não se concretizam. Se foram feitos reféns, é para assegurar 
uma fuga sem problemas, e não para pedir um resgate.

Olhando para o perfil destes crimes na África Ocidental, 
foram denunciados nos últimos anos muito poucos rap-
tos para pedido de resgate, e os que foram comunicados 
ocorreram em águas nigerianas. O rapto de funcionários 
de companhias petrolíferas foi uma das principais acti-
vidades dos militantes do Delta de Níger, e estes raptos 
ocorreram ocasionalmente no mar. Mas mesmo na Nigé-
ria, estes ataques diminuíram nos últimos anos. Os res-
tantes ataques enquadram-se numa das duas categorias: 
ataques direccionados para o sequestro de navios-tanque 
de produtos petrolíferos e roubos oportunistas.127

Em 2011 e 2012, todos os crimes de tipo sequestro ocorre-
ram em somente três países: Nigéria, Benim e Togo. Nes-
tes países, o sequestro representa 63% dos ataques recentes. 

Todos estes sequestros envolveram navios-tanque, presumi-
velmente a transportar produtos petrolíferos refinados. To-
dos os ataques fora destes três países foram roubos simples. 
Se estes sequestros não tivessem ocorrido, não teria havido 
um aumento líquido nos incidentes de pirataria em 2011.

Fonte: Elaborado com base em dados da Organização Marítima Internacional

A onda de incidentes que atingiu o Benim teve de facto iní-
cio na véspera do Natal de 2010, com o sequestro do Valle 
di Cordoba, um navio-tanque italiano, e o furto de grandes 
volumes de petróleo refinado. Isto foi seguido pelo seques-
tro em Março do Duzgit Venture, onde os piratas condu-
ziram o navio primeiro para o Gabão e depois para Warri 
(Nigéria), antes de terem entrado em pânico e abandona-
do o seu ataque próximo de Lagos. Os incidentes que se se-
guiram foram uma combinação de ataques falhados e bem 
sucedidos, com cargas petroquímicas a serem levadas em 
vários incidentes. Dos 24 ataques registados no Benim, em 
2011-2012, 23 envolveram navios-tanque de produtos pe-
trolíferos ou químicos, em comparação com cerca de 60% 
em toda a região. De entre todos os ataques que envolve-
ram navios internacionais, a maioria teve lugar à noite e 
ocorreu dentro das 22 milhas náuticas do Porto de Cotonu.

Os ataques no Togo possuem um perfil similar. Dos 18 
ataques registados na região desde 2011 até hoje, 15 en-
volveram navios-tanque de produtos petrolíferos ou quí-
micos. Em vários incidentes, os produtos petroquímicos 
foram roubados com sucesso.

Quem é responsável pelos ataques?

Nas situações em que existem informações disponíveis 
sobre os atacantes, quase todos os ataques de pirataria ao 
longo da Angra do Benin estavam associados a piratas ni-
gerianos. Nos ataques no Benim, muitos dos participan-
tes encontravam-se ao longo da fronteira da Nigéria-Be-
nim. As vítimas dos ataques no Benim afirmaram que os 

Figura 46: Incidentes de pirataria por tipo: 
2011 a meados de Setembro de 
2012
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piratas falavam tanto inglês como francês. Por exemplo, 
William Locky, um nigeriano detido em Cotonu por sus-
peita de pirataria, fala francês básico e os seus pais são 
da área fronteiriça. A 4 de Agosto de 2012, foram detidos 
cinco homens na Nigéria e vários outros no Benim asso-
ciados a um ataque de pirataria. Dois destes homens eram 
irmãos – um detido no Benim e outro na Nigéria. 

Os ladrões de combustível têm de ter ligações ao mercado 
negro transfronteiriço, e muitas vezes possuem ligações ao 
Delta do Níger. Pelo menos um cidadão do Benim foi recen-
temente detido na Nigéria com ligações a actos de “bunke-
ring” e cujo destino da carga era o Benim. Os actores na in-
dústria de bunkering de petróleo são diversos, incluindo 
funcionários públicos corruptos, grupos armados que pa-
trocinam, elementos corruptos do exército, funcionários 
públicos na indústria petrolífera, militantes e ladrões pro-
fissionais.

Qual é a dimensão do crime?

Fazer uma estimativa do valor da pirataria é um desafio. 
O primeiro problema é estimar a dimensão dos casos não 
denunciados. Existem muitas razões pelas quais o ataque 
a um navio pode não ser denunciado, incluindo o facto 
da carga que transporta ser ela própria ilegal. A marinha 
nigeriana estimou que se registaram dez a quinze ataques 
todos os meses nos últimos anos, e que o número mensal 
pode chegar aos 50.128 Por outro lado, a Organização Ma-
rítima Internacional (OMI) registou cerca de 50 ataques 
com êxito por ano em toda a região nos últimos anos. 
Contudo, o Gabinete Marítimo Internacional (GMI) ad-
mite que o número real de ataques de piratas seja pelo me-
nos duas vezes superior ao número oficial.129 Uma estima-
tiva de 100 ataques com êxito por ano adequar-se-ia, de 
uma forma geral, tanto às estimativas da OMI como às da 
marinha, em particular considerando que a taxa geral di-
minuiu ligeiramente com a desmobilização militante.

Como referido acima, cerca de três quartos destes ataques 
são roubos simples, com lucros líquidos muito baixos para 
os piratas. Segundo um estudo passado, as quantias furta-
das foram avaliadas em US$10 000 a US$15 000 por ata-
que. É improvável que os usurpadores tenham conseguido 
obter este valor, mas se o alcançaram, teriam lucrado, em 
conjunto, US$1,3 milhões anualmente nos últimos anos.

Lucros bastante superiores poderiam ter sido obtidos com 
o roubo de produtos petrolíferos refinados. Por várias ra-
zões, a quantia precisa da perda é raramente comunicada, 
mas as que foram reveladas sugerem que os ataques bem 
sucedidos resultaram na perda de milhares de toneladas de 
combustível, equivalente a centenas de milhares de galões. 
Os produtos refinados destinados ao mercado local têm 
de competir com o combustível subsidiado, empurrando, 
consideravelmente, o preço para baixo, mas, mesmo as-
sim, isto pode representar uma actividade criminosa lu-
crativa. Segundo a Lloyd’s, as perdas de petróleo situaram-

-se entre os US$2 milhões a US$6 milhões para estes ata-
ques.130 O valor concretizado pelos ladrões seria de cer-
ca de metade deste valor, ou seja, US$30 milhões por ano.

Implicações nas políticas

A maior preocupação para os países da região não são as 
perdas directas para piratas, mas a forma como estas perdas 
têm impacto nas taxas de seguros internacionais. No Be-
nim, um país cuja seiva vital corre por uma faixa de 121 km 
de costa, os impostos sobre o comércio representam meta-
de das suas receitas públicas, e 80% destes são provenien-
tes do porto de Contonu.131 A onda de ataques de 2011 le-
vou os reguladores de seguros marítimos internacionais a 
colocar as águas Benim na mesma categoria da Nigéria, au-
mentando os custos de envio para o país. De acordo com o 
comandante da marinha em Cotonu, houve uma diminui-
ção de 70% no tráfego marítimo durante o terceiro trimes-
tre de 2011 devido a estes custos elevados.132 Isto implica 
uma possível perda de 28% nas receitas públicas. Além dis-
so, o registo de relativa segurança marítima do Benim tem 
permitido manter um comércio saudável com a reexpedi-
ção de mercadorias para a Nigéria, e a recategorização das 
suas águas como “arriscadas”, na realidade, elimina este co-
mércio. A regulação afecta também o custo de vida de to-
dos os cidadãos do Benim com o aumento do custo das im-
portações e a diminuição da competitividade nas exporta-
ções. Tendo em conta que somente existiram dois ataques 
até agora este ano, há bases para uma recategorização.

Não se sabe ao certo por que é que os ataques pararam na 
costa do Benim, mas o seu deslocamento para o Togo não é 
animador. A maioria dos ataques dos piratas, até agora, tem 
sido perto da costa, e nenhum envolveu navios activamente 
em curso (“a navegar”). Isto pode significar falta de sofisti-
cação, mas a capacidade dos piratas de deslocar operações 
como resposta à fiscalização revela alguma adaptabilidade. 
Os militantes do Delta do Níger foram capazes de atacar al-
vos longe da costa. Dado o valor dos alvos, é provável que 
os piratas também adquiram rapidamente essa capacidade.

O maior perigo é que a pirataria se torne amplamente po-
pular. Os poucos sequestros que existiram até à data pode-
riam ser obra de uma única organização criminosa. Se o 
mercado negro do combustível for suficientemente aberto, 
existem muitos dissidentes, pescadores sem trabalho e jo-
vens marginalizados que poderiam ser atraídos para o ne-
gócio. O potencial retorno de um milhão de dólares pode-
ria atrair também participantes de fora da Nigéria.

O reforço da capacidade de interdição marítima permi-
tiria algum impedimento dessa expansão. É importante 
ter presente, no entanto, o efeito de corrupção que a ri-
queza do petróleo teve sobre as forças nigerianas destaca-
das para impedir o abastecimento ilegal. Para além de se 
criar capacidade local para aplicar a lei, devem ser toma-
das medidas no sentido de uma melhor regulamentação 
do comércio local de combustíveis.
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Não existem muitos locais no mundo onde é possível des-
carregar milhares de toneladas de combustível roubado. 
Mesmo na África Ocidental, aqueles que têm a capacida-
de de comprar e revender tais volumes serão em número 
reduzido. Não parece ser possível que todo esse combus-
tível possa ser vendido em bancas à beira da estrada, ou 
que os ladrões estejam dispostos a receber a sua compen-
sação apenas alguns dólares de cada vez. Em vez disso, é 
bem provável que um comprador tenha ligações a uma 
operação de distribuição formal.

Tais ligações constituem uma fragilidade na cadeia de for-
necimento ilícito. Se todos os distribuidores do volume 
fossem obrigados a explicar o combustível que compram, 
poderia tornar-se cada vez mais difícil descarregar a mer-
cadoria roubada. Todavia, tal esforço exigiria uma coope-
ração transfronteiriça substancial. Os mercados nacionais 
sem este nível de responsabilização tornar-se-iam rapida-
mente locais de despejo de combustível roubado.

Amnistia do Delta do Níger 
Em Junho de 2009, o Presidente nigeriano Umaru Yar’Adua 
anunciou um programa de amnistia segundo o qual seria con-
cedida imunidade a qualquer militante que se entregasse e que 
entregasse as suas armas no prazo de dois meses e seria dado 
apoio financeiro e educativo no sentido de um meio de subsis-
tência alternativo. Prometeu também a atribuição de uma par-
cela maior das receitas do petróleo aos governos do estado Delta. 

Cerca de 26 000 militantes entregaram-se, incluindo líderes 
proeminentes como Ateke Tom, Boyloaf, Farah Dagogo, Tom 
Polo e Soboma Jackrich. Em Outubro de 2009, Yar’Adua reu-
niu-se com o líder militante Henry Okah, que dizem ser o líder 
do Movimento para a Emancipação do Delta do Níger 
(MEND), o maior grupo militante central.133 Após a reunião, o 
MEND anunciou o início de um cessar-fogo por tempo inde-
terminado. 

Apesar deste sucesso inicial, houve descontentamento com o 
ritmo de concretização das promessas feitas, e alguns estão exas-
perados por terem sido excluídos do processo de amnistia. Em 
Janeiro de 2010, o porta-voz do MEND Jomo Gbomo ameaçou 
“um ataque por todos os meios” às companhias petrolíferas se 
não fossem atribuídos mais recursos ao povo do Delta. Foram 
detonadas bombas em Abuja no Dia da Independência, um 
crime pelo qual Henry e Charles Okah foram presos mais tarde. 

Por várias vezes foram feitas ameaças por parte de pessoas que 
supostamente falaram em nome do MEND, em 2011, mas 
nada se concretizou. O que quer que reste do MEND, constitui 
uma sombra do passado do grupo. 

Os chamados “militantes da terceira fase”, que exigem ser inclu-
ídos no processo de amnistia, continuam a lançar ataques espo-
rádicos, principalmente no Estado de Bayelsa. Alguns desses 
militantes podem ser novas entradas na esperança de receberem 
os benefícios da desmobilização, incluindo formação e coloca-
ção profissional. Este é um problema crónico associado aos pro-
gramas de desmobilização – como fornecem recursos a quem é 
responsável   pela violência, dão a impressão de que o Estado está 
a ceder à extorsão. Isto é um incentivo a que outros apresentem 
as suas próprias exigências extorsivas.

Apesar destas questões remanescentes, aparentemente, a amnis-
tia teve um efeito positivo sobre a indústria petrolífera. A pro-
dução aumentou 15% desde 2008 e está mais próxima do pico 
anterior (atingido em 2005). O número de ataques registados 
no sector, incluindo atentados bombistas, raptos, sequestros e 
actos de pirataria, diminuiu consideravelmente desde 2008. 
Cerca de 26 000 militantes estão agora fora do campo e, com o 
apoio internacional, podem ficar lá. Utilizar alguns destes 
recém-formados cidadãos cumpridores da lei para acabar com o 
abastecimento poderia ajudar a causa ainda mais. 

Figura 47: Ataques na Nigéria (2008-2011)

Fonte: elaborado com dados do GMI e da Bergen Risk Solutions 

Figura 48: Produção nigeriana de petróleo, 
1980-2011

Fonte: Energy Information Administration
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A cocaína tem atraído a maior parte da atenção interna-
cional, mas os problemas transnacionais do crime orga-
nizado que afectam a África Ocidental são muitos. Al-
guns, tais como os medicamentos fraudulentos, podem 
representar uma ameaça maior para a segurança pública 
do que as drogas ilícitas. Outros, como o tráfi co de armas 
de fogo, possibilitam revoltas violentas. Outros ainda, 
como a pirataria petrolífera, podem evoluir para proble-
mas muito maiores do que os existentes. Cada uma destas 
questões requer uma resposta personalizada, uma vez que 
as mercadorias envolvidas respondem a diferentes fontes 
de oferta e de procura.

Embora cada fl uxo abordado neste estudo represente um 
problema independente, todos são possibilitados pelo en-
fraquecimento do Estado de Direito. Esta fraqueza torna a 
região vulnerável a todo o tipo de contrabando. 

As intervenções exigidas, portanto, têm de ocorrer em 
pelo menos dois níveis: 

•	 programas específi cos da mercadoria para reduzir os 
fl uxos de contrabando e os danos que causam, e

•	 esforços mais generalizados para melhorar o Estado de 
Direito e reduzir a corrupção na região. 

A cooperação internacional é fundamental para tais es-
forços. Uma vez que a maioria dos fl uxos de contrabando 
são transcontinentais, é necessário assegurar o intercâm-
bio global da informação, estratégias e operações coorde-
nadas, assistência jurídica mútua e a extradição. Para re-
solver as questões do Estado de Direito, é necessária as-
sistência técnica e programas contra a corrupção. A Con-
venção das Nações Unidas contra a Criminalidade Orga-
nizada Transnacional e respectivos protocolos, bem como 

Conclusão

a Convenção contra a Corrupção e as Convenções de 
controlo de drogas fornecem uma plataforma para o de-
senvolvimento de muitas destas intervenções. 

Dos fl uxos que afectam a África Ocidental, a maioria en-
volve mercadorias trafi cadas para ou através da região, 
em oposição às mercadorias fornecidas a partir de den-
tro dela. Até mesmo a metanfetamina produzida na re-
gião não existiria sem os produtos químicos precursores 
introduzidos por trafi cantes. No interesse de promover a 
estabilidade, o desenvolvimento e a paz, a África Ociden-
tal tem de ser isolada dos fl uxos de contrabando que en-
tram na região. Devido à sua extrema vulnerabilidade, e 
uma vez que os serviços responsáveis pela aplicação da lei 
não são sufi cientemente dissuasores, cabe à comunidade 
internacional participar no esforço. A cooperação inter-
nacional tem de incluir e coordenar intervenções, tanto 
na África Ocidental como fora da região. Na prática, al-
gumas destas coisas já estão a ocorrer. 

Por exemplo, a maior parte das grandes apreensões marí-
timas de cocaína efectuadas na região ocorreram em vir-
tude da acção internacional, quer na forma de apreensões 
directas, quer através de informações. Esta assistência bi-
lateral mantém-se. A comunidade internacional apoia 
também a interdição dos transportes em contentores. Ao 
abrigo do Programa Global de Controlo de Contentores - 
um projecto do UNODC e da Organização Mundial das 
Alfândegas - foram estabelecidas Unidades Conjuntas 
especializadas de Controlo dos Portos em Benim, Cabo 
Verde, Gana, Senegal e Togo. Estas unidades identifi cam 
e inspeccionam os contentores suspeitos, e para além de 
grandes apreensões de cocaína que fi zeram, pararam car-
gas de heroína e contrafação de cigarros e produtos.
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A comunidade internacional não tem tido tanto sucesso 
na identificação de voos particulares suspeitos, mas pode 
ser feito um esforço maior nesta área. Em 2010 foi lança-
do o Projecto de Comunicação nos Aeroportos (AIRCOP) 
pelo UNODC, a Interpol e a Organização Mundial das Al-
fândegas. São dois os seus objectivos: primeiro, estabelecer 
Equipas de Trabalho Conjuntas de Interdição de Aeropor-
tos (Joint Airport Interdiction Task Forces) em aeroportos 
prioritários internacionais na África Ocidental, América 
Latina e Caraíbas; segundo, ligá-la a redes de comunicação 
que assegurem a partilha de informação operacional em 
tempo real. Existem unidades do AIRCOP em Cabo Ver-
de, Mali, Senegal e Togo, e estas têm sido responsáveis   por 
apreensões de canábis, cocaína e ouro. 

As entregas aéreas através das caraíbas foram reduzidas 
significativamente no passado devido a programas de 
“100% de controlo” em voos mais vulneráveis. Os trafi-
cantes enviam geralmente vários correios de droga nal-
guns voos, sabendo que a capacidade limitada de contro-
lo de suspeitos nos aeroportos de destino irá garantir que 
a maioria dos correios consegue passar. Esta abordagem 
“de espingarda” pode ser derrotada através do controlo de 
todos os suspeitos na origem e no destino dos voos mais 
utilizados. Por exemplo, o governo holandês foi capaz de 
deter as entregas através do Curaçau, instalando scanners 
no aeroporto de origem e detendo todos os correios sus-
peitos no aeroporto destino. Um programa semelhante foi 
criado pelos governos do Reino Unido e da Jamaica. A ex-
pedição directa por via postal ou em contentores entre a 
América do Sul e a África Ocidental poderia estar sujeita 
a medidas equivalentes de “100% de controlo”.

O objectivo desses esforços seria reduzir a atractivida-
de da rota da África Ocidental em relação às alternativas 

existentes. É essencial que a comunidade internacional 
trabalhe no sentido de proteger as regiões com menor ca-
pacidade de se protegerem.

O mesmo tipo de abordagem global pode ser aplicada em 
relação a outras mercadorias suspeitas. Um controlo es-
pecial poderia ser aplicado aos medicamentos exporta-
dos para África, por exemplo, tanto no país exportador 
como em todas as escalas ao longo do percurso. Isso não 
requer necessariamente uma tecnologia elaborada: alguns 
embarques são claramente fraudulentos com base na sua 
embalagem ou nas condições de armazenamento. Algu-
mas dessas irregularidades são mais evidentes na origem, 
por conseguinte, se os países exportadores dessem a mes-
ma atenção ao que enviam para África que dão ao que é 
vendido no mercado interno, poderiam ser evitadas con-
sequências trágicas.

O sector privado é muitas vezes a fonte de materiais pro-
blemáticos e, nalguns casos, os códigos de ética profissio-
nal poderiam provar ser mais eficazes do que a regula-
mentação governamental. Por exemplo, os produtores de 
opiáceos sintéticos ou precursores químicos ou armas de 
fogo deviam questionar as encomendas da África Ociden-
tal nas quais as quantidades parecessem excessivas, mas é 
pouco provável que o façam, a menos que estejam con-
fiantes de que a sua concorrência está a fazer o mesmo. 
Acordos sectoriais para aplicação da restrição, se contro-
lados, poderiam pressionar todas as partes em relação à 
observância de práticas comerciais socialmente responsá-
veis, especialmente em relação a transacções com as regi-
ões mais vulneráveis, como a África Ocidental. Através de 
uma parceria com a comunidade internacional, os líderes 
do sector poderiam reduzir fortemente os abusos associa-
dos aos produtos que vendem.

Figura 49: Capacidades prisionais, presos, e presos condenados em 2012 ou no ano mais recente 
disponível

Fonte: World Prison Brief
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Campanhas de educação pública bem concebidas sobre 
os riscos da compra de medicamentos de proveniência 
duvidosa, aliadas a esforços no sentido de facilitar o aces-
so a medicamentos de qualidade a preços acessíveis, po-
deriam ajudar a África Ocidental a reduzir o impacto dos 
medicamentos fraudulentos na saúde pública através da 
sensibilização da população e oferecendo alternativas viá-
veis para os seus segmentos mais pobres.

A curto prazo, é importante abordar os fluxos de contra-
bando que afligem actualmente a África Ocidental, mas a 
estabilidade a longo prazo da região requer o reforço da 
sua resistência ao tráfico. Existem duas razões principais 
pelas quais os órgãos de aplicação da lei da África Ociden-
tal não dispõem de grande capacidade de acção contra os 
traficantes: falta de capacidade (incluindo recursos e for-
mação) e corrupção. 

A reforma do sector da segurança, em geral, e a reforma da 
justiça penal, em particular, são necessárias para racionali-
zar as instituições existentes, tendo em conta as restrições 
existentes a nível de recursos. O bom funcionamento do 
sistema penal requer uma proporção correta de polícias, 
investigadores, magistrados do Ministério Público, juízes 
e funcionários de instituições prisionais. A infra-estrutu-
ra atribuída a cada um destes elementos também deve ser 
proporcionada. A polícia não pode realizar mais prisões 
do que aquelas que os magistrados do Ministério Públi-
co podem processar, e os tribunais não podem criar mais 
condenados do que as celas existentes para mantê-los. 

Por todo o lado, os sistemas penais lutam por levar pron-
tamente a julgamento os suspeitos detidos. Na África Oci-
dental, tal como noutros locais, grande parte da sobrelo-
tação prisional poderia ser eliminada se os suspeitos não 
condenados não estivessem a ocupar a maioria dos beli-
ches. Mas a necessidade de eficiência dos tribunais e de 
alternativas não privativas da liberdade é particularmente 
importante em contextos de recursos limitados.

As investigações da criminalidade organizada transnacio-
nal são uma área onde um pequeno número de pessoal al-
tamente qualificado pode ter um grande impacto. A West 
Africa Coast Initiative (WACI) – um programa conjunto do 
UNODC, Departamento de Operações de Manutenção da 
Paz (DPKO), Departamento de Assuntos Políticos (DPA) 
das Nações Unidas (através do Gabinete das Nações Uni-
das para a África Ocidental - UNOWA) e a Interpol - apoiou 
o desenvolvimento de unidades especializadas em crime 
transnacional numa série de países da região. Estas unidades 
já começaram a partilhar informação e melhores práticas. A 
WACI vai expandir-se no futuro de modo a abarcar outras 
áreas de capacitação local e de reforma da aplicação da lei.

A aplicação da lei é impossível sem a cooperação do pú-
blico, e a polícia, em particular, não é bem vista pelos ci-
dadãos da África Ocidental. Um inquérito recente a cida-
dãos de 100 países em todo o mundo revelou que os africa-

nos ocidentais têm a opinião menos favorável sobre a inte-
gridade dos seus órgãos de aplicação da lei, e que a maioria 
dos cidadãos que contactaram a polícia no ano anterior se 
sentiram obrigados a pagar um suborno. É imperativo que 
se tomem medidas para resolver esta corrupção e melhorar 
a imagem pública dos órgãos de aplicação da lei na região.

Naturalmente que a aplicação da lei não se limita à polí-
cia, e deve ser previsto um apoio para a reforma do sector 
da justiça e do sistema prisional. Em 2010 foi criada a Pla-
taforma Judicial Regional para o Sahel, uma rede informal 
de funcionários do sistema penal de Burkina Faso, Mali, 
Mauritânia e Níger. Esta rede visa facilitar a mútua assis-
tência jurídica e pedidos de extradição. Esforços simila-
res poderiam ser apoiados noutros países da África Oci-
dental para apoiar ainda mais o reforço do sistema penal.

A aplicação da lei é importante, mas é apenas um aspecto 
do Estado de Direito. Os regimes autoritários podem ter 
uma aplicação da lei forte sem o Estado de direito, o que 
inclui a participação democrática e o respeito dos direitos 
humanos.134 Por conseguinte, os programas para melho-
rar o Estado de Direito são necessariamente mais abran-
gentes Estes envolvem o reforço da governação a todos os 
níveis. Em especial, para impedir o tráfico transnacional é 
essencial impedir a corrupção.

Figura 50: Parcela de africanos ocidentais que 
afirmam que os funcionários culpá-
veis   ficam impunes “muitas vezes” 
ou “sempre” 

Fonte: Afrobarómetro
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Enquanto as acções dos funcionários públicos forem in-
fluenciáveis por pagamentos privados, o contrabando irá 
continuar a fluir. Inquéritos recentes a nível mundial reve-
laram que os africanos ocidentais têm mais propensão para 
se sentirem obrigados a pagar um suborno do que a maioria 
dos cidadãos de outros países, e a situação parece estar a pio-
rar. Por exemplo, nos dois países para os quais estavam dis-
poníveis séries cronológicas de dados consistentes, as taxas 
de subornos duplicaram ou triplicaram entre 2005 e 2011. 

Com a excepção do Gana, a maioria dos entrevistados em 
países da África Ocidental afirmaram que existe grande 
probabilidade de os funcionários culpáveis ficarem impu-
nes. Esta percepção mina a confiança nas instituições pú-
blicas e pode promover a instabilidade política. 

No interesse tanto da paz como da prevenção dos fluxos 
de contrabando, é essencial resolver a corrupção. As Na-
ções Unidas oferecem uma série de programas destina-
dos a reduzir a corrupção e a apoiar o Estado de Direito.

Principais recomendações

•	 Mobilizar os Estados da região para fornecerem dados 
válidos e fiáveis para avaliar e analisar melhor o narco-
tráfico, a criminalidade organizada e os problemas de 
abuso de drogas que afectam a região.

•	 Melhorar os esforços de coordenação aos níveis regional 
e internacional para resolver o problema da droga, as-
sim como em relação a todos os crimes organizados re-
lacionados na região, através da facilitação do intercâm-
bio de informações criminais.

•	 Combater a impunidade através da harmonização da 
legislação nacional e do reforço dos actuais quadros ju-
rídicos a fim de condenar de forma eficaz os criminosos 
identificados.

•	 Criar, fortalecer e mobilizar sinergias entre as estruturas 
competentes de aplicação da lei para dar uma resposta 
mais eficaz à ameaça do narcotráfico e da criminalidade 
organizada transnacional.

•	 Desenvolver programas integrados para combater o 
narcotráfico e a criminalidade organizada aos níveis na-
cional e regional em total coerência com as normas in-
ternacionais existentes.

•	 Foco nos fluxos financeiros relacionados com o narco-
tráfico e a criminalidade organizada transnacional a fim 
de interromper fontes de financiamento.

•	 Facilitar serviços de qualidade para o tratamento da to-
xicodependência e reabilitação para contribuir para 
a redução da procura de drogas ilícitas, a transmis-
são do VIH entre os utilizadores de drogas, os cri-
mes relacionados com as drogas, o encarceramento e a 
reincidência. 
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M
odo de

transporte

Fabrico artesanal

Pistolas

Espingardas
de assalto

M
etrelhadoas 

ligeiras

M
etrelhadoras 

pesadas

Lança roquetes

G
renadas (m

ão)

M
orteiros

M
inas

(antipessoais)

Explosivos 
(m

ilitares)

Arm
as 

convencionais

M
unições 

(várias)

20 de Março de 2008 Libéria Fronteira com a Serra Leoa Terra

23 de Maio de 2008 Níger Iférouane, norte do Níger Terra

11 de Agosto de 2008 Mali Séléfougou, fronteira 
Mali-Guiné Terra

06 de Setembro de 2008 Mali Gao Terra

29 de Janeiro de 2009 Togo Aflao, fronteira do Gana Terra

08 de Fevereiro de 2009 Senegal Fronteira 
Senegal-Guiné-Bissau Terra

20 de Fevereiro de 2009 Mali Kangaba, fronteira 
Mali-Guiné Terra

28 de Fevereiro de 2009 Mail Norte do Mali Terra

23 de Abril de 2009 Libéria Jacob’s Town, Monróvia Terra

17 de Junho de 2009 Nigéria Aeroporto Mallam Aminu, 
Kano Ar

16 de Setembro de 2009 Mali Fronteira do Mali 
com a Mauritânia Terra

29 de Outubro de 2009 Argélia Fronteira Níger, Líbia, Argélia Terra

09 de Janeiro de 2010 Mali Sébéninkoro, sudeste de 
Bamako Terra

06 de Fevereiro de 2010 Nigéria Estado de Jigwa Terra

29 de Julho de 2010 Mauritâ-
nia Fronteira maliana Terra

29 de Julho de 2010 Camarões Douala Terra

26 de Outubro de 2010 Nigéria Lagos, porto de mar Mar
23 de Novembro de 
2010 Nigéria Lagos, porto de mar Mar

08 de Fevereiro de 2011 Guiné Koulikoro, fronteira com o 
Mali Terra

20 de Fevereiro de 2011 Mali Fronteira Mali-Argélia Terra

26 de Fevereiro de 2011 Nigéria Maiduguri, fronteira com o 
Chade Terra

19 de Março de 2011 Guiné Siguiri, fronteira com o Mali Terra

06 de Abril de 2011 Libéria Fronteira com a Costa do 
Marfim Terra

24 de Maio de 2011 Mauritâ-
nia Fronteira com o Mali Terra

12 de Junho de 2011 Níger Arlit, norte do Níger Terra

16 de Junho de 2011 Libéria Fronteira com a Costa do 
Marfim Terra

20 de Junho de 2011 Argélia Fronteira sul Argélia-Líbia Terra

07 de Agosto de 2011 Libéria Fronteira com a Costa do 
Marfim Terra

18 de Agosto de 2011 Nigéria Fronteira com o Chade Terra

03 de Setembro de 2011 Argélia Fronteira sul Argélia-Líbia Terra

13 de Setembro de 2011 Nigeria Maiduguri, fronteira com o 
Chade Terra

15 de Setembro de 2011 Níger Região Aïr, norte do Níger Terra

02 de Outubro de 2011 Argélia Fronteira Níger, Líbia, Argélia Terra
06 de Novembro de 
2011 Níger Região da fronteira Líbia Terra
06 de Novembro de 
2011 Níger Estada Arlit-Agadez, norte do 

Níger Terra
08 de Novembro de 
2011 Morrocos Laâyoune Terra
09 de Novembro de 
2011 Argélia Fronteira Níger, Líbia, Argélia Terra
14 de Novembro de 
2011 Camarões Douala Terra

Percentagem de casos que envolvem tipos de armas/munições particulares: 5 16 71 18 13 39 8 11 3 8 5 98
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